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Minuta da ata da reunião de câmara de 05 de nove bro de 2024 | 

Município de Albufeira 

Ao quinto dia do mês de novembro do ano dois mil e vinte e quatro, nesta cidade de 

Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma 

reunião ordinária pública da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu 

presidente, senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes o vice-presidente, 

Cristiano José da Ponte Cabrita e os vereadores, senhores, Ricardo Jorge Coelho 

Clemente da Silva, Desidério Jorge da Silva, Victor de Oliveira Ferraz e António Abel 

Zua Coelho. 

Não participou a vereadora, senhora Cláudia Cristina Dias Guedelha, que se encontra a 

participar no Fórum Europeu de Redução de Riscos de Catástrofes, em Montenegro, e cuja 
falta a câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada. 

Secretariou a diretora de Departamento Municipal do Departamento de Gestão e Finanças, 

Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha. 

Da ordem de trabalhos, cuja convocatória foi atempadamente distribuída a cada um dos 

membros deste Executivo, constavam os seguintes pontos: 

1 - SALDOS 

1.1 4 Conhecimento dos saldos em dinheiro segundo o Resumo Diário da Tesouraria do 
dia 04/11/2024. 

Foi tomado conhecimento. 

2 - LEGISLAÇÃO E OUTRAS PUBLICAÇÕES 

3 4 TOMADAS DE CONHECIMENTO 

3.1 4 Tomada de conhecimento das decisões proferidas pelo presidente no uso de 

competências próprias e delegadas pela câmara municipal e pelos vereadores no uso de 

competências delegadas pelo presidente ou subdelegadas. 

Foi tomado conhecimento. 

3.2 4 Tomada de conhecimento de pagamentos autorizados e efetuados, bem como de 
outros assuntos. 

Foi tomado conhecimento. 

3.3 4 Tomada de conhecimento de assuntos jurídicos. 

Foi tomado conhecimento. 

4 4 INFORMAÇÕES 

5 4 PEDIDOS DE TRANSPORTE 

5.1 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando a 
disponibilização dos transportes solicitados por diversas entidades. 

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor das informações, autorizar a 

realização dos transportes, considerando que se destinam a munícipes do concelho, 
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sendo indispensavel para esta câmara o bem estar destas pessoas, não devendo 

ultrapassar-se o limite de 60% a que se refere o n.º 3 do artigo 120.º da Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho. - 

6 4- APOIOS 

6.1 4 Ratificação do despacho proferido pelo presidente da câmara que determinou a 

prestação de apoio ao Moto Clube de Albufeira na realização do <Karaoke Halloween=. ----- 

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do senhor presidente. -------------- 

Antes da discussão do assunto a seguir descrito, o senhor vice-presidente, por se 

considerar impedido, ausentou-se da reunião. 

6.2 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando apoiar a 

Junta de Freguesia de Albufeira e Olhos de Água na realização do <Mercadinho de 

Natal 2024=. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta. 

Não estava presente o senhor vice-presidente, que a seguir à votação regressou à 

reunião. 

6.3 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando apoiar o 

Agrupamento de Escolas de Albufeira na utilização de instalações desportivas 

municipais na época desportiva de 2024/2025 para a realização de aulas. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 

6.4 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando apoiar a 

Guarda Nacional Republicana - Destacamento Territorial de Albufeira na utilização 

do Pavilhão Desportivo da Escola Francisco Cabrita na época desportiva de 2024/2025 

até final de junho de 2025 para treinos de Futsal. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. ---------------------------------------------- 

6.5 4 Apreciação e deliberação sobre proposta da vereadora Cláudia Guedelha visando 

apoiar financeiramente a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de 

Albufeira. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 

7 4 AUDITÓRIO MUNICIPAL 

Antes da discussão do assunto a seguir descrito, o senhor vereador Victor Ferraz, 

por se considerar impedido, ausentou-se da reunião. ---------------------------------------------- 

7.1 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando a 

disponibilização das instalações do Auditório Municipal de Albufeira à Associação SOUL, 

para a realização do espetáculo <Show Soul Halloween=. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta. 
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Não estava presente o senhor vereador Victor Ferraz, que. a seguir à E | 
regressou à reunião. x 

7.2 4 Apreciaçäo e deliberaçäo sobre proposta do presidente da câmara visando a 
disponibilização das instalações do Auditório Municipal de Albufeira à Associação 
ARTEDOSUL, para a realização do espetáculo de dança anual da associação. ----------------- 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 

Município de Albufeira 

8 4 WEB SUMMIT LISBON 2024 
8.1 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara relacionada com a 

participação do Município no evento Web Summit Lisbon 2024. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 

9 4 DOMÍNIO PÚBLICO MARÍTIMO 
9.1 4 Ratificação do despacho proferido pelo vice-presidente, na falta do presidente da 
câmara, em 24 de outubro, relacionado com esclarecimentos, erros e omissões da 
Concessão de Utilização do Domínio Público Marítimo, Instalação e Exploração de Apoio 
de Praia Municipal Completo com Equipamento Associado. 

Foi deliberado, por maioria, ratificar o despacho do senhor vice-presidente. --------------- 
Votação: votaram no sentido da deliberação o senhor presidente, o senhor vice- 
presidente e os senhores vereadores Ricardo Clemente, Desidério Silva e António 
Coelho; votou contra o senhor vereador Victor Ferraz. 

9.2 4 Ratificação do despacho proferido pelo presidente relacionado com a Concessão de 
Utilização do Domínio Público Maritimo, Instalação e Exploração de Apoio de Praia 
Municipal Completo com Equipamento Associado. 

Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado. 

10 4 RECURSOS HUMANOS 
10.1 - Apreciação e deliberação sobre proposta da vereadora Cláudia Guedelha 
relacionada com reforço de postos de trabalho para a carreira/categoria de assistente 
técnica, área de atividade administrativa. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 

11 4- PROTOCOLOS 

11.1 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando aprovar 
a outorga de um protocolo de colaboração com a AHRESP 4 Associação da Hotelaria, 
Restauração e Similares de Portugal no âmbito da cedência de instalações. 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 

11.2 4 Apreciação e deliberação sobre proposta da vereadora Cláudia Guedelha visando a 
celebração de um protocolo de colaboração com a Cooperativa de Consumo e 
Associação dos Trabalhadores da Câmara Municipal de Albufeira. 
Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. 
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11.3 4 Apreciação e deliberação sobre proposta da vereadora Claudia Guedelha visando a 

atribuição de uma comparticipação financeira ao abrigo do protocolo celebrado com a APF 

- Associação para o Planeamento da Familia - Delegação Regional do Algarve no 

âmbito do Projeto <Aquém e Além Margens 4 Risco 0=. 

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta. ---------------------------------------------- 

Nesta altura dos trabalhos ausentou-se definitivamente da reunião o senhor vereador 

António Coelho. 

12 - CONTRATO DE ARRENDAMENTO PARA FINS NÃO HABITACIONAIS COM 

DURAÇÃO LIMITADA 
12.1 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara relacionada com 

a aprovação da minuta do contrato de arrendamento para fins não habitacionais com 

duração limitada de uma fração autónoma. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

13 - OBRAS MUNICIPAIS 

13.1 4 Concurso Público para Execução da Empreitada de Requalificação da Rua de 

Santo António e Arruamentos Adjacentes 4 Apreciação e deliberação sobre informação 

dos serviços relacionada com o pedido de reposição do reequilíbrio financeiro. ------------------ 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação 

dos serviços, mandar proceder nos estritos termos do nela sugerido. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. --- --- 

13.2 4 Empreitada de Requalificação da Rua de Santo António e Arruamentos 

Adjacentes - Apreciação e deliberação sobre informação dos serviços relacionada com o 

pedido de prorrogação do prazo da empreitada. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação 

e nos termos da mesma: 

a) aprovar a concessão de uma prorrogação legal do prazo global da empreitada, por 

um período adicional de 39 dias, fixando-se o prazo final da empreitada a 15 de 

novembro de 2024, devido à aprovação tardia da e-redes em aprovar o PLR 

necessário para a conclusão dos trabalhos; 

b) aprovar o respetivo programa de trabalhos anexo ao pedido em análise; --------------- 

c) notificar a empresa Manuel António & Jorge Almeida, Construções, S.A., para, no 

prazo de 15 dias, a partir da data da receção desta decisão, apresentar o cronograma 

de mão-de-obra e equipamentos e o plano de pagamentos em conformidade com a 

prorrogação concedida. ----------------- ee - 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

14 4 LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO 

14.1 4 Ratificação do despacho proferido pelo presidente da câmara que autorizou a 
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emissão da licença especial de ruído a Investimentos do Castelo, SIA., para o 
de obra de construção civil, no Hotel Pedra do Castelo em Sesmarias, no dia 1 de CS 
novembro de 2024. aa 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do senhor 
presidente. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

14.2 4 Ratificação do despacho proferido pelo presidente da câmara que autorizou a 
emissão da licença especial de ruído a Thaibeach Tabuínhas, Limitada, para a realização 
de evento <Sunday and Friends= com animação musical, no apoio de praia da Rocha 
Baixinha Nascente, no dia 3 de novembro de 2024. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do senhor 
presidente. - 
Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

14.3 4 Apreciação e deliberação sobre informação dos serviços relacionada com a emissão 
de licença especial de ruido a Thaibeach Tabuinhas, Limitada, para a realização de 
eventos <Sunday and Friends= com animação musical, no apoio de praia da Rocha 
Baixinha Nascente, nos dias 10 e 17 de novembro de 2024. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da 
informação, deferir o pedido nos precisos termos da mesma. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

15 - FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS 

15.1 4 Ratificação do despacho proferido pelo presidente da câmara que adjudicou a 
Prestação de Serviços de Vigilância e Segurança para o ano de 2024/2025, em vários 
locais, equipamentos e eventos do Município de Albufeira, ao abrigo do acordo 
quadro AQ-VS-2022 4 Lote 5, celebrado pela ESPAP e aprovou a respetiva minuta. -------- 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, ratificar o despacho do senhor 
presidente. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

16 - CONTRATO DE COOPERAÇÃO INTERADMINISTRATIVO 

16.1 - Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando a 
celebração de um contrato de cooperação interadministrativo com a Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P. no âmbito da Empreitada de Estabilização da Arriba e requalificação de 
muros entre Praia dos Pescadores e Hotel Sol e Mar, e entre praia do Peneco e Hotel Sol e 
Mar. 

Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

17 - OBRAS MUNICIPAIS 
17.1 - Concurso Público para Execução da Empreitada da Arriba e Requalificação de 
Muros entre Praia dos Pescadores e Hotel Sol e Mar 4 Apreciação e deliberação sobre 

sã
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informação dos serviços visando a aprovação das peças do processo, a abertura do 

respetivo concurso, a nomeação dos elementos componentes do júri e a designação do 

gestor do contrato. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação 

e nos termos da mesma: --- 

a) manifestar concordância com o conteúdo das peças processuais apresentadas e 

determinar a abertura do procedimento, solicitando-se, para evolução do processo, a 

necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal, nos termos 

previstos no artigo 6.º da Lei número 8/2012, de 21 de fevereiro e dos números 1 e 6 

do artigo 22.° do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na redação em vigor; -------------- 

b) proceder à designação dos membros do júri e do gestor do procedimento nos 

termos sugeridos. - 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

17.2 - Concurso Público para Execução da Empreitada da Arriba e Requalificação de 

Muros entre Praia do Peneco e Hotel Sol e Mar 4 Apreciação e deliberação sobre 

informação dos serviços visando a aprovação das peças do processo, a abertura do 

respetivo concurso, a nomeação dos elementos componentes do juri e a designação do 

gestor do contrato. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação 

e nos termos da mesma: 

a) manifestar concordância com o conteúdo das peças processuais apresentadas e 

determinar a abertura do procedimento, solicitando-se, para evolução do processo, a 

necessária autorização por parte da Dignissima Assembleia Municipal, nos termos 

previstos no artigo 6.º da Lei número 8/2012, de 21 de fevereiro e dos números 1 e 6 

do artigo 22.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na redação em vigor; -------------- 

b) proceder à designação dos membros do júri e do gestor do procedimento nos 

termos sugeridos. a 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. -- 

18 4 REPARTIÇÃO DE ENCARGOS 

18.1 - Apreciação e deliberação sobre informação dos serviços relacionada com a 

repartição de encargos de verbas afetas ao concurso público de materiais elétricos. ----------- 

Este assunto não foi apreciado, tendo sido consensualmente retirado. - 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. - ---- 

19 4 PLANOS------ --- --- 

19.1 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando a 

nomeação de representantes do Município de Albufeira na Comissão Consultiva da 

Revisão do Plano Diretor Municipal de Albufeira. ---------------------------------------------------- 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta. -- 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

19.2 4 Apreciação e deliberação sobre proposta do presidente da câmara visando a
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nomeação de representantes do Município nas reuniões de Conferência Procedimental 
do Procedimento Simplificado de Reclassificação dos Solos do Plano Diretor 

Municipal de Albufeira. 7 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta. 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

19.3 4 Plano Diretor Municipal de Albufeira 4 Reabertura do procedimento de 

elaboração da Revisão - Apreciação e deliberação sobre informação dos serviços 
relacionada com a prorrogação do prazo de elaboração da Revisão do Plano Diretor 
Municipal de Albufeira. 

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação 
e nos termos da mesma: 

a) prorrogar o prazo de elaboração da Revisão do Plano Diretor Municipal de 
Albufeira por um período de três anos, contabilizados a partir do final do prazo 
previamente estabelecido, nos termos do previsto no n.º 6 do artigo 76.º do RJIGT; -4 
b) determinar a publicação da presente deliberação no Diário da República e 
proceder à sua divulgação na comunicação social, na internet e no boletim 
municipal, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º e da alínea a) do n.º 4 do artigo 191.º do 
RJIGT; 

c) dar conhecimento do teor da presente deliberação à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR Algarve). 

Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

19.4 - Plano de Pormenor do Alfamar e Envolvente - Apreciação e deliberação sobre 
informação dos serviços relacionada com a Conferência Procedimental. 
Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, tendo em conta o teor da informação 

e nos termos da mesma: 

a) manifestar concordância com a proposta de Plano de Pormenor do Alfamar e 
Envolvente; 

b) remeter a proposta de Plano de Pormenor do Alfamar e Envolvente à CCDR- 
Algarve, mediante recurso à Plataforma Colaborativa de Gestão Territorial (PCGT), 
para apreciação das entidades externas no âmbito da Conferência Procedimental, a 
realizar nos termos do previsto no n.º 3 e n.º 5 do artigo 86.º do RJIGT. 
Não estava presente o senhor vereador António Coelho. 

20 - PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES 
20.1 4 Apreciação e deliberação dos assuntos constantes nas folhas anexas. 
Deliberações em anexo. 

O texto destas deliberações foi aprovado em minuta, no final da reunião nos termos do 
disposto no n.º 3 do artigo 57.º do Anexo | da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. -------------- 
Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal. 

Albufeira, 05 de novembro de 2024 
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Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

Processos de Obras Particulares 

ESET TESES 

Dos pareceres, autos e informações referidas nas deliberações que 

seguem, relativas a processos de obras particulares, foram 

extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Gestão 

Urbanística, que foram rubricadas pelos Senhores Membros do 

Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos 

respeitante à presente reunião. 

As descrições dos pedidos que se seguem, relacionadas com este 

tema, foram elaboradas sob a responsabilidade do mesmo 

departamento.
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Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 40725 de 27-06-2024; SGDCMA45836 de 27-06-2024 

Processo nº: 09/2024/40725 

Requerente: Maria Helena Quartin Fão 

Local da Obra: Estrada de Santa Eulália, Edifício Santa Eulália Mar, Lote nº 3, 

Apart° nº 17, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Vistoria de Conservação do Edificado 

Foi, por unanimidade DS Passes , deliberado homologar 

o auto de vistoria nº45/2024 e mandar proceder conforme sugerido no 

parecer da DFV de 30/09/2024. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Coto 



ra cmol 1/ 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Fiscalização e Vistorias | ( 

Identificação do Processo: 
Local: Estrada de Santa Eulália, «Edifício Santa Eulália Mar», Lote 3, Apartamento 17 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 09/2024/40725 
| 

J 

Assunto: Vistoria de conservação do edificado. | 

SGDCMA/2024/45836 | 

= 
Processo n.º 

Â 

Parecer do Director de Departamento (em regime de substituiçäo, por despacho de 
28 de dezembro de 2018) 

LotCorDd. , f 1) = A 7 
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Parecer da Chefe da Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição, por despacho de 28 de dezembro de 2018) 
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Parecer do Chefe da Divisäo de Fiscalizaçäo e Vistorias (em regime de stituição, 
por despacho de 28 de dezembro de 2018) 
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1 - No dia 24 de setembro de 2024, pelas 11 horas, foi realizada uma deslocação no 
sentido da realização da vistoria prevista no artigo 90.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e da Edificação (RJUE) - anexo ao Decreto-Lei n.º555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 

redação, ao imóvel localizado em Estrada de Santa Eulália, «Edifício Santa Eulália Mar», 

Lote 3, Apartamento n.º17, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, município de 

Albufeira, e da qual resultou o Auto de Vistoria n.º45/2024; 

| \ 
\ 
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Identificação do Processo: = 
Local: Estrada de Santa Eulália, «Edifício Santa Eulália Mar», Lote 3, Apartamento 17 | Processo n.° 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água | 09/2024/40725 | 
Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

| SGDCMA/2024/45836 

2 - Como elementos da Comissão de Vistorias, estiveram presentes: o senhor Arq.° 

Hugo Aires, o senhor A.T. Humberto Martins e o senhor Arq.° Marco Carriço; 

3 - Esclarece aquela comissão que não lhe foi possível aceder ao interior do local 
acima referenciado. 

Assim, e sem necessidade de outras considerações, sugere-se que a Digníssima 

Câmara Municipal: 
a) Delibere homologar o Auto de Vistoria n.°45/2024 e ordenar a notificação do citado 

auto e do presente parecer à requerente (Maria Helena Quartin Fão); 
b) Devendo esta ser notificada de que dispõe do prazo de 10 dias, úteis, para audiência 

prévia, por escrito, contados da data da notificação da deliberação camarária, no 

sentido de, se o desejar, dizer o que se lhe oferecer, de acordo com o artigo 121.° e | 

seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Éo que se nos oferece, de momento, submeter à consideração superior de V. Ex. 

Albufeira, 30 de setembro de 2024 

Obs.: O processo n.º09/2024/40725 foi entregue ao signatário a 27 de setembro de 2024. 

erior O Técni 

Pedro Rodrigues 



_ Iw 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica (DPGU) 4 Divisão de Fiscalização e tdi (DFV) 

b 

Auto de Vistoria nº 45 / 2024 

Verificação do estado de conservação, salubridade e condições de segurança do edificado 

(Artigo 89 e 90.º do Decreto-Lei nº555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação 4 RJUE) 

PROCESSO: 09/2024/40725 | SGDCMA/2024/45836 

Ao vigésimo quarto dia do mês de setembro de dois mil e vinte e quatro, pelas onze horas, em 

cumprimento do despacho do Senhor Presidente datado de 09/08/2024 (SGDCMA/2024/45836), 

deslocou-se a presente comissão de vistorias, constituída pelos técnicos Arq.º Marco Carriço, o 

Arq.º Hugo Aires e o Assistente Humberto Martins, ao apartamento nº17 do Edifício Santa Eulalia 

Mar, Lote nº3, na Estrada de Santa Eulalia em Albufeira, para verificação do estado de 

conservação, salubridade e condições de segurança do edificado. 

1. Identificação do Proprietário 

Foi notificado o proprietário, o sr. Gordon Ângelo Maene, residente na Estrada de Santa Eulalia 

- Edifício Santa Eulalia Mar, Lota 3 4 Apartamento 17, Albufeira, que não compareceu nem 

nomeou nenhum representante legal. 

2. Antecedentes 

A presente vistoria tem origem na queixa efetuada pela sra. Maria Helena Quartin Fão, na 

qualidade de inquilina, sobre infiltrações provenientes do apartamento nº16 do mesmo edifício. 

3. Vistoria 

Em virtude de a reclamante não ter comparecido nem nomeado nenhum representante legal, 

não foi possivel aos elementos da comissão de vistorias aceder ao interior do edifício e por 
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conseguinte verificar o estado de conservação, salubridade e condições de segurança do 

edificado. 

4. CONCLUSÃO 

Em suma, como a reclamante não compareceu nem nomeou nenhum representante legal, não 

foi possível aos elementos da comissão de vistorias aceder ao interior do edifício e efetuar a 

vistoria requerida de forma a se verificar o estado de conservação, salubridade e condições de 

segurança do edificado. 

Nada mais havendo a registar, foi lavrado o presente auto, que vai ser assinado por todos os 

elementos da comissão de vistorias. 

V 

Arq.°, Marco Carriço 

Arq.°, Hugo Aires 

C224 / here 

a ra 
rgbt Humberto Martins 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 13304 de 12-12-2022; SGDCMA80705 de 12-12-2022 

Processo nº: 09/2022/13304 

Relatório dos Serviços Municipais da Proteção Civil 

Local da Obra: Canais, freguesia de Ferreiras 

Assunto: Vistoria de Conservação do Edificado 

(Foi, por unanimidade Dos PALIER , deliberado homologar 

o auto de vistoria nº35/2024 e mandar proceder conforme sugerido no 

parecer da DFV de 14/10/2024. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ARGL DEW 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Fiscalização e Vistorias \ / 

Identificação do Processo: = Vo 
Local: Canais 4 prédio urbano com a matriz 546 Processo n.º | i 

| 

Freguesia: Ferreiras 09/2022/13304 

Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

SGDCMA/2022/80705 ' 

Parecer do Director de Departamento (em regime de substituiçäo, por despacho de 

28 de dezembro de 2018) 

Pao 

lancorp. L> Ed 
N 49 > } 

AA Cops (2S CAG SUV, 1 Ap 
Y 

a 25/40 / lo 24 

Parecer da Chefe da Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição, por despacho de 28 de dezembro de 2018) 

sant Di je pe Le Le 0 peca san dyer oe AY lAolasau- Com same 

Comoun ès + Sars & ion LEA wm MR RS LS do Wreck kash peas 

aprecie ( 2 deb We, { s. Vises hi Cnn. uam E. e AAL | 

Aein~ + Ve de KW à cue dan Tex queda Ig LS LA dA pm EoaPon pe< | y 4 Try. 
Ô } DA AY [sob 2d 

Parecer do Chefe da Divisão de Fiscalização e Vistorias (em regime de substifuiçäo, 
por despacho de 28 de dezembro de 2018) 

Ame - Lan à CF o a <erica de Countro à 

# 

ho tran, > pale fare en fonte da] . | 

Es TT, Informaçäo / Parecer 5 
| 4 UACHAE 
| 1 - No dia 21 de junho de 2024, pelas 11 horas, foi realizada a vistoria prevista no 
artigo 90.° do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) - anexo ao Decreto- 
Lei n.º555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, ao imóvel localizado em Canais, 

freguesia de Ferreiras, município de Albufeira, prédio urbano com a matriz 546, e da qual 
resultou o Auto de Vistoria n.º35/2024; 
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Identificação do Processo: 
Local: Canais 4 prédio urbano com a matriz 546 | Processo n.° 
Freguesia: Ferreiras 09/2022/13304 

Assunto: Vistoria de conservaçäo do edificado. 

SGDCMA/2022/80705 

2 - Como elementos da Comissão de Vistorias, estiveram presentes: o senhor Arq.º 
Hugo Aires, o senhor A.T. Humberto Martins e a senhora Arq.= Vanessa Belchior; 

3- À proprietária do imóvel vistoriado é a senhora Melissa Andrade, com domicílio 
em Rue de Mamer, n.°16, L-8081 Bertrange, Luxemburgo; 

4- À proprietária acima indicada não foi notificada para estar presente na realização 
da vistoria nos termos do plasmado no n°8 do artigo 90.º do RJUE - v. etapa 6 da 
Distribuição SGDCMA /2022/80705; 

5 - Verificou a Comissão de Vistorias que a empena a sul apresenta diversas 
patologias, promovendo a iminente queda de partes ou da totalidade da mesma, existindo 
uma fissura que ocorre desde o lado poente a sul do prédio (em alvenaria de pedra) em 
ruína; 

6 - O estado de conservação do imóvel, ao abrigo do n.º5 do artigo 90.º do RJUE, é 

classificado, pela Comissão de Vistorias, de Mau; 
7 - Propõe a Comissão de Vistorias que, no prazo de 60 (sessenta) dias, a empena 

do imóvel seja reparada ou demolida, de forma a garantir a segurança pública e o arranjo 
estético, assim como que a empena seja inspecionada regularmente, a fim de garantir a sua 
| manutenção com os trabalhos adequados. 

À luz da legislação aplicável compete a esta Câmara Municipal - tão somente - 

indagar se estamos perante más condições de segurança, perigo para a saúde pública e/ | 
ou necessidade de melhoria do arranjo estético. 

Isto porque o RJUE confere às câmaras municipais especiais deveres de atuação ao 
nível da notificação/ interpelação dos proprietários, para a conservação do edificado, 

somente quando se verifique o preenchimento dos referidos pressupostos de atuação. 

No nosso entendimento, resulta do Auto de Vistoria n.°35/2024 a verificação de um 

dos pressupostos de que depende o acionar das medidas de conservação do edificado, 
estatuídas no artigo 89.º do RJUE, a saber: risco para a segurança. 

- Seja a presente remetida a reunião de câmara para, nos termos do disposto no 
n.º2 do artigo 89.º do RJUE, deliberar homologar o Auto de Vistoria n.º35/2024, | 
determinando que a senhora Melissa Andrade diligencie conforme e no prazo 
preconizados no auto de vistoria supra referenciado (medidas e prazo expressos 
no ponto 7 deste parecer); 

"4 Face a tudo 0 exposto, sugere-se que: 



. 

MUNIgÍPIO 

LA 

Departamento de Planeamento e Gestäo Urbanistica 4 Divisäo de Fiscalizaçäo e Vistorias 

Identificação do Processo: 
Local: Canais 4 prédio urbano com a matriz 546 | Processo n.º 
Freguesia: Ferreiras 09/2022/13304 

Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

SGDCMA/2022/80705 

- Deverá aquela ser advertida de que, se as medidas preconizadas não forem 
realizadas no prazo fixado, poderá estar a incorrer na prática de um crime de 
desobediência (conforme o disposto no artigo 100.º do RJUE - n.º4 do artigo 89.º 
do RJUE), na prática de um ilícito contraordenacional (de acordo com o disposto 
na alínea s], do n.°1, do artigo 98.º do RJUE), e de que a Câmara Municipal de 
Albufeira poderá tomar posse administrativa do local a fim de dar execução ao 
determinado, ficando as quantias relativas às despesas realizadas com a execução 
coerciva por conta da mesma (cf. o disposto no artigo 91.º do RJUE - com remissão 
para o artigo 108.º também do RJUE); 

- Deverá, nos termos do plasmado no n.º5 do artigo 89.º do RJUE, na sua atual 

redação, promover-se, para efeitos de averbamento, o registo predial da intimação 
para a execução das medidas preconizadas; 

- Sugere-se a dispensa da audiência dos interessados, por se tratar de uma decisão 
urgente, obstando-se também a qualquer comprometimento da execução/ 
utilidade da decisão - cf. as alíneas a) e c) do n.º1 do artigo 124.º do Código do 
Procedimento Administrativo; 

- Deverá remeter-se ao DPGU/ DFV, para ser verificado se ocorre a prática do 
ilícito contraordenacional previsto na alínea t) do n.º1 do artigo 98.º do RJUE; 

- Deverá remeter-se ao Serviço Municipal de Proteção Civil, para ser realizada 
uma verificação da eventual perigosidade de passagem junto ao local vistoriado. 

Albufeira, 14 de outubro de 2024 

Obs.: A informação por nós solicitada apenas foi fornecida ao signatário a 11 de outubro 
de 2024 (v. Distribuição SGDCMA/2022/80705). 

|O Técnico Superior A 
rt D 
PE = > 

~ | Pedro Rodrigues 

Es, 
\ 

Le feira Y 

\ NM
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Auto de Vistoria nº 35 / 2024 | 

Verificação das condições de conservação e salubridade do edificado 

(Artigo 89 e 90.º do Decreto-Lei nº555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação 4 RJUE) 

PROCESSO: 09/2022/13304 | SGDCMA/2022/80705 

Ao vigésimo primeiro dia do mês de junho de dois mil e vinte e quatro, pelas onze horas, em 

cumprimento do despacho do Senhor Presidente datado de 28/05/2024 (SGDCMA/2024/9973), 

deslocou-se a presente comissão de vistorias, constituída pelos técnicos Arq.º Vanessa Belchior, 

Arq.º Hugo Aires e Assistente Humberto Martins, ao prédio, sito em Canais, para verificação do 

estado de conservação, salubridade e condições de segurança. 

1, Identificação do Proprietário 

Fernando Andrade. 

2. Vistoria 

Com base na observação das condições presentes e visíveis no momento, foi possível constatar, 

por parte desta comissão o seguinte: 

Verificou-se que a empena a Sul apresenta diversas patologias, promovendo a iminente queda 

de partes ou a totalidade da mesma, existindo uma fissura que ocorre deste o lado poente a sul 

da dita ruína. 

Estado de Conservação do Imóvel 

Ao abrigo do nº5 do artigo 90.º do RJUE, o estado de conservação do imóvel é classificado de 

MAU resultante de um nível de ANOMALIAS GRAVES, conforme consta no item «C. Anomalias 

de Elementos Funcionais» da «Ficha de avaliação do nível de conservação de edifícios» 

(Portaria nº1192-B/2006, de 3 de novembro). 
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Albufeira | Pin 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU) 4 Divisão de Fiscalização e Vistorias (DFV) 

3. CONCLUSÃO 

Em suma estamos perante uma Ruína em Alvenaria de Pedra que em algumas partes o seu 

fissurou, podendo cair e colocando em risco os transeuntes. 
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De referir, que ao abrigo do disposto nos artigos 89 e 89-A do RJUE na sua atual redação é 

dever dos proprietários de edificações a sua conservação com recurso a obrás pelo menos uma 

vez a cada período de oito anos, de modo a garantir a segurança, salubridadele arranjo estético. 

Mais, não podem os proprietários, dolosamente, provocar ou agravar qualquer situação de falta 

de segurança ou salubridade. 

Ressalva referir que se trata de uma vedação que confronta com o passeio publico, pelo 

que impera salvaguardar a segurança publica e imagem da cidade. 

Obras Preconizadas 

Propõe-se ao proprietário do terreno: 

. Que a empena da ruina seja reparada ou demolida de forma a garantir a segurança 

publica e arranjo estético. 

° Que a empena seja inspecionada regularmente, afim de garantir a sua manutenção 

com os trabalhos adequados. 

Elementos Instrutórios 

Sendo obras de conservação, as obras preconizadas encontram-se isentas de controlo prévio, 

ao abrigo do artigo 6º do RJUE. 

Prazos 

Propõe-se a fixação do prazo de 60 dias para a execução das obras preconizadas. 

Nada mais havendo a registar, foi lavrado o presente auto, que vai ser assinado por todos os 

elementos da comissão de vistorias. 
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SE ESG Aa Le 
Arq.2, Vanessa Belchior 

Adoistento RR Martins 
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MUNICfPIO 

Departamento de Planeamento e Gestäo Urbanistica 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 14073 de 02-11-2023; SGDCMA79527 de 02-11-2023 

Processo nº: 09/2023/14073 
Requerente: Aliete Martins dos Santos 

Local da Obra: Quinta da Correeira, Bloco nº 52-A, Apart° 3ºD, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 
Assunto: Vistoria de Conservação do Edificado 

Foi, por unanimidade _ yo) PPS nas , deliberado homologar 

o auto de vistoria nº44/2024 e mandar proceder conforme sugerido no 

parecer da DFV de 30/09/2024. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

MEL ELKO 
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Identificação do Processo: 
Local: Quinta da Correeira, Bloco 52-A, Apartamento 3.º D _| 9 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 09/2023/14073 
Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

| SGDCMA/2023/79527 

Parecer do Director de Departamento (em regime de substituição, por despacho de 
28 de dezembro de 2018) 

(orto 109: > 

À cri QCALET Sup OR. A 

É 25/40/20 

Parecer da Chefe da Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição, por despacho de 28 de dezembro de 2018) 

Com th derem de Opens car Ane d ce de 32104 [dU = eu va À er) 

Con ds 4 Soros e pps sido en Uresse À, presa d'a | gens eye) 

Crec (a TRE Cd Dien lgu (CREER fau, A dy ARS em - 

en E Tor So on ad pars bar ps tr der em cur fun nt à sd, 
| 

Co4 o gundo pink o A eos we ¬ Gan ALA A, do 

Parecer do Chefe da Divisão de Fiscalização e Vistorias (em regime dé substituição, / 
por despacho de 28 de dezembro de 2018) 

Ser sou. a a re {a E AV do E, Deco 

de CE em e Ni oa x Cow ET LCL 

~ 

Co o Cy o led A A (E do Lodo, 

Informação / Parecer > e) < 25 ) . LT (oe e M 
ot 

1 - No dia 24 de setembro de 2024, pelas 10 horas, foi realizado ur uma deslocação no 
sentido da realização da vistoria prevista no artigo 90.º do Regime Jurídico da Urbanização 
e da Edificação (RJUE) - anexo ao Decreto-Lei n.º555/99, de 16 de dezembro, na sua atual 
redação, ao imóvel localizado em Quinta da Correeira, Bloco 52-A, Apartamento 3.º D, 
freguesia de Albufeira e Olhos de Água, município de Albufeira, e da qual resultou o Auto 
de Vistoria n.º44/2024; 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Fiscalização e Vistorias \ 

Identificação do Processo: 
Local: Quinta da Correeira, Bloco 52-A, Apartamento 3.º D Processo n.º 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 09/2023/14073 
Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

SGDCMA/2023/79527 

2 - Como elementos da Comissão de Vistorias, estiveram presentes: o senhor Arq.° 

Hugo Aires, o senhor A.T. Humberto Martins e o senhor Arq.º Marco Carriço; 
3 - Esclarece aquela comissão que não acedeu ao interior do local acima 

referenciado; tendo a requerente, via telefone, informado que a situação já havia sido 
sanada. 

Assim, e sem necessidade de outras considerações, sugere-se que a Digníssima 
Câmara Municipal: 

a) Delibere homologar o Auto de Vistoria n.°44/2024 e ordenar a notificação do citado 
auto e do presente parecer à requerente (Aliete Martins dos Santos); 

b) Devendo esta ser notificada de que dispõe do prazo de 10 dias, úteis, para audiência 
prévia, por escrito, contados da data da notificação da deliberação camarária, no 

sentido de, se o desejar, dizer o que se lhe oferecer, de acordo com o artigo 121.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

Eo que se nos oferece, de momento, submeter à consideração superior de V. Ex. 

Albufeira, 30 de setembro de 2024 

Obs.: O processo n.º09/2023/14073 foi entregue ao signatário a 27 de setembro de 2024. 

O Técnico Superior 

(SD 

[Pedro Rodrigues 

Ke 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU) - Divisão de Fiscalização e E (DFV) 

Auto de Vistoria nº 44 / 2024 

Verificação do estado de conservação, salubridade e condições de segurança do edificado 

(Artigo 89 e 90.º do Decreto-Lei nº555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação 4 RJUE) 

PROCESSO: 09/2023/14073 | SGDCMA/2023/79527 

Ao vigésimo quarto dia do mês de setembro de dois mil e vinte e quatro, pelas dez horas, em 

cumprimento do despacho do Senhor Presidente datado de 04/06/2024 (SGDCMA/2023/79527), 

deslocou-se a presente comissão de vistorias, constituída pelos técnicos Arq.° Marco Carriço, 

Arq.° Hugo Aires e o Assistente Humberto Martins, ao apartamento 3°D, no Bloco 52-A na Quinta 

da Correeira em Albufeira, para verificação do estado de conservação, salubridade e condições 

de segurança do edificado. 

1. Identificação do Proprietário 

Sra. Aliete Martins dos Santos, residente na Praceta do Sol Nascente, Vivenda Casa Nova em 

Albufeira. 

2. Antecedentes 

À presente vistoria tem origem na reclamação efetuada pela Sra. Aliete Martins dos Santos, a 

respeito de infiltrações e escorrimento de águas pela chaminé. 
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3. Vistoria 

Foi-nos informado por telemóvel (917517459) pela Sra. Aliete Martins dos Santos que as 

questões de salubridade levantadas foram sanadas, não tendo a presente de comissão de 

vistorias acedido ao interior do imóvel. 

4. CONCLUSÃO 

Em suma, dado que a reclamante informou que as questões de salubridade foram sanadas, 

considera esta comissão de vistorias que a vistoria fica sem efeito. 

Nada mais havendo a registar, foi lavrado o presente auto, que vai ser assinado por todos os 

elementos da comissão de vistorias. 

Arq.°, Marco Carriço 

Kot 4: 
Arq.º, Hugo Aires 

=
 

Gene Humbefto Martins 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 | 

DELIBERAÇÃO / | 

4 

Requerimento (s) n° (s): 49069 de 12-08-2024 

Processo n°: 344/1986 

Requerente: AniCare - Serviços Veterinários 

Local da Obra: Estrada do Paraíso, Edifício Labisa, Bloco Il, Loja C, Ferreiras 

Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade Dos PLESENAES , deliberado nos termos 

do parecer técnico datado de 18/09/2024, emitir parecer favorável as 

medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

AGE Coelho 
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CAMARA MUNICIPAL 

Despacho 

O Chefe de Divisão de Gestão O Diretor do Departamento de 
Urbanística Planeamento e Gestão Urbanistica 

Regime de substituição 4 nho de 28/12/2019 Regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2019 

dau da lu papo Commoéod: Om 
Patrice vogável, gems st A cohraswag ar cupfeio¬. 

ea High Adao 20/07) 1nèi 

Zale Nb | AA 
(Eng Zélio Neto) 4 (Arg. Paisagista Eduardo Viegas) 

TA. VI-ZVZA 

PEDIDO MAP N.º 267889/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 

PROCESSO Nº 2609402 <AniCare 4 Serviços Veterinários= 
Ci) SGDCMA/2024/56160 | Licença de utilização N° 7/1994 
REQUERENTE:  AniCare 4 Serviços Veterinários 

| LOCAL: Estrada do Paraiso, Ed. Labisa, Bloco ||, Loja C 4 Ferreiras - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.º 2609402 apresentar medidas de auto proteção referentes a uma loja de 

serviços veterinários, cujo requerente é AniCare 4 Serviços Veterinários, localizada na Estrada do Paraiso, Ed. Labisa, 

Bloco Hj, Loja C, freguesia de Ferreiras, concelho de Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE] do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Nos termos do artigo 196.º do Anexo à Portaria n.º 1532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo reúne condições de informação favorável. 

É quanto cumpre informar 

Albufeira, 18 de Setembro de 2024 Fá 
7 f e 

A Técnica Superiof da Divisão de Gestão Urbanística 

Tânia Silva, Engenheira Civil 

1 & 1 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica ~ Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanisticos e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edificios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

b) Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edifícios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

c) Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

d) Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epigrafe Segurança contra incêndios, estatui o seguinte: 

1-É da competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edificios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

e) Assim, dado que o período de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edificios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção; 

* Realização de Vistorias; 
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* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse âmbito, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 

serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE: 

* Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

+ Determine a realização de Vistorias: 

+ Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar. pelo que se remete à consideração superior. 

/4 
Ana Nunes 4 

23/10/2024 
< 
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MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística | 

| 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 31567 de 13-05-2024 

Processo nº: 296/2001 

Requerente: Smile Up V - Dental Clinics, S.A. 

Local da Obra: Rua dos Pardais, nº 3, Loja 13, freguesia de Albufeira e Olhos de 

Água 

Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade Pos PASSRAES , deliberado nos termos 

do parecer técnico datado de 20/09/2024, emitir parecer favorável 

condicionado às medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Cor Lo 



as 

CAMARA MUNICIPAL 

Regime de substitui im 4 Despacho de te, Regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2019 

Ce, 

Despacho 

O Chefe de Divisão de Gestão O Diretor do Departamento de 
Urbanistica Pianeamento e Gestão Urbanística 

boto 7209. 
DE e Ex 

aie do i. 2%/ Nas 

a Bd 5 04 {524 ARM A = 
E (Eng. pen Neto) (Arq? º Paisagista Eduardo Viegas) 

PEDIDO MAP N.º 200223/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTECAO 
| PROCESSO Nº 2511358 <SMILE UP V 4 DENTAL CLINICS S.A.- ALBUFEIRA= 

SGDCMA/2024/34516 | Licença de utilização Nº 296/2001 4 

| REQUERENTE: Smile Up V - Dental Clinics S.A. 

LOCAL: Rua dos Pardais, 3 Loja 13 - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.º2511358 apresentar medidas de auto proteção referentes a uma loja 

destinada a Clinica Dentária, cujo requerente é Smile Up V 4 Dental Clinics S.A., localizada na Rua dos Pardais, 3 Loja 

13, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Não apresentou a declaração de autoria das medidas de autoproteção. 

Nos termos do artigo 196.2 do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo poderá reunir condições de informação favorável, após envio da 

declaração de autoria/termo de responsabilidade. 

É quanto cumpre informar. 

Albufeira, 20.09.2024 | a e 
OUT eh asSISN 

* 
A Técnica Superior da Divisão de Gestão Urbanística 

Vanessa Belchior, Arquiteta 

1 de 1 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanísticos e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) 

b) 

d) 

e) 

Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edifícios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edificios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epigrafe Segurança contra incêndios, estatui o seguinte: 

1-Eda competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edificios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

Assim, dado que o período de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edifícios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção; 

* Realização de Vistorias; 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

| 

* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse âmbito, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 

serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

e Determine a realização de Vistorias; 

e Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

/- 
_ «Ana Nunes 4 

23/10/2024 
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Albufeira * | 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística f 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 22663 de 01-04-2024 

Processo nº: 419/1988 

Requerente: OCvillas - Promoção e Arrendamento de Imóveis, Lda 

Local da Obra: Rua Manuel Teixeira Gomes, Urbanização Telhas Verde, Lote nº 4, 

Loja D, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 
Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade pos Passe vs , deliberado nos termos 

| do parecer técnico datado de 18/09/2024, emitir parecer favorável as 

| medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ASA Coe lim 



CAMARA MUNICIPAL/ * 
LU 

INFORMAÇÃO 
Despacho 

O Chefe de Divisão de Gestão O Diretor do Departamento de 
Urbanística Planeamento e Gestão Urbanística 

Regime de substiluição 4 Despacho de 28/12/2019 Regime de substituição ~ Despacho de 28/12/2019 

077 (aa ds E ué loetoto0. 

hog pe oe Onn Hovsipragas 
afuva vipa SUFMDA , 

ade 8Ale 20 /o8 f Zotts 

a, to l i TT Ale a 
(Eng. Zélio Neto) (Arg.º Paisagista Eduardo Viegas) 

(ATT 2077 

PEDIDO MAP N.º 136586/2024 | MEDIDAS DE  AUTOPROTEÇÃO 
| PROCESSO Nº 2086038 | <OCvillas 4 Promoção e Arrendamento de Imóveis, Lda= 

| SGDCMA/2024/24278 | Licença de utilização N° 65/1995 NEL mis 
| REQUERENTE:  OCvillas - Promoção e Arrendamento de Imóveis, Lda | 

| LOCAL: | Rua Manuel Teixeira Gomes, Urbanização Telhas Verde, Lote 4, loja D-Albufeira | 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.º 2086038 apresentar medidas de auto proteção referentes a uma loja de 

promoção e arrendamento de imóveis 4 OCvillas, cujo requerente é OCvillas 4 Promoção e Arrendamento de 

imóveis, Lda, localizada na Rua Manuel Teixeira Gomes, Urbanização Telhas Verde, Lote 4, loja D, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira, 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Nos termos do artigo 196.2 do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo reúne condições de informação favorável. 

É quanto cumpre informar 

Albufeira, 18 de Setembro de 2024 A 

| 1 EN 
A Técnica Superior aft Divisão de Gestão Urbanística 

Tânia Silva, Engenheira Civil 

1 de À
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MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanisticos e de Apoio ao Investidor 
{em regime de substituição - despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) 

b) 

d) 

Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edificios classificados da ]° Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edifícios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epígrafe Segurança contra incêndios, estatuí o seguinte: 

1 - É da competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente 

Assim, dado que o periodo de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edifícios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE: 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção; 

+ Realização de Vistorias: 
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* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse oi esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 
i 
1 
8 serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

+ Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

e Determine a realização de Vistorias; 

e Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

/4 
_<Ana Nunes 4 

23/10/2024 
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Albufeira : 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 27094 de 19-04-2024 

Processo nº: 71/1999 

Requerente: Sportibérica - Sociedade de Artigos de Desporto, S.A. 

Local da Obra: Algarve Shopping, Loja 1.127/8, Lanka Parque Comercial e 

Industrial do Algarve, Lote R, Fração R, Guia, freguesia da Guia 

Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade DoS PASSES , deliberado nos termos 

do parecer técnico datado de 19/09/2024, emitir parecer favorável às 

medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

AMEL Cocluo 

S



CÂMARA MUNICIPAL 

INFORMAÇÃO 
Despacho 

O Chefe de Divisão de Gestão O Diretor do Departamento de 
Urbanistica Planeamento e Gestão Urbanística 

Regime de substituição 4 Despacho de 28/12/20 9, Regime de substituição - Despacho de 28/12/2019 

Bat: da ren 8od Gu lento soo. 
A a 

Hn a tue ¬ pr sah À corrinzeasas sufopve. 

nal. Ab Gupauor. 22/29/14 
7 pe 

É ae 4 + 4 

F En Zi SL 2509-2504 (Are Paisagisia Eduardo Viegas) | 

PEDIDO MAP N.º 169631/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 

| PROCESSO Nº 2325088 <Sportibérica 4 4 Sociedade de Artigos de Desporto, SA= 

| REQUERENTE:  Sportibérica 4 Sociedade de Artigos de Desporto, SA | 

LOCAL: Algarve Shopping, Loja 1. 127/8, Lanka Parque Com. Ind. Da Algarve, Lote R, Fração R 4 

Guia - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.º 2325088 apresentar medidas de auto proteção referentes a uma loja de 

artigos de desporto 4 JD Sports, cujo requerente é Sportibérica 4 Sociedade de artigos de desporto, SA, localizada no 

Algarve Shopping, Loja 1.127/8, Lanka Parque Com. ind. Do Algarve, Lote R, Fração R, freguesia de Guia, concelho de 

Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Nos termos do artigo 196.º do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo reúne condições de informação favorável. 

É quanto cumpre informar. 

| 
Albufeira, 19 de Setembro de 2024 D 2 

tz, 

A Técnica Superior df! ivisão de Gestão Urbanística 

Tânia Silva, Fhgenheira Civil 
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MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanisticos e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) 

b) 

d) 

Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edifícios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edificios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epígrafe Segurança contra incêndios, estatuí o seguinte: 

1 - E da competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edificios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

Assim, dado que o período de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edifícios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção; 

* Realização de Vistorias; 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

* Realização de Inspeções Regulares; 

+ Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse âmbito, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 

serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

e Determine a realização de Vistorias; 

¢ Determine a realização de Inspeções Regulares: 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

/- 
E Nunes 4 

23/10/2024 
a 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística | 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 31595 de 13-05-2024 

Processo nº: 65/2004 

Requerente: SPÁZIO - Laser & Estética 

Local da Obra: Marina de Albufeira, Alameda da Orada, Loja nº 41, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade Do) Iasjentes , deliberado nos termos 

do parecer técnico datado de 20/09/2024, emitir parecer favorável 

condicionado às medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ASal Colo 
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R égime de substituição - Despacho de 28/1 Regime de substituição - Despacho de 28/12/2019 
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O Chefe de Divisão de Gestão O Diretor do Departamento de 
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| PEDIDO MAP N.º 200912/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 
| PROCESSO | Nº 2512187 <SPAZIO 4 LASER & ESTÉTICA 4 GABINETE ESTÉTICO" _ 

SGDCMA/2024/34550 | Licença de utilização Nº 
| REQUERENTE:  SPAZIO 4 Laser & Estética 

| LOCAL: Marina de Albufeira, Alameda da Orada, Loja 41 - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.22512187 apresentar medidas de auto proteção referentes a um 
gabinete de estética e medicina estética, cujo requerente é SPAZIO 4 Laser & Estética, localizada na Marina de 
Albufeira, Alameda da Orada, loja 41, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 
estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

O alvará de utilização entregue não corresponde à do pedido. 

Nos termos do artigo 196.2 do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 
inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 
de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo poderá reunir condições de informação favorável, após entrega do 
alvará de utilização correspondente. 

É quanto cumpre informar 

Albufeira, 20.09.2024 

Vv sso Cplekas JA 
A Técnica Superior da Divisão de Gestão Urbanística 

Vanessa Belchior, Arquiteta 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 Divisão de Procedimento Urbanistico e de Apoio ao get 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanisticos e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edificios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

b) Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edifícios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

c) Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

d) Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epígrafe Segurança contra incêndios, estatuí o seguinte: 

1-É da competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime juridico da segurança contra incêndios em edifícios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

e) Assim, dado que o período de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edificios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção; 

* Realização de Vistorias; 
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MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 Divisão de Procedimento Urbanistica e de Apoio ao Investidor 

* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse ambity, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técni¢as dos 

servicos, pratique os atos administrativos seguintes: 

« Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

e Determine a realização de Vistorias; 

e Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

/- 
__ <Ana Nunes 4 

24/10/2024 
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Albufeira * q 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 48855 de 09-08-2024 

Processo nº: 515/1987 
Requerente: Número Urbano - Unipessoal, Lda 

Local da Obra: Rua dos Tordos, Lote nº 20, Lojas 2,3,4,5 e 6, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 
| Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade Dos Passes , deliberado nos termos 

do parecer técnico datado de 19/09/2024, emitir parecer favorável às 

medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

MA CEE 
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PEDIDO MAP N.º 267797/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 

| PROCESSO Nº 2609251 <Check In Portugal= 
| SGDCMA/2024/55951 Licença de utilização Nº 77/1991 

| REQUERENTE: Número Urbano 4 Unipessoal Lda 

LOCAL: Rua dos Tordos, Lote 20, Lojas 2, 3, 4, 5 e 6 - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.22609251 apresentar medidas de auto proteção referentes à instalação 

da <Check in Portugal= de utilização mista (Administrativos com público e Lavandaria sem público), cujo requerente 

é Número Urbano 4 Unipessoal Lda, localizada na Rua dos Tordos, Lote 20, Lojas 2, 3, 4,5 e 6, freguesia de Albufeira 

e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Nos termos do artigo 196.2 do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança, 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo reúne condições de informação favorável. 

É quanto cumpre informar 

Albufeira, 19.09.2024 \ 

A Técnica Superior de da Divisäo de Gestäo Urbanistica 

Vanessa Belchior, Arquiteta 

1 de 1 



{ + = 

= 

Albufeira 
MURICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanísticos e de Apoio ao investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) 

b) 

c) 

d) 

Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edifícios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edificios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edificio a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual. sob a epígrafe Segurança contra incêndios, estatui o seguinte: 

1 - É da competência dos órgãos municipais apreciar projetos c medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edificios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

Assim. dado que o periodo de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edificios da 1º Categoria de Risco: 

« Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE: 

+ Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção: 

+ Realização de Vistorias: 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de avolp 20 Investidor 

* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse âmbito, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial múnicipal 
1 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 

serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

e Determine a realização de Vistorias; 

e Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

L/4 
ans Nunes 4 

23/10/2024 
4 
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Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 dá | 

\ 
DELIBERAÇÃO 

Requerente: Rogério Silva - Mediação de Seguros 

Local da Obra: Avenida da Liberdade, nº 127, Loja 8, freguesia de Albufeira e | 

Olhos de Água | 

Assunto: Medidas de Autoproteção 

[Requerimento (s) n° (s): 26894 de 18-04-2024 o 
Processo nº: 120/1980 

Foi, por unanimidade DS Pix) , deliberado nos termos 
do parecer técnico datado de 18/09/2024, emitir parecer favorável às 

medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL CEthe 
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| PEDIDO MAP N.º 168911/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO a 
| PROCESSO Nº2460154 <ROGÉRIO SILVA 4 MEDIAÇÃO DE SEGUROS= | 

SGDCMA/2024/29218 | Licença de utilização Nº 457/2001 

| REQUERENTE: Rogério Silva 4 Mediação de Seguros 

| LOCAL: Avenida da Liberdade n.2127, Loja 8 - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.22460154 apresentar medidas de auto proteção referentes a uma loja de 

mediação de seguros 4 ROGÉRIO SILVA, cujo requerente é Rogério Silva, localizada na Avenida da Liberdade n.2127, 

Loja 8, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Nos termos do artigo 196.2 do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que o processo reúne condições de informação favorável. 

É quanto cumpre informar 

Albufeira, 18.09.2024 \ 7 

Intenso ae 3 >, 
A Técnica Superior da Divisäo de Gestäo Urbanistica 

Vanessa Belchior, Arquiteta 
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Albufeira 
MUNICIRIG 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao kivestidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer - competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanísticos e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edifícios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

b) Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edifícios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

c) Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

d) Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epígrafe Segurança contra incêndios, estatuí o seguinte: 

1 - É da competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edificios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

e) Assim, dado que o período de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edifícios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteção; 

* Realização de Vistorias: 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Procedimento Urbanistico e de Apoio ao Investidor 

* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse âmbito, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 

serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

* Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteção; 

e Determine a realização de Vistorias; 

« Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

/4 
_ <Ana Nunes 4 

23/10/2024 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 26913 de 18-04-2024 

Processo nº: 120/1980 

Requerente: Rogério Silva - Mediação de Seguros 

Local da Obra: Avenida da Liberdade, nº 127, Loja 10, freguesia de Albufeira e 

Olhos de Água 

Assunto: Medidas de Autoproteção 

Foi, por unanimidade Pos  PARENTES , deliberado nos termos 

do parecer técnico datado de 19/09/2024, emitir parecer favorável às 

medidas de autoproteção apresentadas. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

Ab CHEtHo 
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CÂMARA MUNICIPAL 

O Chefe de Divisão de Gestão O Diretor do Departamento de 

Urbanística Planeamento e Gestão Urbanistica 
Regime de substituição - Despacho de 28/12/2019 Regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2019 
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PEDIDO MAP N.º 2460195/2024 | MEDIDAS DE AUTOPROTEÇÃO 
| PROCESSO Nº 168953 | "ROGÉRIO SILVA 4 MEDIAÇÃO DE SEGUROS= 
| | SGDCMA/2024/29238 Licença de utilização Nº 457/2001 
| REQUERENTE: Rogério Silva 4 Mediação de Seguros 

LOCAL: Avenida da Liberdade n.2127, Loja 10 - Albufeira 

INFORMAÇÃO: 

O requerente vem no presente processo n.º2460154 apresentar medidas de auto proteção referentes a uma loja de 

mediação de seguros ~ ROGÉRIO SILVA, cujo requerente é Rogério Silva, localizada na Avenida da Liberdade n.º127, 

Loja 10, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Não consta no presente pedido MAP, ficha ou projeto de segurança contra incêndios em edifícios (SCIE) do 

estabelecimento indicado nas medidas de Autoproteção (MAP). 

Nos termos do artigo 196.º do Anexo à Portaria n.21532/2008 de 29 de dezembro, informa-se que não se vê 

inconveniente na implementação das medidas de autoproteção apresentadas. 

A presente apreciação é efetuada no âmbito da estrutura das medidas de organização e gestão da segurança, que 

constituem as medidas de autoproteção, sendo o seu conteúdo da responsabilidade do seu autor e do responsável 

de segurança. 

As medidas de autoproteção não substituem a ficha ou projeto de segurança contra risco de incêndio. 

Dado o exposto, informa-se que c processo reúne condições de informação favorável. 

É quanto cumpre informar. 

Albufeira, 19.09.2024 
a Let ' E 

oo ANeiCci sa 
A Técnica Superior da Divisão de Gestão Urbanística 

Vanessa Belchior, Arquiteta 

Us 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio a Investidor 

Assunto: Medidas de Autoproteção 4 emissão de parecer 4 competência municipal. 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimentos Urbanisticos e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição 4 despacho do Senhor Presidente da Câmara Municipal de 28.12.2018) 

Relativamente ao assunto epigrafado, cumpre informar o seguinte: 

a) Conforme consabido, no dia 31 de dezembro de 2023, operou o processo de transferência 

da competência para a apreciação de projetos e medidas de autoproteção (MAP) e a 

realização de vistorias e inspeções a edifícios classificados da 1º Categoria de Risco, da 

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC) para os Municípios; 

b) Por conseguinte, a partir do dia 1 de janeiro de 2024, a ANEPC deixou de receber quaisquer 

pedidos de apreciação de projetos e MAP referentes a edificios classificados na 1º Categoria 

de Risco; 

c) Por força da legislação aplicável, estes pedidos passaram a dever ser encaminhados 

diretamente para os Municípios da área geográfica da localização do edifício a que diz 

respeito o projeto ou as MAP para apreciação; 

d) Trata-se de um procedimento no quadro da implementação do artigo 26º. da Lei nº 50/2018, 

de 16 de agosto, o qual, sob a epigrafe Segurança contra incêndios, estatui o seguinte: 

1 - É da competência dos órgãos municipais apreciar projetos e medidas de autoproteção, 

realizar vistorias e inspeções a edificios classificados na primeira categoria de risco no 

âmbito do regime jurídico da segurança contra incêndios em edifícios. 

2 - Para desempenho das funções previstas no número anterior, os técnicos municipais 

devem ser credenciados pela entidade competente. 

e) Assim, dado que o período de adaptação já expirou, encontra-se transferido para os orgãos 

municipais, as competências seguintes, referentes a edificios da 1º Categoria de Risco: 

* Emissão de Parecer sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

* Emissão de Parecer sobre as Medidas de Autoproteçäo: 

* Realização de Vistorias: 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

* Realização de Inspeções Regulares; 

* Realização de Inspeções. 

Em face do que promove-se que, inexistindo delegação de competências nesse âmbito, esses 

procedimentos sejam remetidos para apreciação e deliberação do órgão executivo colegial municipal 

(Câmara Municipal de Albufeira), tendente a que, com fundamento nas informações técnicas dos 

serviços, pratique os atos administrativos seguintes: 

e Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre o Projeto de especialidade de SCIE; 

s Emita Parecer (favorável ou desfavorável) sobre as Medidas de Autoproteçäo: 

¢ Determine a realização de Vistorias; 

¢ Determine a realização de Inspeções Regulares; 

e Determine a realização de Inspeções. 

E quanto cumpre informar, pelo que se remete à consideração superior. 

/4 
_ <Ana Nunes 4 

23/10/2024 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

12 
Requerimento (s) nº (s): 66470II de 16-12-2022; 66470 de 16-12-2022; 71932 de 

(17-11-2023; 54273 de 13-09-2024 

Processo nº: 61CP/2022 

Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. 

Local da Obra: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1, Lote nº 18, Pinhal do 

Concelho, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar 

transmitir ao requerente a informação técnica de 07/10/2024, concedendo o 

prazo de 10 dias para resposta, sob pena de inviabilizaçäo da presente 

comunicaçäo prévia. 

| Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL totumo 

Foi, por unanimidade Dos Passer tes , deliberado mandar 

% 

4
>
 

>



NZ > 
bufeira 

MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU v // 

ALBCAD | 09660 

Identificaçäo do Processo: 
Requerente: Seacliff - Compra e Venda de imóveis, S.A. | Processon® _ 
Local: Urbanizaçäo Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 18 - Pinhal do 61CP/2022 
Concelho 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

66470 / 16/12/2022 | 66470 / 16/12/2022 | 
| 71932 / 17/11/2023 | 54273 / 13/09/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

a oe Corto (200 - ; 27 
4 E a 4 fy 

L À Cons: va 8 10 SUP EÆ. FAS _ rs 

| 25/40/2024 

Parecer do Chefe de Divisão de Gestão Urbanistica 
{ Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

[Em sau da (adpim ação écrire 2 dus us Pee anions hens | 

a a debisad Zupanion o Haro à ps és « AGR 

i constat ou pal Semi sleek 444 
TONES RAI A Na 

Sintese da Informação técnica 
Informação técnica, no âmbito do RJUE (Decreto-Lei nº 555/99 de 16 de dezembro), na sua redação atual, referente a uma 
comunicação prévia, cuja identificação do processo se encontra em epigrafe. Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP nº 
4535/19881202; matriz nº 13146; Natureza: Urbana; área total de 150m?. Trata-se de uma junção de elementos (requerimento 

nº54273 de 13/09/2024). 
e Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento e decisão, assim como para os fins tidos como 

convenientes, o teor de toda a exposição apresentada. 

e Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, a informação da DREOP. 

e Salvo melhor opinião e sem prejuizo da consideração superior, a presente comunicação prévia, continua a apresentar 

desconformidades, 
À Consideração Superior 

- - Aux) te 
Albufeira, 07/10/2024 O técnico 444__ 

(João Pinheiro, arq.) | 
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Albufeira= 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 DPGU 

[ ALBCAD OS6BA | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. Processo n.º 

Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 18 - Pinhal do 61CP/2022 

Concelho 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

6647011 / 16/12/2022 | 66470 / 16/12/2022 | 
71932 / 17/11/2023 | 54273 / 13/09/2024 

Informação técnica 
Cumpre a estes serviços informar: 
Pretensão: 

Informação técnica, no âmbito do RJUE (Decreto-Lei nº 555/99 de 16 de dezembro), na sua redação atual, referente a uma 

comunicação prévia, cuja identificação do processo se encontra em epigrafe. Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP nº 

4535/19881202; matriz n° 13146; Natureza: Urbana; area total de 150m2. Trata-se de uma junção de elementos (requerimento 

n°54273 de 13/09/2024). 

Antecedentes: 

332/05 e 12/22. O primeiro teve a 02/05/2006 a decisão: <Deferido o pedido de autorização. Tal como é requerido. Devendo o exterior ser 

pintado de branco=. O segundo teve a 15/11/2022 a decisão: <Foi deliberado deferir o pedido de desistência da pretensão (...) *. 

Presente pretensão - Última decisão (03/09/2024): <Foi, deliberado (...) se prevê o indeferimento do pedido. (...)'. 

Enquadramento urbanístico (da pretensão nos planos territoriais aplicáveis, incluindo os Pianos Municipais de Ordenamento do 

Território, vulgo PMOT): | 
A pretensão encontra-se abrangida pelo alvará de loteamento n° 38/1988 de 28 de novembro e sucessivos aditamentos. 

Corresponde ao seu lote nº 18. Sistema informático refere que a receção das infraestruturas é: <Definitivo=. 

Análise da pretensão (projeto de arquitetura): 

1. O projeto de arquitetura encontra-se instruído com o termo de responsabilidade, doravante designado por TR, do 

coordenador de projeto e o TR do autor do projeto de arquitetura. 
2. Na presente junção de elementos volta a pretensão a informar que se mantém o referido nos pontos 4,5,6e7 da 

informação técnica - IT anterior de 12/07/2024, esta última anexada 4 Ver anexo3 - excerto da informação anterior, 

com os pontos enumerados: 
4. Nesta exposição, é ora, afirmado que é pretendido que neste lote 1B (e outros deste grupo). sejam aplicados os 

entendimentos aceites para lote 17, já licenciado. - Ver ponto 2.2 da exposição 4 anexo? 
5. Quanto à implantação, está em causa a sua mudança, independentemente do motivo, incluindo a salvaguarda dos pinheiros 

E do que é referido nesta exposição. que passamos a citar: *( ..} foi desde sempre decidido pelo propneténo e promotor dos lotes 
em cause, criar une implantação diferente de modo a cnar ume harmonia arquitetênica que condiz com 4 envolvente das espaços verdes 
na zona, dando uma independência a cada lois de modo & qué os Edficios fossem envolvidos pelos espaços verdes existentes {...) °. 

Refere anda que alteração da implantação deste conjunto 5 e dos respetivos edifícios, em nada muda os pressupostos de 
construção para a zona dando continuidade ao procedimento seguido com os anteriores lotes, nomeadamente os lotes do 
comunto 3 e 6, que já se encontram construídos e devidamente legalizados pelo Municipio; de acordo com os pontos 4, 6 e & 

"Sa exposição - anexo2, o requerente informa que pretende proceder a uma aïteraçäo do alvará de loteamento 
6. Sobre a anulação de lugartes) de estacionamento público, e da proposta de uma cave com 3 espaços para estacionamento 

(sem indicar o número concreto de lugares), é apresentado ora, no ponto 7 da exposição, um argumento para o mesmo. 
____Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento e decisão, assim como para os fins tidos como 

convenientes, aceitar o ai vertido e É 
7. Relere o ponto 8 dessa exposição 0 seguinte: 8 De acordo com o que já foi descrito nesta exposição ¬ para der resposta a este, 

ponto, é da intenção do Promotor do Empreendimento em causa ¬ Proprietário dos lotes. levar a cabo num futuro próximo, uma proposta 

82 Muncipic de Albufeira de Aneração da Pianta Sintese de Alvará 6 respebvo Regulsmento, onde se compromete desde j6 à Legalizar 

todas as inplantagdes das Lotes entretanto construidos= Remete-se à consideração superior, para o adequado 

entendimento e decisão, assim como para os fins tidos como convenientes, aceitar o ai vertido. Alias, remete-se toda a | 

exposição apresentada uma vez que, e voltamos a informar, nada alterou a informação (interna) anteriormente emitida 

| Volta-se a Remeter à consideração superior, para o adequado entendimento e decisão, assim como para os fins | 

| tidos como convenientes, o vertido neste ponto 2. 

Página 2 de 10 (anexos páginas 07 a 10 e inclui IT de 07/10/2024 SA Ÿ 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

Identificação do Processo: 

Concelho 

| Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. 
Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 18 - Pinhal do 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar 

Na continuidade cumpre-nos mais informar o seguinte: 

3. É proposto um edifício multifamiliar com 4 pisos e cave. Esta é para estacionamento, apresentando 3 espaços encerrados 
para estacionamento (não indica o nº de lugares). Aqueles recebem 8 T1 (2 por piso). A presente pretensão propõe, ora, um 
edificio idêntico em linguagem e volumetria, aos demais do alvará de loteamento. 

= 

4 ALBCAD | 

Processo n.º 
61CP/2022 

<Requerimento n.º 

66470II / 16/12/2022 | 66470 / 16/12/2022 | 
71932 / 17/11/2023 | 54273 / 13/09/2024 

Acabamentos exteriores: Pintura a tinta cor branco sobre reboco areado; Caixilharia em alumínio à cor natural; Molduras em 
reboco, cor castanho; Guarda-corpos em vidro; Telhados em telha de canudo; Porta e Portão de garagem cor castanho. 

Alvará de loteamento nº 38/1988 de 28 de novembro e sucessivos aditamentos 

5. Da análise comparativa entre os parâmetros urbanísticos previstos no Alvará de loteamento nº 38/1988 de 28 de novembro e 
sucessivos aditamentos, para o seu lote nº 18, e os parâmetros urbanísticos propostos, resulta o seguinte quadro: 

Parâmetros Urbanisticos Previstos no 
loteamento 

alvará de Propostos Verificação 

Alvará de loteamento 
Área do prédio 150m2 | 150m2 Nota (1) 

150,50m2 Nota @ 
Nota & 

Não se consegue aferir 

| Area de implantação | 150m2 Nota 65 | 

| Planta sintese 

150,00m2 Nota 99 Nota 9 | 

Número de fogos 8 
Número de pisos 

8 
4 | 4 Pisos acima da cota de soleira 

Tipologia 8Ti 8T1 
Cota de soleira 0,50 a 1,00 da cota do passeio tm acima da cota do passeio 

(30,00) 
Area de construção Omisso 986,80m2 

* Regulamento 
Abate de Pinheiros Só após o projeto estar 

devidamente aprovado e 
licenciado 

Conformidade com os 

<Estudos arquitectônicos= 
Não apresenta estudo arquitetônico, uma vez que não coloca uma pretensão comum para os lotes 17, 
18,19,20621.. 

Variação na forma de 

implantação dos blocos 
Permitida, para preservação de 

pinheiros de idade adulta ou 
melhoria da imagem 
arquitetônica do conjunto _ 

Mudança de implantação / 
área de implantação 

Se for alterada a implantação, a | 
area de implantação não pode 

| ser alterada 

Consolas São permitidas sob a forma de 
varandas ou de acrescentos à 

área útil dos fogos 

| Caves (materialização) 

Caves (uso) 

Permitidas desde que não 
apresente fachadas desafogas 

Estacionamento, arrumos e 
outros apoios aos fogos 

<Muros 

Painéis solares 

Não são permitidos 
Têm de ser previstos 

| 
| 

| 

Não se observa 8 

| Altera, apresenta justificação | 

1 = 

Nota & | 

Apresenta 

Apresenta cave. Apresenta 
fachadas (sul e nascente) | 
totalmente desafogadas 

| Verifica & 

Ver ponto 5.2 

Verifica 

Consideração superior 
Ver ponto 5.3 

Estacionamento 

Painéis fotovoltaicos colocados 

Verifica 

Verifica 

Consideração superior 

Verifica 3 

| 

Il 

| 
| 

Verifica | 
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Albufeira \ 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamenio e Gestão Urbanistica - DPGU 

[ ALBCAD | OS%EQ | 

Identificação do Processo: = | 

Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. Processo n.º 

Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 18 - Pinhal do 61CP/2022 

Concelho , 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

66470li / 16/12/2022 | 66470 / 16/12/2022 | 
71932 / 17/11/2023 | 54273 / 13/09/2024 

Não devem ser visíveis ou sê-lo na cobertura 
no mínimo possivel dentro e 

fora do loteamento 

Zona de secagem de roupas Nas traseiras Não apresenta a sua localização Nao se consegue aferir M 
em peça desenhada (M 

Uso de telha Obrigatório. telha <tipo regional= Telha de canudo Verifica © 

côr ou similar 

Nota: Ressalva-se que os valores apresentados, indicados no quadro supra, foram retirados das peças escritas e/ou desenhadas inclusas na presente pretensão 

e são da exclusiva responsabilidade do(s) autor(es) do projeto de arquitetura. 
Nota (1: Valor indicado na Certidão Permanente do Registo Prediai nº 4535/19881202, 

Nota @: Valor enumerado no quadro sinóptico incluso na memória descritiva. 
Nota @: Atente-se à área de implantação. A área máxima de implantação corresponde à área do lote. Ver ponto 5.2. 
Nota *: Sem pronuncia, uma vez que este não é um parâmetro urbanístico definido neste alvará de loteamento. 
Nota (3: Nas plantas de implantação sobre o levantamento topográfico (desenhos 02 e 03), é representada a área de implantação da cave ¬ a área de construção 

do lote em consola e nenhuma delas se sobrepõe à representação dos pinheiros. 
Nota : Se a coloração da telha for idêntica à colocada nos demais edifícios já existentes neste alvará de loteamento. 
Nota M: Ora, informa na peça escrita "Direito de pronúncia nos termos e para os efeirtos nos art.s 121° e seguintes do código do procedimento administrativo=, 

que: <(,) zona de secagem (estendal), estará de acordo com o estipulado no Regulamento do Alvará de Loteamento, ou seja, nas traseiras do Edifício. 

Salvaguardando o que está escrito.= Não apresenta a sua localização em peça desenhada pelo que não se consegue aferir. 

51. Da análise do quadro supra verifica-se que na pretensão não se conseguem aferir alguns dos parâmetros urbanísticos 

e outros são remetidos à consideração superior. 

5.2. Oalvara de loteamento enumera que a área do lote 18 é 150m?, De acordo com o autor do projeto de arquitetura, esta 

corresponde à área (de implantação) da cave. Como a pretensão apresenta áreas encerradas em <consola= estas em 

projeção poderiam contribuir para a área de implantação. Constata-se que no lote 17, que pertence ao mesmo grupo 

(lotes 17 a 21 - estudo), a câmara aceitou que a area de implantação correspondesse à area da cave, que corresponde 

à área do lote, pelo que se remete à consideração superior, para o adequado entendimento e decisão, assim 

como para os fins tidos como convenientes, continuar a aceitar a área de implantação do presente lote, a 

corresponder à área da cave e coincidindo com a área do mesmo. Atente-se ao ponto 4 da informação de 17/08/2023, 

incluido no presente ponto 5.4. 
5.3. Sobre a cave é apresentado o seguinte argumento: * 

Mais se informa que 

De acordo com a Vilnformação Técnica não será permitdo ter fachadas (Su! e Nascente) desenterradas 

por nas estar em conformidade com o Regulamento do Alvara de Loteamento, fazemos notar que ainda de acorde 

com ¢ mesmo Regulamento, no seu artigo 4° <As escavações tendentes 2 implantação dos anuamentos 

estacionamentos e passeios deverão imitar-se à Sua área de implantação e respectivos taludes devendo © 

restante terreno permanecer com as suas caracteristicas naturais, satvaguardando de quaiquer residuos de 

materiais de construção ou feridas provocadas pe'a extração de terras * 

Assim sendo. e visto o perf! natura! do terreno. a fachada Su! da cave sera a Unica a estar vistvel porque 

assim © terreno o permite, não sendo permtdo a moldagem da inha natura! do terreno para fins meramente 

estéticos imwabilizands postero-mente a construção de uma p.scina de apoio aos respechvos lotes na Sus 

Página 4 de 10 (anexos páginas 07 a 10 e inclui IT de 07/10/2024 

12/07/2024) 



ufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD |  096BQ 

Identificação do Processo: ee | = DA: 
Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. | Processo n.º 
Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 18 - Pinhal do 61CP/2022 
Concelho 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar | Requerimento n.º 

664701 / 16/12/2022 | 66470 / 16/12/2022 | 
71932 / 17/11/2023 | 54273 / 13/09/2024 

envolvente, indo ao encontro do que actualmente jà existe em muitos dos lotes já construídos e dewdamente 

ficenciados pelo Municipio de Albufeira, os quais se encontram com fachadas desenterradas conforme demos vários 

exemplos fotográficos na ultima exposição enviada sobre este assunto O que se pretende é que se mantenha a 

mesma coerência para a Urbanização. O mesmo o se poderá dizer que na fachada a Nascente, se encontra 

tolalmente desenterrada por ser a fachada onde se fará a entrada para a mesma * Remete à 

consideração superior, para o adequado entendimento e decisão, assim como para os fins tidos como 
convenientes, aceitar 0 argumento apresentado. 

| 5.4. Da primeira IT (17/08/2023), volta-se a informar: * 
3 No primero aditamento ao alvará de lalaamento é, al, referido: *(..] 5 É autorizado a alioração da localização dos lotes que | 

| consiiluem o empreendimento de acordo coma planta em anexo. a qual deverá sor itogremente cumprida {...)°. 

| 4 O n° 1 do art= 5º refere: * Antes da mpresentação dos projectos de licenciamento, deverão ser submetidos pelo loteador à C.M.A para 

aprovação, <Estudos Anquiectinicas= dos varios conunios de forma a se garantir a coerência e a quakdade do empresneimento=, O n°3 

| do mesmo artigo refere que O conjunto 5 é constituido peles tes 17, 18, 19, 20 e 21. Pela mão do requenmento n° 2148 de 

28/04/1905 entra nesta Câmara um pedido para: <(...) a aprovação do esludo aqrudectônico roferente ac Conjunto 3 que compõe oF 
lotes ni 22,24,25. 26.27 @ 28. 20 conjunto 5 que compos os lotes n° 17,18 - 19,20 @ 21 e 20 conjunto 6 que compões os lotes nºs 29.30 
~ 31,32.93 - 34 8 35 om cumprimento do artigo 5º do regulamento do reforiio loteamento. (...)'. À 17/08/1995 por despacho foi este 

<DEFERIDO=. O ponto 5 desse artigo do regulamento refere: ' Uma vez aprovado o esludo arquitectónico, se passa @ Fazer parte 

integrante do presente regulamento, devendo os projecios de arquitaciura dos vários lotes seram execuledas em contormidade com ee.9 

Ver anexo 3. 
S. Constata-se que o iote 17 apresentou implantação do grupo diferente do estudo referido no ponto 4 (Ver anexo4) e não 

segue nem as plantas, nem os alçados Inclusos no mesmo. 
6. Nas plantas de implantação sobra o levantamento lopográfico (desenhos 02 e 03), é representada a Area de implantação da | 

cave e a area de constuçäo dos lotes em consola. Os lotes 17, 18 e 19 propostos não se sobrepõem à representação dos 

pinheiros. O lote 20 sobrepõe-se. É anutado o lote 21. 4 Ver anexn2. 
7. A pretensão propõe-se criar na cave 3 espaços identificados coma estacionamento, não enumerando o total de n° de lugares 

de estacionamento criados. O acesso à cave (estacionamento) elimina lugares públicos de estacionamento nc inteamento 

No entanto verifica-se que tal situação foi observada noutras construções neste alvará de loteamento | 
8. Dada a disparidade ente as implantações reproduzidas nos anexo, anexo2. Anexo3 8 anexos, sugere-se à apresentação | 

de um estudo que, Inciuindo o lote 17 (já construido), venha der resposta 80 pedido no artº 5º do regulamento do presente | 

alvará de foteamanto. | 
(..) Mais 

se informa que a imagem referida no ponto 3 é o anexo1 dessa informação. Remete-se à consideração superior, 
para o adequado entendimento o conteúdo deste ponto 5.4. 4 Ver anexo2 desta informação. 

6. Foi, ora, demonstrado a observação da distância minima de 10 metros entre fachadas, como decorre do art.º 60º. | 

7. No seguimento do seu art.º 59º e seguintes, no que se refere à regra dos 45°, não se consegue aferir, pois na pretensão | 
(ainda), não foram apresentados elementos que o traduzam. Lote 17 já edificado e Lote 19 (processo 40cp/2023). Carece de 

demonstração. 
8. Seu artº 113°. Foi, ora cotada a altura da chaminé em relação ao aponto mais alto da construção. No entanto não foi tomada 

em conta a informação adicional contida na informação anterior - <Mais se informa que esta distância é referente ao ponto médio 
(do vazio) da exaustão=. Carece dessa demonstração que esse ponto da(s) chaminé(s) de exaustão de fumos se elevam 0,50m 

acima do ponto mais alto da construção. 
9, Aspetos Interiores 4 Atente-se à redação do nº 8 e da alinea a) do n°9 do artº 20º do RJUE. 

10. Apresenta elementos que visam dar resposta a este diploma. | 
Decreto-Lei nº 101-D/2020 de 07 de dezembro, na sua redação atual (conforme orientação de sesviço 20/04/2023): | 
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Albufeira 

MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ ALBCAD |  096BQ 

Identificação do Processo: | 
Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. Processo n.º 
Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 18 - Pinhal do 61CP/2022 
Concelho 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

6647011 / 16/12/2022 | 66470 / 16/12/2022 | 
71932 / 17/11/2023 | 54273 / 13/09/2024 

Decreto-Lei nº 163/2006 de 08 de agosto, na sua redação atual; 

11. Apresenta TR onde refere que: 1) <(...) Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis. (...) ". Atente-se à redação do nº 2 
do seu art.º 3º, 

rojetos de ialidades: 

12. Consta informação da DREOP sobre a instrução dos projetos de especialidades de 01/02/2023, que se anexa - anexot. 

Remete-se à consideração superior, para 0 adequado entendimento. 

E ainda: 

13. Na pretensão não se observam fotografias do existente na envolvente próxima; de acordo com a alínea 9) da portaria nº 71- 
A/2024 de 27 de fevereiro. 

No demais: 
14. Refere a presente exposição: * 

Face à exposição entregue enlenormente, no requerimento nº 71932 de 17-11-2023. e sem prejuizo da 

consideração superior do executivo da Câmara Municipa: de Albufeira, acerca das desconformidades 

apresentadas de acordo com os pontos descntos na Viinformação Técnica, parecer técnico de 17/08/2022, 

ponto 2. referamos a intenção de mante: o que foi descrito na exposição supra referida, com O intuito de 

manter coerência arquitectónica existente na Urban:zação Pine Sun Park. Resorda-se que o Municipio de 

'buleira. aprovou e emitiu licença de utlização no passado de vários edificios na mesma Urbanização ¬ 
4 E dp 0) | editicados pelo mesmo promotor. no exatos lermos ao que se solcita agora anáise, o Lote 18 = Remete-se à consideração 

superior, para adequado entendimento. 
15. Volta-se a chamar, superiormente, à atenção para o ponto 7 da IT de 12/07/2024 (incluida no ponto 2 desta IT) e ap ponto 8 

da exposição em causa, (referida nesse mesmo ponto 7), remetendo-o superiormente nos termos aí referidos. 
16. Informa-se superiormente que na pretensão pode-se ler em manuscrito o seguinte: <LEVANTE! O LIVRO DE OBRA A 1601/23" 

seguido de rúbrica. Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, 

Notai: Ressalva-se que apenas se verificam as peças desenhadas e escritas referentes ao projeto de arquitetura. Sugere-se que os elementos inerentes à obra 

(da alinea k) à n) do n.º 25 do anexo | da portaria, sejam verificados pela divisão competente na matéria, assim como os demais que ultrapassem a esfera desta 
divisão (DGU). 
Nota2: Na análise dos elementos entregues teve-se em consideração a implementação do conjunto de medidas dispostas no Despacho da Vice-presidente de 
26/08/2020. Mais se informa que ente informação técnica apenas tem por base a análise dos elementos solicitados através da Portaria, outros elementos 
entregues que não sejam exigidos pela referida portaria não serão tidos em consideração. Foi ainda tido em conta a orientação de serviço de 08/02/2023. 

Conclusão: 

17. Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento e decisão, assim como para os fins tidos como 
convenientes, o teor de toda a exposição apresentada. 

18. Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, a informação da DREOP. 
19. Salvo melhor opinião e sem prejuizo da consideração superior, a presente comunicação prévia, continua a apresentar 
- desconformidades. 
À Consideração Superior 

Albufeira, 07/10/2024 O técnico 
(João Pinheiro, arq.) 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Anexos; 

ALBCAD 

Anexo1 

~/4 
ar 

Albufeira= 
[DIVISÃO DE RECEÇÃO E EXPEDIENTE DE OBRAS PARTICULARES | 

| Nome: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, SA | Proc. n° 61CP/22 
Assunto: Verificação formal dos projectos das especialidades - = 
nº 6 artº 20° do RJUE | Req.º nº 66470 
Operação urbanística: Construção de edifício multifamiliar 

| Data: 16/12/022 

Informação do Director de Departamento 

= o requerente os projectos das especialidades para a operação urbanística 
pretendida, ao abrigo do requerimento acima Identificado. 

O Diretor de Departamento 
(Em regime de subeliuição 4 Despacho de 28/12/2018) 

Página 7 de 10 (anexos páginas 07 a 10 e inclui IT de 
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Albufeira \ 
MUNICIPIO 

Departamento de l9laneamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[  ALECAD | 0960 | 

Elementos para apreciação dos projectos das especialidades 

Para efeitos de apreciação administrativa e formal dos projectos das especialidades, 
cumpre informar que. 

1- Os termos de responsabilidade subscritos pelos técnicos autores dos Proyectos das 
especialidades. foram formulados de acordo com o estabelecido no Dec-Lei n° 555/99. 
na sua actual redacção 

2.- O projeto de arquitetura não se encontra aprovado; fcomumcaçéo previa} 

3- O requerente não apresentou declaração a identificar os projectos de espe- 
cialidades, de acordo com o estabelecido no n.º 16 do arl.º 13º do R.O.U MA. 

4- Os projectos foram apresentados: 

Æ+ - Dentro do prazo legal, 
<E3- Fora do prazo 

5 - Projeclos das especialidades. 

«Projectos: am . J 4 Habilitações Foram apresentados os 
o = PR Do técnico seguintes projeios: tados em: | precos ia, E E = ! 

Aguas, aguas restduias domésticas 
1H] e tant pluviais 

b) Aguas 

¬} _ Acústico 

(Eng beira | o | Instalagdes eletricas 

Eng.Chi el Estabilidade | 
+ 

| 8 Seg. c9 Incêndios 

te} 2-022 Eng. Civil a) 

Eng. T Eletrom. g#) | Gas 

h 
Eng. Civil ni Componamento Térmuco 

Eng. 1, Flctrom. | jp! TED 
| a! | 

} Ventilação 

Instalações Eletromecênicas 
v 4 

Página 8 de 10 (anexos páginas 07 a 10 e inclui IT de 07/10/2024 NA | 
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Albufeira ' 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

ALBCAD | 096B0 
RES RE EE 

| Requerente: Seacliff - ( Corse e Venda de Imóveis, S.A. . Processo nº 
Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A-1 - Lote 16 - Pinhal do Concelho 61CP/2022 

| Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

La = a 

Informação técnica 

66470 / 16/12/2022 
66470 | 16/12/2022 
71932 { 17/11/2023 

Cumpre a estes serviços informar: 
Pretensão: 

informação técnica, no âmbito do RJUE (Decreto-Lei nº 555/99 de 16 de Dezembro), na sua redação atual, referente a uma 
comunicação prévia, cuja identificação do processo se encontra em epigrafe. Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP nº 
4535/19881202. matriz nº 13146; Natureza: Urbana; area total de 150m?, Trata-se de uma junção de elementos (requerimento n° 
71932 de 17/11/2023). 

Antecedentes: 

332/05 e 12/22. O primeiro teve a 02/05/2006 a decisão: * Deferido o pedido de autorização. Tel como é requerido. Devendo o exterior ser 
, Pintado de branco=. O segundo teve a 15/11/2022 a decisão: * Foi deliberado deferir o pedido de desistência da pretensão [...) *. 

C- Enquadramento urbanístico (da pretensão nos planos territoriais aplicáveis, incluindo os Planos Municipals da Ordenamento do 
| Território, vulgo PMOT): 

| A pretensão encontra-se abrangida pelo alvará de loteamento n° 38/1988 de 28 de novembro e sucessivos adiamentos. 
Corresponde ao seu lote nº 18. 

«Pao pare (pop de gueto 
A presente junção de elementos é constituida por 3 Termos de responsabilidade ~ TR (TR do coordenador, TR do autor do 
projeto de arquitetura e TR do autor do projetos de arranjos exteriores) e por uma * Exposição para aditamento à memória 
descritiva e justificativa do projeto de arquitetura", que se anexa, Ver anexo2. i 
As peças enumeradas no ponto anterior não alteram a Informação técnica (interna) que foi: * Elaborada pars servir de suporte 8 
ações de outras divisões e'ou departamentos deste Municipio e/ou assim came para fins tidos como convenientes. superiormente=, que 

se anexa 4 Ver anexo3, com exceção do que se refere de seguida: 

oração Meia Heron a TAN 
Ponto 1 dessa informação - O TR do coordenador de projeto e o TR do autor do projeto de arquitetura, ora apresentados 
referem que: * Observam as normas legais e regulamentares aplicáveis (...) * e * Estão conforme com os Pianos Municipais e 
intermunicipais de Ordenamento do Temiário aplicáveis à pretensão. bem como com o Alvará de Loteamento n° 38/88. com a data de 28- 

11-1988" Informa-se que este alvará de loteamento já sofreu aditamentos, pelo que em ações futuras carece de correção 
para: * Alvará de loteamento nº 38/88 de 28/11 e sucessivos aditamentos=. 

Nesta exposição, é ora. afirmado que é pretendido que neste lote 18 (e outros deste grupo), sejam aplicados os 
entendimentos e para o lote 17, já licenciado. - Ver ponto 2.2 da exposição 4 anexo2 
Quanto à implantação, está em causa a sua mudança, independentemente do motivo, incluindo a salvaguarda dos pinheiros 
e do que é ini nesta exposição, que passamos a cita=: * { .} foi desde sempre decidido pele proprietário e promotor dos lotes 
em cause cna: ums implantação diferente de modo a criar ume harmonia arquitetônica que condiz com a envolvente dos espaços verdes 
na zona, dando ums mdependência a cada lote de modo a que os Edjficios fossem envolvidos pelos espaços verdes existentes (...} = 

Refere ainda que alteração da implantação deste conjunto 5 e dos respetivos edifícios, em nada muda os pressupostos de | 

construção para a zona, dando continuidade ao procedimento seguido com os anteriores lotes, nomeadamente os lotes do 

conjunto 3 ¬ 6, que já se encontram construídos e devidamente legalizados pelo Municipio, de acordo com os pontos 4 6 e B 
da exposição 4 anexo2. o requerente informa que pretende proceder a uma alteração do alvará de loteamento. 
Sobre a anulação de lugar(es) de estacionamento público. ¬ da proposta de uma cave com 3 espaços para estacionamento 

| 

(sem indicar o número concreto de lugares), é apresentado ora, no ponto 7 da exposição, um argumento para o mesmo | 

Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento ¢ decisão, assim como para os fins tidos como 

Página 2 de 13 (anexos páginas 05 a 13, acresce anexo 3 com 6 páginas) \. 12/07/2024 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

ALBCAD | 096BQ E 

Identificação do Processo: 
Requerente: Seacliff - Compra e Venda de Imóveis, S.A. Eai E ~ Processo n.° ( | 
Local: Urbanização Pine Sun Park, Zona A - Lote 18 - Pinhal do Concelho 61CP/2022 

| Freguesla: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação multifamiliar |  Requerimenton® | 

664701! / 16/12/2022 
| 66470 / 16/12/2022 

__ | 71932 17/11/2023 

convenientes, aceitar o ai vertido, 
|7. Refere o ponto 8 dessa exposição o seguinte: * De acordo com o que jé foi descrito nesta exposição, e para dar resposta 8 este 
| ponto, 6 da intenção do Promotor do Empreendimento em causa e Proprietärio dos lotes, levar a cabo num futuro próximo, uma proposta 

80 Municipio de Albufeira, de Alteração da Planta Sintese de Alvará e respetivo Regulamento, onde se compromete desde ja a Legalizar 

todas es implantações dos Lotes entretento construidos." Remete-se à consideração superior, para o adequado 
entendimento e decisão, assim como para os fins tidos como convenientes, aceitar o ai vertido. Alias, remete-se toda a 
exposição apresentada, uma vez que, e voltamos a informar, nada alterou a informação (interna) anteriormente emitida. 

gE proposto um edificio multfamiliar com 4 pisos e cave. Esta é para estacionamento, apresentando 3 espaços encerrados 
para estacionamento (não indica o nº de lugares). Aqueles recebem 8 T1 (2 por piso). É proposto mais um edificio idêntico 
em linguagem aos demais do alvará de loteamento, diferindo na proposta, de colocação de painéis solares em algumas 

fachadas (nascente, sul, poente). 
9. Acabamentos exteriores: Pintura a tinta cor branco sobre capoto e painéis solares; Caixilharia em alumínio à cor natural; 

Molduras em reboco, não indica a cor da pintura; Guarda corpos em vidro; Telhados em telha de canudo; Porta e Portão de 
garagem 4 Não indica nem material, nem cor. 

10. Seu art T 59º 60° e seguintes fedifcação à em conjunto) - <Não A consegue aferir, pois na pretensão não foram apresentados 

elementos que o traduzam. Lote 17 já edificado e Lote 19 (processo 40cp/2023). Carece de demonstração. 

(41. Seu arl.° 113°. Carece de demonstração que a(s) chaminé(s) de exaustão de fumos se elevam 0,50m acima do ponto mais 
alto da construção. Mais se informa que esta distância é referente ao ponto médio (do vazio) da exaustão. 

42. Aspetos Interiores - Atente-se à redação do nº 8 e da alinea a) do n°9 do art.º 20° do RJUE. 

43. Apresenta elementos que visam dar resposta a este diploma. 

Dec nº 163/2006 o I; 
| 14. Apresenta TR onde refere que: 1) *(...) Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis. [...) *. Atente-se à redação do nº 2 

do seu art.º 3º. 

Projetos de especialidades: 
15. Consta informação da DREOP sobre a instrução dos projetos de especialidades de 01/02/2023, que se anexa 4 anexot. 

Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento. 

| E ainda: 

16. Na pretensão não se observam fotografias do existente na envolvente próxima: de acordo com a alinea g) da portaria nº 71- 

A/2024 de 27 de fevereiro. 

No demais: 
17, Volla-se a chamar, superiormente, à atenção para o ponto 7 desta informação técnica e ao ponto 8 da exposição em causa, 

ora apresentada, remetendo-o superiormente nos termos ai referidos. | 

E E eC i itetura. Sugere-se que os elementos inerentes à obra 

| {da alinea TTDE TS 25 do ane | dê pm sejam verificados = divisBo Competente na matéria, assim como os demais que ultrapassem a esfera desta 

divisão (DGU). 
| NotaZ: Na análise dos elementos entregues leve-se em consideração a implementação do conjunto de medidas dispostas no Despacho da Vioe-presicente de | 
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Albufeira \ 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 DPGU 

ALBCAD 096BQ 

Elementos para apreciação dos projectos das especialidades 

Para efeitos de apreciação administrativa ¬ formal dos projectos das especialidades, 

cumpre informar que: 

1 - Os termos de responsabihdade subscritos pelos lécnicos autores dos projectos das 

especialidades. foram formulados de acordo com o estabelecido no Dec-Lei n.º 555/99. 

na sua actual redacção 

2. O projeto de arquitetura não se enconva aprovado; (comunicação prévia) 

3 - O requerente não apresentou declaração a identificar os projectos de espe- 

cialidades, de acordo com o estabelecido no n.º 16 do art. 13º do RO.UM.A. 

4 - Os projectos foram apresentados: 

+3 - Dentro do prazo legal. 

+ Fora do prazo 

5 4 Projectos das especialidades: 

tes Hubilitaçües | ! Foram apresentados os 
<| De técnico | a seguintes projetos: 

612022] Eme Chi [ay | Águas, aguas residuias domésticas= 
| | | e águas pluviais 

= a b) | Águas 

E |-¬) Acústico 

Eng Eletro: di Instalações élütricas 
+ 4 44 4e 

F ng. Civil | &) Estobilidade 

| 
4 

| - 1) Seg of Incéndins uns 

h} instalações Ltetromecânicas 

Eng. Civil i) Comportamento Têmica 

Eng. 7. Elctrom. | p | TED | = in} - | 
E h | Ventiaçän \ 

+ 

UN Martha 

Aus Tes tt 
PT ELLE ER | (; i 

. \- : 

Página 6 de 13 (anexos páginas 05 a 13, acresce anexo 3 com 6 páginas) 12/07/2024



: AD 
| ms 

Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

BCAD  096BQ 

Anexo2: 

mos Estads da Gale - Cana Pouai 3252 
1 6200-428 Gass Aibufewa | Portuga! 
th 7x. 289 595 996 tm 963 60) 419 

EXPOSIÇÃO PARA ADITAMENTO A 
MEMÓRIA DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA 

DO PROJECTO DE ARQUITECTURA 

Requerente: SeaCkf - Compra e Vendas de Imóveis, SA. 

Projecto: Construção de Edificio de Habit. Multifamiiar 

Loca! Usbanização Pine Sun Park, Zona À-1, Lote 18, 

Pinha! do Concelho, Albufeira 

Da anterior Memória Descritiva e Justificativa entregue junto à Comunicação Prévia, onde tudo se mantém 

de igual modo às descrições entregues, O único ponto que justifica este aditamento é o ponto que se segue, e que 

de acordo com as justiicações entregues no Processo do Lote 19 (Proc, nº 40CP/23), serve igualmente para O 

Processo em causa, ou seja, Processo n.º G1CP/2022, visio estarem os dois inseridos no mesmo Alvará de 

Loteamento e ainda no mesmo conjunto arquitectónico do mesmo alvará, com o conjunto 5. 

IV JUSTIFICAÇÃO DAS OPÇÕES TÉCNICAS E DA 
INTEGRAÇÃO URBANA E PAISAGISTICA DA OPERAÇÃO 

A justificação das opções técnicas e da integração urbana e paisagística da operação, tem a ver com as 

especificidades particulares do Empreendimento Turistico e com base no regulamento do Alvará de Loteamento em 

causa Especificidades essas, criadas pelo Promotor e proprielane dos lotes que ao longo dos anos e no decorrer 

da respectva construção dos icles, com a total conivência da câmara muniopal através da aprovação dos 

respectivos projectos de construção dos lotes já edificados, estabeleceram em conjunio uma imagem arquitectônica 

harmoniosa de conjunto ao Empreendimento Turistico pretendido 

Neste sentido e em resposta, ponto por ponto à Viinfarmação Técnica, temos a dizer o seguinte 

Ponto 2.1 

Após 2 anátse por parte do técnico da câmara Municipa!. do qua! resultou o Quadro Sinlese da anditse 

comparativa ente o Alvará de Loteamento e a pretensão apresentada para o Lote 18 e que não observa todos os 

parâmeiros urbanistcos, serão a0 longo desta expos:ção/ad!tamento através dos sespectivos pontos da informação 

Técnica, clarificades e explicados de forma a justificarem à pretensão entregue Ne 
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AEE, 

Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ALBCAD | 096BQ | 

Ponto 5 
Em relação a este ponto, não se entende a constatação pois o processo em causa é sobre o Lote 18e 

não o Lote 17. O Lote 17 (Proc. n.º 141/00) teve a sua aprovação junto da câmara municipal em 04/12/2000, da qual 

orignou uma Licença de Utilização n.º 213/02, e não houve qualquer questão na altura da sua aprovação. 

Ponto & 

Relativamente ao ponto 6 da Iniormação Técnica, para além de constatar o facto do cumprimento da 

salvaguarda dos pinheiros (Lotes 17, 18 e 19), o Lote 20 por se sobrepor à representação de alguns pinheiros, é da 

intenção do Promotor e proprietário do Lote plantar o mesmo n* de pinheiros rebrados, noutras zonas do Conjunto 

5, de modo a garanbr uma harmoniosa imagem de conjunto e de espaços verdes, Em relação ao Lote 21,ê da 

intenção do Promotor e proprietário rettálo do Conjunto 5, por não haver espaço fisico disponível para o manter 

dentro do Conjunto, passando-o desta lorma para o outro lado da estrada a Norte do Lote 43, ou seja ente o 

Conjunto 8 e 10. 

Esta aiteração será demonstrada pelo Promotor do Empreendimento em causa e Proprietário dos lotes, 

quando levar a cabo num futuro próximo, a uma proposta ao Municipio de Albuíeira. de Alteração da Pianta Sintese 

de Alara e respectivo Regulamento. onde se compromete desde já a Legalizar todas as implantações dos Lotes 

entretanto construidos. 

Ponto 7 

Novamente, é constatado pelo Técnico da Câmara, que se pretende criar na cave 3 lugares de 

estacionamento em <box= e que se inviabiiza um lugar de estacionamento público ficando em desconformidade com 

a planta Sinlese do Alvará de Loleamento. Apesar desta constatação, verifica também que tal situação já foi 

executada de igual modo noutras construções neste Alvará de Loteamento. No seguimento desta constatação, há a 

dizer o seguinte: 

No ano de 1988 quando o respectivo Alvará de Loteamento entrou em vigor não havia intenção dos lotes 

terem estacionamento em cave, tendo sido criados 357 lugares públicos que serviriam de apoio às consiruções dos 

lotes do Empreendimento. Durante a 1° fase de constrição de alguns lotes, esteve a Municipio de Albufeira de 

acordo em criar caves com lugares de estaconamento individualizados para posteriormente poderem ser 

comerciatzados apenas aos utentes da Urbanização, ¬ daí em diante todos os lotes que foram sendo construidos 

tiveram como base esta premissa, ou seja, fazer um piso em cave de modo a poder <oferecer= esta benesse aos 

próprios ulentes da Urbanização De acordo com a explicação anterior, para além dos estacionamentos públicos 

que jé estavam criados, criou-se mais estacionamento privado, Neste momento, com a construção dos lotes Be 

oer 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 20 

DELIBERAÇÃO 

13 
Requerimento (s) nº (s): 49591DREOP de 14-08-2024 e 49591 de 14-08-2024 

Processo nº: 4CP/2020 

Requerente: Mathew David Moore 

Local da Obra: Rua Almeida Garrett, nº 5, Villa 68, Areias S. João, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de interior e fachada e construção de piscina e muros 

de vedação - Legalização 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade Ds Passas , expressos no parecer 

técnico de 23/10/2024, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara 

concorda, se prevê o indeferimento do pedido. 

A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de to dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

| 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL (oco 
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MUNICÍPIO 
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| ALBCAD . 102KQ | /] 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 
Requerente: Mathew David Moore Processo n.º 

Local: Rua Almeida Garrett nº 5, VILLA 68, Areias de S. João 4cp/2020 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração Legalização de obras já efetuadas Requerimento n.º 

| 49591dreop f 

14/08/2024 
49591 / 14/08/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) == 

* 

Cons DADO « fa <i / 4 
ul <a & et F 7 = #7 i= 7 f À 

SA Ca Nir 2477264 Sofa gls L 4 

Parecer do Chefe de Divisäo de Gestäo Urbanistica 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

; - 2 EF > 5 - 

Ba jus da mimriach Kouc dslavorart) 12e , D PROCR 

mn! limit nos fumos do ant AA e soaunlés de CENA 
are . P : 4 ee 

Cons-dege Lor, wikamm : a mutação da lo ar 
5 Ae TA, } 7 À UA 1 , é 

psa do poi [ão di fnlfada por ox Mala de edo pris (dy 
j 3 A x Ë | , É 

E NAR Gr vindo Intovamento uk bey slit D RAT id IC 
\ f , Ed | 

Síntese da Informação técnica À Ce ga (hy supe Da. Ze Lo 
Informação técnica - IT, no âmbito do art.º 102°-A do RJUE (Decreto-Lei n° 555/90 de 16 de dezembro), da pretensão em 
epigrafe. Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP, n° 15489/20101019; Descrição em Livro: N° 6940 - livro nº 18; Matriz 

nº 2119 (urbana); Area total de 540m? (coberta 137m? e descoberta 403mi). 
A presente pretensão vem no seguimento de uma outra que foi inviabilizada, com o mesmo número - 4CP/2020 (requerimento 
inicial nº 8164 de 19/02/2020) - Ver alinea 3) do ponto 1. Pretende-se a legalização de uma moradia unifamiliar T3 de um só piso. 

Trata-se, de acordo com a pretensão, de um pedido de legalização de obras já executadas. 

e Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, a informação da DREOP de 07/04/2024 e o ponto 
2.1 - Ver anexo. 

e Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, assim como para os fins tidos como 

convenientes o ponto 8. 
e A pretensão apresenta desconformidades, enumeradas e referidas ao longo da informação técnica. Salvo melhor opinião e 

sem prejuizo da consideração superior, informa-se que a pretensão, a nivel do projeto de arquitetura, não reúne condições 

de receber uma informação técnica de teor favorável. 
À Consideração Superior 

(João Pinheiro, arq.) 

| Albufeira, 08/10/2024 O técnico 
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albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 

ALECAD | 102KQ ] 

Requerente: Mathew David Moore Processo n.º 

Local: Rua Almeida Garrett nº 5, VILLA 68, Areias de S. João 4cp/2020 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração Legalização de obras já efetuadas | Requerimento n.º 

49591dreop / 

14/08/2024 
49591 / 14/08/2024 | 

Informação técnica 
Cumpre a estes serviços informar: 
Pretensão: 

Informação técnica - IT, no âmbito do artº 102°-A do RJUE (Decreto-Lei nº 555/99 de 16 de dezembro), da pretensão em 

epigrafe. Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP, nº 15489/20101019; Descrição em Livro: Nº 6940 - livro nº 18; Matriz | 

n° 2119 (urbana); Área total de 540m? (coberta 137m? e descoberta 403m?). 

Antecedentes: 

| 1. 

Enquadramento urbanístico (da pretensão nos pianos territoriais aplicáveis, incluindo os Planos Municipais de Ordenamento do 

Território, vulgo PMOT): 

1) 913/67 - Licença para habitação ou ocupação nº 233 de 18 de julho de 1974; 2) 21/2017 - Alvará de obras de legalização 

nº 62/2018 de 6 de juiho, 3) 4cp/2020 (requerimento inicial nº 8164 de 19/02/2020) - Pretensão com o mesmo número - 

Última decisão a 11/06/2024: <Transmita-se ao interessado o parecer da DGU de 30.04.2024". Esta informava o conteúdo seguinte. 

A 09/02/2023 é emanado ofício, com o seguinte conteúdo: <Tendo em conta a informação da Chefe DPUAI de 07/02/2028, 

inviabilizo o pedido. com os fundamentos constantes da deliberação camarária de 02/08/2022. 

Análise da pretensão (do projeto de arquitetura): 

Plano de Urbanização da Cidade de Albufeira (PUCA), cujo Regulamento tem redação dada pelo aviso nº 12045 publicado 

no Diário da República, 2º série nº 194, de 9 de outubro de 2017, com as alterações dadas pelo aviso nº 1356/2020 de 27 de 

janeiro. 1) Carta de zonamento O1A: SUEH-T2 (Solo urbano, espaços habitacionais, tipo 2) - artº 25º. 2) Carta de 

condicionantes: Sem indicação. | 

Segundo o PROT-Algarve encontra-se também em área classificada como Retaguarda da Zona Terrestre de Proteção. No 

entanto de acordo com os nºs 6 e 6.1 do artº 8º do PDM, exceciona-se a sua aplicação a licenças válidas ou a novas 

licenças desde que integradas em loteamentos, Planos de Urbanização e Planos de Pormenor vigentes). 

2. 

3. 

A presente pretensão vem no seguimento de uma outra que foi inviabilizada, com o mesmo número - 4CP/2020 

(requerimento inicia! n° 8164 de 19/02/2020) - Ver alinea 3) do ponto 1. Pretende-se a legalização de uma moradia 

unifamiliar T3 de um só piso. Trata-se, de acordo com a pretensão, de um pedido de legalização de obras já executadas. 

24. Chama-se à atenção para o nº 1 da IT da DREOP que se anexa, - O requerimento da pretensão refere: <Licença - Obras 

de urbanização=. Trata-se na realidade de um licenciamento de obras de edificação 4 Legalização. Remete-se à 

consideração superior, para o adequado entendimento. 

O projeto de arquitetura encontra-se instruída com o Termo de Responsabilidade, doravante designado por TR do 

coordenador de projeto e do TR do autor do projeto de arquitetura. 

3.4. TR do coordenador de projeto - Informa-se que: 1) À sua redação não espelha o corpo II do anexo III da portaria nº 71- 

A/2024 de 27 de fevereiro, doravante designada por portaria; 2) A coordenação não termina no projeto de arquitetura, 

refere-se também aos projetos de especialidades. Carece de correção para: <(...) o projeto de arquitetura e os projetos de 

especialidades de que é coordenador, relativo {...)" ou simplesmente <(...) de que é coordenador de projeto, relativo (...)': 3) 

Carece de referir que: A) Observa o Decreto-lei nº 101-D/2020 de 7 de dezembro; B) Está conforme com os planos 

municipais ou intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à pretensão; C) Atesta a compatibilidade entre os 

projetos necessários à execução da operação urbanistica; 4) Refere que observa o artº 31º do ROUMA (Regulamento 

nº 389/2013 de 11 de outubro), na sua redação atual. Informa-se que tem de observar o diploma no seu todo ou 

justificar porque só observa essa norma e não as demais. 

Nota: Em ações futuras informa-se que nos TR, os diplomas enumerados carecem de ser melhor identificadas com recurso ao 

seu tipo de diploma. nº/ano e data de publicação, assim como os outros diplomas que o alteram ou indicar simplesmente, na sua | 
a 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

102KQ | | ALBCAD | 

Identificação do Processo: 
| Requerente: Mathew David Moore 
| Local: Rua Almeida Garrett nº 5, VILLA 68, Areias de S. João 

| Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Processo n.º 

4cp/2020 

Requerimento n.º 

49591dreop } 
14/08/2024 
49591 / 14/08/2024 

Assunto: Licença - Alteração Legalização de obras já efetuadas 

| redação atual. Caso seja o caso carece de indicar o n°/ano e data do alvará de loteamento e sucessivos aditamentos, caso os 
| haja. 

4. Integração urbana; Na memória descritiva pode-se ler: <A nivel arquitetónico pretendeu-se a integração das fachadas, no conjunto 
através de volumetrias, materiais e cores características da arquitetura Algarvia, tanto a nivel formal como da simplicidade das linhas 
adotadas, * 
4.1. Cores e materiais - Fachadas: A pretensão é omissa neste aspeto. Muro confinante com a via pública: Rebocado e 

pintado a linta cor branco; encimada por chapa metálica lacada cor branco; entre tubos quadrados lacados cor branco; 

Portões em chapa metálica lacada cor branco. 

PUCA: 

5. Da análise comparativa dos parâmetros urbanísticos previstos no PUCA, dos licenciados e dos propostos, resulta o seguinte 
quadro: 

Parâmetros Previstos no PUCA 9 ~~ Licenciado Propostos Verificação 

urbanísticos (proc. 21/2017) 
Área do prédio 540m2Nota@ 
Afastamento à via 
(local) - muros 

De acordo com o i) do | 
_n°1 do seu artº 14°-C 

MO 
Não refere 

578,77m? Nota<) Não coincide 
Nãorefere | Mantemo licenciado 

e/ou verifica 

Afastamento à via 
(local) - edificação 

| Estacionamento 
| n°1 do seu art.º 14°-C 

De acordo com o ii) do Não refere Não refere | Mantem o licenciados 

De acordo com o seu 
art.º 14°-B 

2 | Verifica | 
| 

Operações 
urbanisticas 

Todas 

ampliações 
exceto 

Uso De acordo com a alinea 
b) do nº 5 do seu ant.º 

2 
Área de implantação Omisso 

Área de construção Não é permitido 
aumento de area de 
construção 

Nº de fogos Não é permitido | 
aumentar o nº de fogos 

Nº de pisos Não é permitido 1 1 

Não altera 
__ | aumentar o n° de pisos | | 

Deve ser mantida a - 
| dominante 

Linguagem 
arquitetónica 

Nota: Ressalva-se que os parâmetros indicados no quadro supra foram retirados das peças escritas e desenhadas do projeto de arquitetura incluso na presente 

| pretensão e são da responsabilidade exclusiva do técnico, seu autor. 
Nota (9: De acordo com os nºs 3 e 5 do seu art.= 25º. 
Nota (3: Valor indicado na CPRP. 
Nota (3: Sem aferição, porque este parâmetro urbanistico é omisso no PUCA. 

| Nota 4: Valor indicado no levantamento topográfico. 
Nota ©: Apesar de não cotar o afastamento entre a edificação e o eixo da via pública, constata-se que o posicionamento da edificação representada nesta 

pretensão coincide com a última versão ficenciada no antecedente (processo 21/2017) e consequentemente o afastamento entre a edificação e o eixo da via, 

Nota ti; Apesar de não cotar o afastamento entre o muro sobre a via pública e o eixo desta, constata-se que na presente pretensão os muros representados e/ou 
propostos estão alinhados com os existentes nos prédios contiguos. 4 Ver alinea 1) do ponto 1 e ponto 7. 

|6. Da análise do quadro supra verifica-se que a pretensão observa os parâmetros urbanísticos. 7 
Página 3 de 8 (Anexos páginas 06 a 08) er 08/10/2024 
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Albufeira ' 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD 102KQ | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Mathew David Moore no Processo n.º 
Local: Rua Almeida Garrett nº 5, VILLA 68, Areias de S. João 4cp/2020 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

| Assunto: Licença - Alteração Legalização de obras já efetuadas | Requerimento n.º 

49591dreop / 

14/08/2024 
49591 / 14/08/2024 

| Projetos de especialidades: 

13, 

ROUMA (Regulamento nº 389/2013, de 11 de outubro), na sua redação atual.: 

7. 

RGEU (decreto-lei n° 38382 de 07 de agosto de 1951), na sua redação atual; 

Muro de vedação confinante com a via pública 4 Não espelha a alínea b) do art.º 31º. Atente-se ao referido no nº 2 dessa 
norma: *(...) entende-se por vedação todo e qualquer elemento opaco, que tenha por objeto vedar ou murar o prédio (...), 
independentemente do tipo de material (...) *. 

A abertura do portão para acesso automóvel, conduz à supressão de lugar(es) de estacionamento. Remete-se à 
consideração superior, para o adequado entendimento, assim como para os fins tidos como convenientes. 

Decreto-lei nº 101-D/2020 de 7 de dezembro: 

10. 

Plano de acessibilidades (Decreto-lei nº 163/2006, de 08 de agosto, na sua redação atual): 

11. 

12. 

Sobre os aspetos interiores atente-se à redação do nº 8 e da alínea a) do nº 9 do art.º 20º do RJUE. 

Atendendo ao previsto no nº 1 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 101-D/2020, de 07/12 na redação em vigor, os órgãos 
competentes no âmbito dos procedimentos de controlo prévio de operações urbanísticas de edificação devem assegurar a 

verificação do cumprimento dos requisitos previstos na presente secção, pelo que; 
10.1. No âmbito do projeto de arquitetura, com vista ao cumprimento do disposto no Decreto-lei nº 101-D/2020, de 07/12 na 

redação em vigor, deverão ser apresentadas peças escritas e desenhadas com os detalhes adotados em grau 
adequado, demonstrando o cumprimento dos requisitos previstos para os componentes envolvente opaca e envolvente 
envidraçada, conforme previsto na alinea a) do nº 5 do Art.º 6º do Decreto-Lei nº 101-D/2020, de 07/12, na redação em 

vigor, cuja menção do seu cumprimento deve ser atestada no termo de responsabilidade do autor do projeto de 
Arquitetura. 

10.2. Mais se alerta, no âmbito dos projetos de especialidades, sobre a obrigatoriedade do cumprimento do disposto nas 
atineas b) a 9) do nº 5º, do art.º 6°, do mesmo diploma legal 

Apresenta respetivo TR. 1) A sua redação não espelha o corpo do modelo IV do anexo ill da portaria; 2) A natureza da 
operação urbanística não é a correta, carece de correção; 3) Este refere: A) <(...) que o projeto de arquitetura de que é 
coordenador (...)=. Carece de ser substituido por: (...) que o plano de acessibilidade de que à autor (...) 8; B) <(...) cujo pedido de 
Legalização é apresentada por (...)", carece de ser substituído por: */...) cujo pedido de legalização é requerido por (...J: 4) Refere 
que: [...) observa as normas legais 6 regulamentares aplicáveis. =. 

Sem embargo do nº 2 do art.º 3º do diploma em questão, alerta-se para o seguinte: 1) O percurso acessivel tem início na via 

pública; 2) Não apresenta a zona de manobra para rotação de 360º antes e depois do muro de vedação (acesso pedonal); 3) 
O percurso exterior antes da entrada apresenta mudança de nivel com mais de 0,2m (cotas 36.19 e 36,22), não observa 
alinea 3) do 4.8.2 da seção 4.8 do anexo ao diploma; 4) O ressalto da porta de entrada apresenta um vator superior a 0,02m. 
Não espelha o 4.9.8 da seção 4.9 do anexo ao diploma: 5) A porta de acesso à instalação sanitária acessivel abre para O 
lado interior; não traduz o 2 9.20 da secção 2.9 do anexo ao diploma; 6) A area de manobra desta porta, assim como a de 
acesso ao quarto acessivel, aparenta(m) não traduzir o 4.9.6 da seção 4.8 do anexo ao diploma; 7) Por não colocar as cotas 
de piso não se consegue aferir toda a seção 2.5 do anexo ao diploma da rampa colocada entre o interior da edificação e a 
zona exterior que circunda a piscina; 8) A planta apresentada difere da planta do projeto de arquitetura com a solução final, 
por exemplo a porta de acesso à nova instalação sanitária, que resultou da junção de duas existentes, entre outros. 9) 
Convida-se à reflexão de acordo com a portaria nº 301/2019 de 12 de setembro, na sua redação em vigor. 

Consta informação da DREOP sobre a instrução dos projetos de especialidades de 07/10/2024, que se anexa - anexot. 

Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento. 

Página 4 de 8 (Anexos páginas 06 a 08) = \ T 08/10/2024
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bufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU / 

FALBOAD | 102KQ | | 
Identificação do Processo: | 
Requerente: Mathew David Moore | Processo n.° 
Local: Rua Almeida Garrett nº 5, VILLA 68, Areias de S. João 4cp/2020 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

| 

Assunto: Licença - Alteração Legalização de obras já efetuadas | Requerimento n.º | 

49591 dreop / 
| 14/08/2024 

E ainda: 

14. Levantamento topográfico ~ 1) Enumera Area = 578.77m?, não coincide com a CPRP; 2) O representado não está de acordo 
com o objeto a legalizar. 

15. Planta de implantação sobre o levantamento topográfico - De acordo com o apresentado (poderá) coincidir com o 

levantamento topográfico. Não identifica as diferentes áreas impermeabilizadas em materiais e respetivas áreas (m?), de 

acordo com o nº 5 do anexo | da portaria. 
16. Estudo que ateste da conformidade da operação com o Regulamento Geral do Ruido e Fotografias do Imóvel - Não se 

observa(m) na pretensão, de acordo com as alineas 1) e g) respetivamente, todas do nº 17 do anexo | da portaria. 
17. Peças desenhadas ~ 1) Plantas: As que representam a totalidade do prédio não apresentam cotagem; de acordo com o i) da 

alinea b) do nº 17 do anexo | e do nº 7 do anexo Il, ambos da portaria; 2) Alçados: Não enumeram nem identificam, os 
materiais (acabamentos), nem as respetivas cores, de acordo com o ii) da alinea b) do nº 17 do anexo | da portaria. 3) Muros 

de vedação: Nos cortes e alçados não são representados os muros em sebe vegetal, representados em planta. 
18. Memória descritiva 4 1) Não segue a redação indicada no ponto 6 do anexo | da portaria. 2) Não enquadra a pretensão, no 

seguimento da redação do PUCA. 3) O quadro sinótico não traduz todos os parâmetros urbanísticos previstos no 

enquadramento 4 Ver Enquadramento. 
19. Observa-se que o ficheira dwfx contem o projeto de arquitetura, o projeto de arranjos exteriores e o plano de acessibilidades. 

Em ações futuras roga-se a que cada projeto dos supranumerados sejam individualizados em ficheiros, isto é, cada ficheiro | 
corresponder a um projeto. | 

20. Apresenta peças desenhadas intituladas TELAS FINAIS. Tratando-se de um processo de legalização, que está sujeito a 

controlo prévio, não se entende a sua apresentação (?). 

Nota: Ressalva-se que apenas se verificam as peças desenhadas e escritas referentes ao projeto de arquitetura. Sugere-se que os elementos que ultrapassem a | 

esfera desta divisão (DGU) sejam verificados pela divisão competente na matéria. 
Nota2: Na análise dos elementos entregues teve-se em consideração a implementação do conjunto de medidas dispostas no Despacho da Vice-presidente de 
26/08/2020. Mais se informa que ente informação técnica apenas tem por base a análise dos elementos solicitados através da Portaria 71-A/2024 de 27 de 

fevereiro, outros elementos entregues que não sejam exigidos pela referida portaria não serão tidos em consideração. Foi ainda tido em conta a orientação de 
serviço de 08/02/2023. 

Conclusão: 

|e  Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, a informação da DREOP de 07/04/2024 e o ponto 

| 2.1 ~ Ver anexo. | 

e» Remete-se à consideração superior, para o adequado entendimento, assim como para os fins tidos como | 

| convenientes o ponto 8. 

le A pretensão apresenta desconformidades, enumeradas e referidas ao longo da informação técnica. Salvo melhor opinião e 
sem prejuízo da consideração superior, informa-se que a pretensão, a nivel do projeto de arquitetura, não reúne condições 

| de receber uma informação técnica de teor favorável. | 

| 
. : Zz 

Albufeira, 08/10/2024 Otécnico | az / r 
(João Pinheiro, arg.) 
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Anexo: 

Departamento de Planeamento e Gestão urbanistica 
Divisão de Receçäo « expediente de obras particulares 

Identificação do Processo: | INFORMAÇÃO 

Nome: Mathew David Moore Proc® 04CP/2020 

Assunto: verificação formal dos projetos de especialidades 
- ani 11° do RJUE.- Reqt®:49591 

Operação urbanistica: <egalização das obras de alteração de Baia 14/8/2024 
interior 6 fachada e construção de uma piscina e muros de 
vedação= 

Eduardo Viegas 
DIRECTOR DE DEPARTAMENTO 

{ Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

DREOP- 138 

Para eleitos de apreciação relativa e formal do requermento supra mencionado relativo 
ao SGDCMA 2024/ 56852 e seus anexos, cumpre informar 

a à T- 
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Nome: Mathew David Moore Procº 04CP/2020 
Assunto: verificação formal dos projetos de especialidades 

4 an° 11º do RJUE.- o. 
Operação urbanística: legalização das obras de alteração de pot 7202 4 
interior e fachada e construção de uma piscina e muros de 
vedação= 

1. O requerente apresenta, pedido licença 4 Obras de Urbanização Rua Almeida Garrett, 

nº5, vilia 68, Areias de S. João, Freguesia de Albufeira e Olhos de Agua, Concelho de 

Albufeira. 

2. Não compete a estes serviços prestar informações relativas a obras de urbanização. 

3. Quanto ao segundo requerimento: 

3.1 Cumpre alertar para o facto de não se encontrar registado a receção do mesmo. 

Não se encontra subscrito pelo titular do processo: 

Sem assinatura digital visivel 

3.1,1Encontra se em anexo Certidão do Registo Predial, mencionando: 

ISUJEITO(S) ATIVO(S): 

*4 MATTHEW DAVID MOGEE 

MIP 233257346 

Casadc/a com JENNIFER CLARE IRONS no regime de 

4. Quanto aos Termos de Responsabilidade: 

3.3.1 Encontram-se assinados através de assinatura digital qualificada, de acordo 
com o determinado no n°1 do Anexo Il, à Portaria 71-A/2024, de 27/2: 

3.3.2 Os termos de responsabilidade apresentados, encontram-se subscritos 

pelos técnicos autores dos respelivos projetos, garantindo o cumprimento das 

normas legais e regulamentares constantes nos mesmos 

[Nos termos do n 88 do artigo 20? do Decreto-Lei 555/99, de 16 de setembro, na sua redação atua! <As decioroções 

de responsabilidade dos outoces das projetos de arquitetura, no que respeita ans osperos interes dos edificações 

fem come dos autores des proetos dos especiaidades é de outros estudios nus termos où n° 4 do orge JO. 

Honstitpem gorentio bastante do cumprmente das normas degois e regulomentores aptcdves, esciuado q sua 

preciação préveu, salvo quando os declarações sejam formulades nos termos do nº 5 do ortigo 10 7. 

3.3.3 O Termo de Responsabilidade do Projecto de Arquitectura e Especialidades 

refere que: 

- Observa as normas legais e regulamentares aplicáveis (...) 

Observa também a compatibilidade entre os demais projetos de 

Especiaiidade com a projeto SCIE (. ) 

Sr 
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Nome: Mathew David Moore 
Assunto: verificação formal dos projetos de especialidades 
~ artº 11º do RJUE.- 

vedação= 

Operação urbanística: <legalização das obras de alteração de 
interior e fachada e construção de uma piscina e muros de 

Proc= 04CP/2020 

Reat°:49591 
Data 14/8/2024 

5. Apresenta os termos de responsabilidade que © coordenador do projetc e 
autores dos mesmos consideram necessários para realização da operação urbanistica 
mencionada em epigrafe - SGD 2024/56B52 - 

Termos de Responsabilidade do: 

Coordenador projeto de Arquitetura | 
| | SubScritos por: 

| 
Autor do Plano de Acessibilidades | 

| Autor Proj. Arranjos Exteriores 
| Autor Projeto de Arquitetura 

É quanto cumpre informar. À consideração superior 
07 de Outubro de 2024 

Atécnica, 4 
4 + x 

Obs: 

| 

} | 
| Do Diretor de Obra _ | Arquiteto com assinaturas válidas | 

Delfina M ria Craveiro Nobrega 
Técnica Sup.de Urbanismo 

RCisesxt F4 02024 
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Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024) 

DELIBERAÇÃO 

14 
Requerimento (s) nº (s): 40538 de 26-07-2022; 1379 de 08-01-2024, 28114 de 24- 

04-2024; 42725 de 08-07-2024 e 51532 de 29-08-2024 

Processo nº: 32CP/2022 

Requerente: Traçado Ameno - Unipessoal, Lda 

Local da Obra: Alpouvar, Lote nº 31, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de moradia unifamiliar, muros de 
vedação e piscina 

| Foi, por unanimidade Dos Passem tes , deliberado que, nos 

termos e com os fundamentos expressos na informação técnica de 

25/09/2024, mandar notificar o requerente da intenção de proceder à 

inviabilização da operação urbanística, em face das desconformidades com as 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de 10 dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

» 

Mais delibera esta Câmara dar conhecimento à Divisão de Fiscalização e 

Vistorias. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

A%EL CHULO 
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Identificação do Processo: = o LE 
Requerente: Traçado Ameno - Unipessoal, Lda | Processo n.º 
Local: Alpouvar 32CP/2022 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção - moradia ~ Requerimento n.º 

unifamiliar, muros de vedação e piscina, lote 31 40538 / 26/07/2022 | 1379 / 08/01/2024 | 28114 / 
24/04/2024 4 Prorrogação | 42725 / 08/07/2024 | 51532 / 

29/08/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

4 4444 ee 

| CC (orcorps. 7 7 ail 

= 4 Á cons: neva ção à) SUPER phe 

ee | a <ae orou 

Parecer do Chefe de Divisão 
Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

[Bm ace da sn De avo wy on + fraca atinihades» dave! 
nd CM, = pica ho 5 tam rºg go OM BA ROUE ua 

sequência. ne dulibum ação do TA A. coriraçiio Es pi 

4 - a Fe 4 
Sintese da Informação técnica | 
Vem requerer a comunicação prévia de obras de G Construção de moradia unifamiliar com muro de vedação e piscina, a 

levar a efeito em prédio urbano, com 1404 m? de área total, sito no lote 31, inserido na área abrangida pelo Alvará de 

loteamento nº 5/1990, de 27/03/1990, com posteriores aditamentos, na Urbanização Clube Albufeira Il, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água. 
e Em reunião de câmara de 20/02/2024 foi deliberado mandar notificar da intenção de proceder à 

| inviabilização da operação urbanística com base na informação técnica de 24/01/2024. 

| e Dá entrada da junção de elementos nº 51532/2024, referente a oficio/parecer da APA/ARH. 

Face ao exposto, cumpre informar que, no âmbito do projeto de arquitetura, conforme decorre da presente 

informação, em face às condicionantes da APA/ARH 4 ponto 11.1 e ponto 6.1 da presente informação, a pretensão, 

não reúne as condições para emissão de informação técnica favorável. Em tudo o demais omisso deverá ser 

observado a legislação em vigor. 

Quanto aos projetos de especialidades consta no processo informação da Divisão de Receção e Expediente de Obras 

Particulares (DREOP). | 

À Consideração Superior 
Albufeira, 25/09/2024 

A técnica, 

Sofia Mathit didho, arq. 
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identificação do Processo: ee 
Requerente: Tragado Ameno - Unipessoal, Lda Processo n.º 

Local: Alpouvar 32CP/2022 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção - moradia | Requerimento n.º 

unifamiliar, muros de vedação e piscina, lote 31 40538 / 26/07/2022 | 1379 / 08/01/2024 | 28114 / 
24/04/2024 4 Prorrogação | 42725 / 08/07/2024 | 51532 / 
29/08/2024 

Informação técnica 
1. identificação da pretensão 

Vem requerer a comunicação prévia de obras de Construção de moradia unifamiliar com muro de vedação e piscina, a 

levar a efeito em prédio urbano, com 1404 m? de área total, sito no lote 31, inserido na área abrangida pelo Alvará de 

loteamento nº 5/1990, de 27/03/1990, com posteriores aditamentos, na Urbanização Clube Albufeira Il, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água. 
e Em reunião de câmara de 20/02/2024 foi deliberado mandar notificar da intenção de proteder à 

inviabilização da operação urbanística com base na informação técnica de 24/01/2024. 

e Dá entrada da junção de elementos nº 51532/2024, referente a oficio/parecer da APA/ARH. 

2. Enquadramento 

2.1. Aplicam-se à operação urbanística, as normas decorrentes do Alvará de Loteamento supramencionado sem 

prejuízo das demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

3. Antecedentes 
3.1. Não foram identificados antecedentes processuais para o lote em apreço. 

4. Caracterização da operação urbanística 

4.1. Pretende a comunicação prévia de obras de construção de moradia unifamiliar com muro de vedação e piscina. O 

edifício desenvolve-se em dois pisos acima da cota de soleira. Apresenta área de construção 271.05 m° e é composto 

por um fogo de tipologia T3. Propõe carport à superficie para estacionamento automóvel. 

4.2. Apresenta Termos de responsabilidade do técnico autor do projeto de arquitetura, das Acessibilidades e do 

Coordenador das especialidades e Arquitetura elaborado nos termos do nº 1 e nº 2 do artº. 10º do RIVE. 

4.3. Para efeitos de instrução encontra-se ultrapassado O prazo previsto no n°2 do artº.11º do RJUE, pelo que 

atendendo ao nº 5 do referido artigo nada à a aferir. 

5. Análise do projeto de arquitetura 4 junção nº 51532/2024 

(Nos termos do nº1, do nº8 e do nº9, todos do artigo 20º do RJUE, na redação dada pelo D.L. nº 10/2024, de 08/01). 

5.1. Conformidade com Planos municipais de ordenamento do território 4 Alv Lot 5/1990 | Quadro comparativo: 

Parâmetros: Lote 31 Previsto Proposto (*) Verificação 

Área do Lote _ 1404.00 m? 1404.00 m? Verifica 
Área Máxima de Implantação 150 m° | ee 149.10 m° 4 | Verifica 
Area de Construção Omisso 271.05 m° : 

| N.º Pisos 2 acima da cota de soleira 2 acima da cs. Verifica 

| Ne de Fogos / Tipologia  (1T3. 173 Verifica 

Caracterização da Construção Moradia unifamiliar Moradia Verifica 

| | unifamiliat 
| Cota de Soleira «ao |41.30m = | 

Afastamentos das | Frontal |n.º 1 do art 33.2 ROUMA {Art 59.2 e | 23 m aprox. Verifica 

edificações aos limites | _ 60.2 RGEU) o 
do lote Tardoz |nº4doart33.º ROUMA 23.00me5.00m |Verifica 

Laterais | n.º 3 do art 33.º ROUMA 23.00me5.00m | Verifica 

(*) Os parâmetros urbanisticos propostos apresentados são retirados do projeto de arquitetura e são da exclusiva 

responsabilidade do seu autor 
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Identificação do Processo: 
| Requerente: Traçado Ameno - Unipessoal, Lda Processo n.º 

| Local: Alpouvar 32CP/2022 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção - moradia Requerimento n.º 

unifamiliar, muros de vedação e piscina, lote 31 40538 / 26/07/2022 | 1379 / 08/01/2024 | 28114 / 
24/04/2024 4 Prorrogação | 42725 / 08/07/2024 | 51532 / 
29/08/2024 | 

6. ROUMA 

6.1. Muros: Foi antes informado «Das peços desenhadas agora apresentadas, verificam-se alterações na 
representação dos muros relativamente ao anteriormente apresentado com o reg. nº 40538, de 26/07/2022. Da 

solução agora proposta verificam-se incongruéncias nos altimetrias dos muros localizados a Oeste, carecendo os 
desenhos do Alçado Vedação Oeste e Alçado Sul de melhor clorificação» uma vez que os mesmos divergem a nível de 
representação gráfica. De acordo com o anteriormente referido «conforme dispõe a alinea b) do n£1 do Artigo 312 do 

ROUMA, só são permitidos muros/vedações laterais com altura igual e/ou inferior a 1.80 m. Esclorece-se ainda que, a 
propor muros de suporte, conforme demonstrado no alçado sul, deverá ter em conta a cotagem do muro desde a cota 

do perfil natural do terreno». Verifica-se que à presente data não juntou peças desenhadas do projeto de arquitetura 

devidamente corrigidas, pelo que não se encontra sanada a questão anteriormente suscitada. 
7. Infraestruturas 

7.1. Relativamente ao estado das obras de urbanização e para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 57.º do RJUE, nos 
termos do parecer/informação técnica da Divisão de Fiscalização e Vistorias de 26/01/1999 as infraestruturas do 
loteamento têm receção definitiva. 

8. Acessibilidades 

8.1, Sobre o cumprimento do disposto no Decreto-Lei nº 163/2006 de 8 de agosto, consta Plano de Acessibilidades e 

termo de responsabilidade subscrito pelo técnico autor, referindo o cumprimento do Decreto-Lei nº 163/06 de 08/08. 

9. Desempenho energético 

9.1. Com vista ao cumprimento do disposto nº Decreto-lei nº 101-D/2020, de 07/12, Sistema de certificação 

energética de edifícios, consta do projeto de Arquitetura termo de responsabilidade, peças escritas e desenhadas 

referentes aos requisitos para os componentes envolvente opaca e envidraçada. 

10. Projetos de Especialidades 

10.1. Consta informação da DREOP datada de 04/08/2022, quanto aos mesmos. 
Nos termos legais, os projetos das especialidades quando acompanhados dos respetivos termos de responsabilidade dos autores 

que ateste o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, que estejam inscritos em associação pública, constituem 

garantia bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos projetos, excluindo a sua apreciação técnica 
nos termos no n£8 do art.20º do RIVE. 

11. Pareceres de entidades externas | 
11.1. Sob o req. nº 51532 de 29/08/2024, veio o requerente, apresentar ofício da APA/ARH-N/S002844-202401- 

ARHALG.DRHI, que comunica o sentido favorável condicionado da pretensão, devendo aferir muros, piscina e 

pavimento envolvente à mesma, nos termos do referido no ofício em anexo, que deverá ser comunicado à entidade 

externa APA/ARH para emissão de novo parecer, carecendo de ser solicitado diretamente pelo requerente, conforme | 

procedimento anterior. 

12, Conclusão 

Face a0 exposto, cumpre informar que, no âmbito do projeto de arquitetura, conforme decorre da presente 

informação, em face às condicionantes da APA/ARH 4 ponto 11.1 e ponto 6.1 da presente informação, a pretensão, 

não reúne as condições para emissão de informação técnica favorável. Em tudo o demais omisso deverá ser 

observado a legislação em vigor. É quanto cumpre informar 

À Consideração Superior Î 
Albufeira, 25/09/2024 | 

A técnica, 
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& d 

| silvia lopes <tracadoameno@gmail.com> 

URGENTE URGENTE URGENTE FW: Pedido de consulta e 
parecer da APA/ARH - Processo 32CP/2022 Construção 
moradia unifamiliar em Alpouvar, Lote 31, freguesia de 
Albufeira e Olhos de Água 
3 mensagens 

arhalg.expediente <arhalg.expediente@apambiente.pt> 31 de julho de 2024 às 14:41 
Para: <tracadoamenc@gmail.com= <tracadoameno@gmail.com> 

N/ Ref? n,º SQ002844-202401-ARHALG.DRHI 

Exma. Senhora Silvia Lopes 

Em resposta ao pedido de parecer respeitante à construção da moradia 

unifamiliar situada na Urbanização Clube Albufeira II, em Alpouvar, Lote 
31, informa-se o seguinte: 

+ Oterreno da pretensão é atravessado por uma linha de agua, 
identificável nas cartas militares à escala 1:25 000, de 2,º ordem 

de acordo com a ordenação de Strahler, com escoamento de 
Noroeste para Sudeste, afluente da Ribeira de Albufeira. 

- O projeto identifica o traçado da referida linha de água em planta, 
no entanto não é pormenorizada a continuidade da mesma, sendo 

que se implantam muros em Dominio Hidrico (leito e ambas as 
margens com largura de 10m), assim como parte da piscina e do 

pavimento envolvente à mesma, 
* À pretensão não poderá impedir a continuidade da linha de água, 

devendo ser assegurado o escoamento em superficie livre, sem 

impactes negativos para terceiros nem para o próprio. 

+ Conforme previsto na Lei nº 58/2005, de 29 de dezembro e no 

Decreto-Lei 226-A/2007, de 31 de maio, as ocupações/construções 

em Dominio Hídrico, nomeadamente os muros e piscina, carecem 

de Titulo de Utilização de Recursos Hídricos (TURH). Para tal, o 
requerente deverá submeter o requerimetno através da plataforma 

online: btps /shamb.aparibiente.ot, momento oportuno para 

Nites <a google corr a put sho desbo Sawn Stearcor allpecemtiudot res TRUE 102221530828 qa drip tinged TEC 222 "830 sa 
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28/0874, 17,33 Gmel-URGINTE URGENTE URGENTE FW Pod dc de corsula à parecer ca APAJARK - Processo 3208/2072 Construção 

demonstrar o cumprimento dos requisitos indicados no ponto 

anterior. 

Face ao acima exposto, e em conclusão, considera esta APA-ARH Algarve, 

em matéria técnica da sua competência, ser de emitir parecer favorável 
sobre a pretensão, condicionado à observância dos requisitos supra 
indicados, sem prejuizo do necessário cumprimento dos instrumentos de 
gestão territorial em vigor e demais servidões e restrições de utilidade 
pública aplicáveis sobre a área objeto da pretensão, bem como dos 
demais elementos instrutórios de natureza administrativa que importe 
salvaguardar. 

Com os melhores cumprimentos, 

O Diretor Regional 

da Administração da Região Hidrográfica do Algarve 

Pedro Coelho 

Administração da Região Hidrográfica do Algarve 

Rua do Alportel. nº 10 - 2º, Faro 

8000-293 FARO | PORTUGAL 

Telefone: (351) 289 889 000 | Fax: (351) 289 889 099 

Nites gal gocake corn n'aduéfax-fclastol Var ptâsearch allâpe-mtiud -UsvadA 1866102221 930829444 &simp)- msg 186616222" 93¬ 2:10 

Página 6 de 8 25/09/2024 

WW



# 
% = 

JE, 

Albufeira 9 
MUNICÍPIO 

a 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

Página 7 de 8 

ALBCAD O81LQ | 

~ 4 

Albufeira * 
MU MICI 

DIVISÃO DE RECEÇÃO E EXPEDIENTE DE OBRAS PARTICULARES 

Requerente: Traçado Amenc - Unipessoa!. Lca 
q sê pe Proc. nº 32CP/22 

Assunto Comunicação Prévia - consitução de moradia, pscnae = Reg ® n° 40538 _ 
muros - Lote 31 Data: 26/07/22 

Informação do Director de Departamento 

Informação do Chefe de Divisão - Nº {Li de 4 A Lo 
° PLACE 

Apresenta o requerente a comunicação prévia acima identificada para realização da opera- 

ção urbanística pretendida 

Para conveniente organização dos serviços. nos lermos do determinado no art9, 101°, do 

Regime Juridico da Urbanização e da Edificação. DL 555'99 e do determinado na Lei n° 

93/2021, de 20/12, cumpre informar. 

1- Que a legislação mencionada nos formulários disponibihzados pela Câmara Municipal, 

utilizados peic requerente, come suporte jurídico na instrução co pedido, foi revogada em 

2015, induzindo, genericamente, o cidadão e OS Serviços em erro 

2. O teor da presente informação, não tem como objetivo criar constrangimentos ou obsta- 

culos ao desenvolvmento do procedimento, mas sim alertar para o cumprimento das disposi- 

fativas, aplicável da situação, com vista a acautelar irregularidades, a 

apreciar em sede própria, que possivelmente, não serão detetadas porém se ta! acontecer, os 

prejuizos serão acrescidos. tanto para os particulares, como para a autarquia e especialmente 

para o interesse público em geral 

3.- Tendo ainda em consideração que o Regulamento da Tabela de Taxas - nº 395-A/2010 

de 03 de Maio, tai como o Regulamento das Operações Urbanisticas de Municipio de Albuleira 

(ROUMA), nº 389:2013. de 11 de Outubro de 2013, não cumprem as normas legais instituidas 

pela legislação habitante une vez mais sugerimos que os referidos normativos, sejam regula- 

nzados em relação às disposições regulamentares afetacas, na medida em que colocam em 

causa a validage, cos atos a praticar peia autarquia. por força do determinado no artigo 163º do 

CPA 

4 - Sugere se o cumprimento da estabelecido no art= 11° do RJUE obngatorio em todos os 

procedimentos. assuTundo nas comunicações prévias importância acrescida 

E. E cuanto cumpre formar remetendc-se à consideração do Sr Director do Departa sen 

to de acordo com o constants artigo 23° do Regulamento ce Organização dos Serviços Muni- 

cipais para os efertos consignados no an 126°, do CPA 
LA 

kel. = À 
it rc Antonio Manuel Gois Nobrega 

Cnete de Divisão 

25/09/2024 
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Elementos para apreciação dos projectos das especialidades 

Para efeitos de apreciação administrativa é formal dos projectos das especialidades. cumpre infor- 
mar que: 

1 -. Os termos de responsabilidade subserilos pelos técnicos autores dos projectos das 
especialidades. foram formulados de acordo com o estabelecido no Dee-Lei n.º 555:09, na sua ac- 

tual redacção. 

2 No que respesta a apreciação de carâuier admimstrativo, à pedido carece de apreciação da DOU: 

3 Projectos das especialidades: 

Felipe Manatee 
Assim Teenie 
U2 Rs) t 

M 
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Projectos 
apresentados 

em: 

Habilitações 

Do técnico 

Foram apresentados os 

seguintes projetos: 

Vicha Seg. c? Incêndios +? Termo de 
__ responsabilidade 

2607022 Eng. T Fluor dar 

Cbr Instalações elétricas 
CS A __ Gas 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

/ 

Reunião de Camara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERACAO 

15 

ky 

| Requerimento (s) nº (s): 42620 DE 02-07-2024 
Processo nº: 46CP/2024 

Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert 

Local da Obra: Beco da Águia Pesqueira, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de moradia unifamiliar, piscina e muros 

de vedação (alterações no decorrer da obra) 

Foi, por unanimidade Dos Pr=ssEn qi , deliberado que, nos 

termos e com os fundamentos expressos na informação técnica de 

17/09/2024, mandar notificar o requerente da intenção de proceder à 

inviabilização da operação urbanística, em face das desconformidades com as 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de 10) dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

< 

Mais delibera esta Câmara dar conhecimento à Divisão de Fiscalização e 

Vistorias. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Co¬ Litto 



Albufeira 
uniciéi: 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD | 099B | 

Identificação do Processo: o o 
| Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert | Processo n.º 

| Local: Beco da Águia Pesqueira 46cp/2024 
| Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

| Assunto: Comunicação Prévia - Alteração - Requerimento n.º 

42620 / 02/07/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

La sá | Loncatrão: PS DE 
AN = - ] FA / LE 4 | 

= À Con EI ACL SUPENUOE . 1 4 | 

Parecer do Chefe de Divisão 
(Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

La emidatos, dun | 
a ci À a mio Roue TA em 
Sen subeeior > | no E ido! 

\ AIS 
LE 

4 Us PK - 4 

Sintese da Informacao técnica 

Refere-se a presente informação à apreciação técnica, no âmbito do artigo 35.2 do Decreto-Lei 555/99, de 16 de 

dezembro, na redação atual, da Comunicação Prévia apresentada para alterações no decorrer da obra da construção 

de moradia unifamiliar, piscina e muros de vedação, localizado em Patroves, lote 27, cujo prédio está descrito na 

Conservatória do Registo Predial com o n.24944/19890328, freguesia de Albufeira e Olhos de Água. 

| 
Face ao exposto na presente informação técnica, cumpre informar que a comunicação prévia, nos termos em que se 

encontra instruída apresenta desconformidades. 

No que se refere aos projetos de especialidades, consta no processo, a informação de 12/09/2024, emitida pelos 

serviços da DREOP, à consideração superior. 

À Consideração Superior, 

albufeira, 17.09.2024 A técnica, der, eia NU Ea 
Vanessa Belchior, Arq.2 
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Albufeira x 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ ALBCAD 099BP | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert Processo n.º 

Local: Beco da Águia Pesqueira 46cp/2024 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Alteração - Requerimento n.º 

42620 / 02/07/2024 

Informação técnica 
PRETENSÃO 

i 

Comunicação Prévia apresentada para alterações no decorrer da obra da construção moradia unifamiliar, piscina e 

muros de vedação, localizado no Lote 27 do Alvará de Loteamento n.º6/89 e respetivos aditamentos. 

ENQUADRAMENTO URBANISTICO | 
A área em apreço encontra-se abrangida pelo Plano Diretor Municipal de Albufeira (Aviso n.º 7202/2021, publicada 

no Diário da República, 22 série, n.º 77, de 21 de abril de 2021), na sua redação atual, na classe de Espaços 

Urbanizáveis 4 Zona de Consolidação de Edificação Dispersa (ZCED), e insere-se no Lote 27 da urbanização de 

Patroves em Cerro de Águia, titulada pelo Alvará de Loteamento n.º 6/89, e 1.º Aditamento de 31/03/2022 e 2.º 

Aditamento de 13/05/2022. 

Aplicam-se à operação urbanística as normas decorrentes do Alvará de Loteamento supramencionado, sem o prejuizo 

das demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

ANTECEDENTES | 

e Processo n.2171/2003 4 Licenciamento de construção de moradia unifamiliar, piscina e muros de vedação - 

deliberação de "aprovado o projeto de arquitetura tal como é requerido nos termos do parecer técnico de 

11.08.2017=. 

e Alvará de obras n.°45/2022 - válido à data de apresentação da comunicação prévia para alterações no 

decorrer da obra. 

ANÁLISE DA PRETENSÃO , 

1. Ressalva-se que apenas se verificaram os elementos instrutórios referentes ao projeto de arquitetura sendo que 

os elementos inerentes à obra (da alinea k) à n) do n.225 da portaria 71-A/2024, de 27/02) devem ser verificados 

pela divisão competente na matéria. 

2. Na verificação das peças escritas que compõem o projeto de arquitetura, nomeadamente os termos de 

responsabilidade, verifica-se que estes carecem de correção uma vez que se referem a um licenciamento, 

devendo indicar o procedimento correto: <comunicação prévia=. 

3. Da análise comparativa entre os parâmetros urbanísticos previstos no Alvará de Loteamento, os Licenciados e os 

propostos aplicáveis à pretensão resulta o seguinte quadro sintese: 

Parâmetros 
nua Alvará de Loteamento Licenciado Proposto Verificação 

Urbanisticos 

Area do lote 727.00m° 727.00m? 748.13m° 4 

Area maxima de 
- 200.00m° 184.40mº 193.53m° Verifica 

Implantaçäo _ o - 
<Não 

Área do Piso 1 50% do piso O 92.20m- 104.14m° 
verifica 

Página 2 de 8 17/09/2024



Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD |  099BP 
Identificação do Processo: 

| Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert | 
| Local: Beco da Águia Pesqueira 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Processo n.º 
46cp/2024 

Requerimento n.º 

42620 / 02/07/2024 

Assunto: Comunicação Prévia - Alteração - 

Área máxima de 
construção 

300.00m? 

cs. 

CS. 

N.2 de Pisos acima 
1,5 

N.2 Pisos abaixo 
Omisso 

Cota de soleira 86,00m 

346.14m? 

1,5 >1,5 

verifica 

Não 

verifica 

Cave (sem pé-direito 

regulamentar 4 Zonas 

técnicas) 

87.50m 

Cave 
Não 

verifica (6) 

87.34m 
Não 

verifica (5) 

N.º de Fogos 1 Mantém 

Tipologia - 

Uso 

Mantém 

Moradia Isolada Mantém 

Afastamento 

Zona estendal 

3.00m desde as partes 

mais salientes do 

edificio/inc. áreas 

cobertas 

6m Mantém 

Os projetos devem 

integrar zona destinada a 

estendal de roupa, 

preservada da vista 

exterior 

Ved 

material/altura (m) | 

Servidäo 

Infraestrutura 4 
2.00m à extrema 

ação Sebe ou vedações 1,20m 

Não permite verificar 

Não permite verificar 

0.80m 

Não indica 
Não 

verifica 

Piscina a distância 
inferior do limite a sul 

Não 

verifica 

>1.20m 
7 

Pägina 

parâmetros urbanisticos definidos para o prédio em questão. 

3 de 8 

Nota: os valores apresentados são retirados das peças escritas e desenhadas apresentadas e são da exclusiva responsabilidade do seu autor. 

3.1. Da análise ao quadro acima representado, verifica-se que a pretensão não observa o cumprimento dos 

4. A área indicada na CRP, difere com a área referida no processo de licenciamento e alvará de loteamento, alerta- 

se para a desconformidade entre a área anteriormente indicada em levantamento topográfico (licenciado) e a 

apresentada agora no levantamento topográfico, situação de deve esclarecer/retificar. 

5. A cota de soleira apresentada encontra-se em desconformidade com o valor definido no alvará de loteamento 

assim como com a cota de soleira anteriormente aprovada a coberto do processo n.2171/2003 que jé se 

| encontrava em desconformidade com o mesmo. 

6. No piso em cave, altera a utilização do compartimento definido como casa das máquinas para uma instalação 

sanitária, alerta-se para o definido no artigo 54.º do RPDM de Albufeira, uma vez que esta acresce à área total de 

construção, devendo assim acrester à área total de construção do edifício, que se encontra já em 

_ desconformidade com o índice definido, alertando-se ainda para o facto de esta alteração também transpor o n.º 

17/09/2024
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 DPGU 

ALBCAD | O99BP | 

Identificaçäo do Processo: | 

Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert Processo n.º 

Local: Beco da Águia Pesqueira 46cp/2024 

Freguesla: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Alteração - Requerimento n.º 

42620 / 02/07/2024 

de pisos permitidos. 

7. Os muros de vedação, devem prever uma altura máxima de 1.20m, de acordo com o definido no artigo 22.º do 

regulamento do alvará de loteamento, verifica-se que os muros confrontantes com os lotes vizinhos, apresentam 

uma altura bastante superior, relativamente à cota natural do terreno. 

71. Deve ainda definir na entrada do lote, para além dos elementos apresentados, a zona a comportar O recipiente 

do lixo e a boca-de-incêndio, de acordo com o definido no artigo 28.º do regulamento do alvará de loteamento. 

8. NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES RELATIVAS AO ASPECTO EXTERIOR E À INSERÇÃO URBANA E PAISAGÍSTICA - 

nada a assinalar. 

9. ADEQUAÇÃO E CAPACIDADE DAS INFRA-ESTRUTURAS 

Segundo informação dos SVT de 27/07/2005, as infraestruturas do loteamento têm caução suficiente. Sob parecer de 

24/08/20221, referente às mais recentes alterações do loteamento, <as infraestruturas do loteamento em questão 

ainda não se encontram recebidas=, 

10. RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA - SGIFR 

PMDECI de 2020-2029. Em RC de 31/03/2023 (processo n.º91/19), foi emitida Deliberação de Câmara no sentido de 

<manter o entendimento anteriormente estabelecido por deliberação de câmara de 02/03/2021= ou seja, exclusão 

das áreas abrangidas por alvará de loteamento do SGIFR. 

11. RGEU 

Os TERMOS DE RESPONSABILIDADE elaborados nos termos do nº 1 e nº 2 do artº. 10º do RJUE, constitui garantia 

bastante do cumprimento das normas legais e regulamentes aplicáveis ao interior das edificações sendo da exclusiva 

responsabilidade do seu autor (art.º 10º conjugado com n£ 8 do artº. 20 do RJUE). 

12. PROJETOS DE ESPECIALIDADES: | 

Consta informação da DREOP datada de 12/09/2024, quanto aos mesmos. | 

Página 4 de 8 <17/09/2024 
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Al ufeira ( 
MUNICiPi 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU \ 

[ ALBCAD |  099BP 
Identificação do Processo: 

| Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert Processo n.º | 
Local: Beco da Águia Pesqueira . 46cp/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Alteração - Requerimento n.º 

42620 / 02/07/2024 

13. CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DAS ACESSIBILIDADES: 

De acordo com o previsto no decreto-Lei nº 163/2006, de 08 de Agosto na redação em vigor em conjugação com 

Nº 8 do arte. 20º do RJUE, e Ofício Cir:60/2007-TC de 16/05/2007 da Associação nacional dos Municipios 

Portugueses (ANMP): O termos de responsabilidade do autor do projeto constitui garantia da conformidade 

devendo conter a menção expressa da conformidade deste projeto com os prescrições técnicas e regulamentares 

do D.L. nº 163/2006, de 08/08, ficando dispensado a sua apreciação prévia pela câmara municipal=. 

13.1. Apresenta plano de acessibilidades e respetivo termo de responsabilidade de técnico legalmente habilitado, de 

acordo com o nº2 do artigo 3º do Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de Agosto. 

Nota: Não formam analisados ou verificados projetos de especialidade. A presente informação, visa em primeira linha 

a verificação dos parâmetros urbanísticos aplicáveis. Salvaguardam-se questões de legitimidade do âmbito 

eminentemente administrativo e os deveres legalmente estatuídos aos técnicos autores, coordenador e dos 

demais intervenientes, nos âmbitos das respetivas competências. 

8CONCLUSAO 

Face ao exposto na presente informação técnica, cumpre informar que a comunicação prévia, nos termos em que se 

encontra instruída apresenta desconformidades. 

No que se refere aos projetos de especialidades, consta no processo, a informação de 12/09/2024, emitida pelos 

serviços da DREOP, à consideração superior. 

À Consideração Superior, 

Albufeira, 17.09.2024 A técnica ess Botel D 
Vanessa Belchior, Arq.2 

| ANEXO | 4 INFORMAÇÃO DA DREOP: 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD 099BP | 

Identificação do Processo: = 
Requerente: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert Processo n.º 
Local: Beco da Águia Pesqueira 46cp/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Requerimento n.º 

42620 / 02/07/2024 

Assunto: Comunicação Prévia - Alteração - 

Divisão de Receção e expediente de obras particulares 

identificação do Processo: | INFORMAÇÃO | 

Nome: Ana Cristina do Nascimento Monteiro Boddaert | Proe | sscpizazs ] 
Assunto: verificação forma! dos projetos de especialidades 

4 artº 11º do RJUE.- 
Operação urbanktica:- Comunicação Prévia Regt? nº 42620 
Projeto de alteração no decorrer da obra. Construção 

= de moradia unifamiliar, piscina e muro de vedação Catntenrr202t 

Eduardo Viegas 
DIRECTOR DE DEPARTAMENTO 

| Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 | 

| DREOP-123 

Para efeitos de apreciação relativa e formal da Comunicação Prévia, para realização da 
Operação Urbanistica supra citada, que inclui projetos de especialidades e seus 
elamentos, cumpre informar que: 

17/09/2024 

CRN 
Pagina 6 de 8
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística } É 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 | / ] 

DELIBERAÇÃO 

o 16 
Requerimento (s) nº (s): 6999611 de 09-11-2023; 69996 de 09-11-2023 e 55842 de 

[20-09-2024 

Processo nº: Lotº 157/1974 

Requerente: Gunter Ulrich Buhmann 

Local da Obra: Quinta do Cerro D'Águia, Patroves, Lote nº 15, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 
Assunto: Licença - Alteração do regulamento do alvará de loteamento - Alvará nº 

16/1989 de 13/03/1989 

Foi, por unanimidade VA Passer) , deliberado, tendo em 

conta o parecer técnico datado de 23/10/2024 e por a Camara ter intenção 

de vir a aprovar a alteração do loteamento, determinar a abertura do 

procedimento de discussão pública por um período de quinze dias a efetuar nos 

termos do artº 22º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação e a 

notificação para pronúncia no prazo de dez dias dos proprietários dos lotes 

constantes do alvará quanto à alteração em causa. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

Ml tous 



Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU / 

| ALBCAD | 0995 | 
Li Identificação do Processo: 

Requerente: Gunter Ulrich Buhmann Processo n,º 

Local: Quinta do Cerro D Águla - Patroves - Lote 15 Lot157/1974 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

| Assunto: Licença - Alteração de alvará de loteamento Requerimento n.º 

| 699961! / 09/11/2023 
69996 / 09/11/2023 
55842 / 20/09/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

| 

iii o Pos fis OVE. 44 a 
ian a TT JOS 

A LS 

25/10/24 

Parecer do Chefe de Divisäo de Gestäo Urbanistica 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

; a OpipVaz 

(as ease LE iv Tamos de, mesm e A consid? Laço 
GUupeçaD) - le : 

Sintese da Informação técnica 

O requerente vem solicitar licença para levar a efeito alterações ao regulamento do alvará de loteamento n.º 6/1989, de 13/03/1989, 

localizado em Patroves, na freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Remete-se à consideração superior o descrito no ponto 14.2 da presente informação técnica. 

Analisados os elementos apresentados, informa-se que a proposta reúne condições de informação favorável, desde que 

superiormente se acompanhe os entendimentos expressos nos pontos 11.2, 12.2 e 13.1 da presente informação técnica. 

Caso superiormente se entenda aprovar a presente proposta, informa-se que nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 27º do RJUE 

(Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.° 136/2014, de 9 de Setembro). e do artigo 8º 

| do ROUMA (Regulamento n.º 389/2013, de 11 de Outubro de 2013 4 Regulamento das Operações Urbanisticas do Município de 

Albufeira), a aprovação da proposta deverá ser precedida de: 

1. Notificação para pronúncia no prazo de 10 dias, dos proprietários dos lotes constantes do alvará, quanto à alteração em 

causa, sendo que a mesma não poderá ser aprovada se ocorrer oposição escrita da maioria dos proprietários. 

2. Discussão publica a efetuar, nos termos do artigo 22º do RJUE (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro). 

| À consideraçäo superior 

Te as | Albufeira, 04/10/2024 A técnica, 

Tania Silva, Eng.* civil ye = : o 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

| ALBCAD | Q99EP 

Identificação do Processo: 
Requerente: Gunter Ulrich Buhmann Processo n.º 
Local: Quinta do Cerro D Águia - Patroves - Lote 15 Lot157/1974 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de alvará de loteamento ~~ Requerimento n.º 

699961 / 09/11/2023 
69996 / 09/11/2023 
55842 / 20/09/2024 

Informação técnica 

1. 

3. 

4. 

6. 

Lo 

Cumpre a estes serviços informar: 

PRETENSÃO 

O requerente vem solicitar licença para levar a efeito alterações ao regulamento do alvará de loteamento n.º 
6/1989, de 13/03/1989, localizado em Patroves, na freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de 
Albufeira. 

A presente proposta de alteração refere-se exclusivamente ao lote 15, e pretende alterar o seguinte, sem 

alteração dos restantes parâmetros urbanísticos: 

2.1. Averbar que o acesso à cobertura pode ser realizado respeitando o número de pisos definido. 

2.2. Eliminar a servidão de dois metros dentro dos lotes, adjacente a todos os seus lados (limites), pará efeitos 

de condução de águas pluviais e domésticas, condutas de água, eletricidade e outros serviços públicos 

(definida no artigo 26º do Regulamento do alvará de loteamento n.º 6/89). 

ANTECEDENTES 

Nos registos desta câmara foram identificados os seguintes antecedentes ao processo: Lot 157/74. 

ENQUADRAMENTO URBANISTICO 

O local objeto da pretensão está classificado segundo a Carta de Ordenamento do PDM (Deliberação n.º 

12779/2015, publicada em Diário da Republica, 2º série 4 N.º 214 - 2 de Novembro de 2015), em zona de 
edificação dispersa (ZED). 

4.1. As ações na referida zona regem-se pelo disposto no n.º 6, do artigo 28º, e artigo 31º do RPDM, na sua 

redação em vigor, para além dos demais aplicáveis e todas as normas legais e regulamentares em vigor. 

Na carta de condicionantes, não foram identificadas quaisquer condicionantes, para a área afetada pela 

proposta. 

ANÁLISE TÉCNICA 

O requerente identifica-se como proprietário do lote 15, e apresenta certidão da Conservatória do Registo Predial 

de Albufeira com o número 4932/19890328. 

A proposta de alteração apresentada é relativa ao loteamento n.º LOT 157/74, titulado pelo alvará n.º 6/1989, de 

13/03/1989, com aditamentos emitidos em 31/03/2022 e 13/05/2022, localizado em Patroves, na freguesia de 
Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

No que diz respeito às obras de urbanização, informa-se que as infraestruturas do loteamento em questão ainda 
não se encontram recebidas. 

A presente proposta de alteração refere-se exclusivamente ao lote 15, e pretende somente alterar o regulamento 

do loteamento de forma a alterar o seguinte, sem alteração dos restantes parâmetros urbanísticos: 

9.1. Averbar que q acesso à cobertura pode ser realizado respeitando o número de pisos definido. 

Página 2 de 7 | 04/10/2024 



Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 
Requerente: Gunter Ulrich Buhmann Processo n.º | 
Local: Quinta do Cerro D Águia - Patroves - Lote 15 Lot157/1974 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua | 

Assunto: Licença - Alteração de alvará de loteamento Requerimento n.º | 

13. 

10. 

11. 

12. 

69996! / 09/11/2023 
69996 / 09/11/2023 
55842 / 20/09/2024 

9.2. Eliminar a servidão de dois metros dentro dos lotes, adjacente a todos os seus lados (limites), para efeitos 
de condução de águas pluviais e domésticas, condutas de água, eletricidade e outros serviços públicos 

(definida no artigo 26º do Regulamento do alvará de loteamento n.º 6/89). 

Relativamente à pretensão do requerente, informa-se que foi solicitado parecer à Divisão de Águas e 

Saneamento (DAS), tendo sido emitido parecer favorável em 11/07/2024, que junto se anexa na integra, e que 

conclui o seguinte: 

<A avaliação da necessidade da existência da servidão deverá ser analisada caso a caso para cada lote. 

No que diz respeito exclusivamente ao lote 15, verifica-se não existirem infraestruturas públicas ai instaladas, 

nem previsão de que tal aconteça, assim exclusivamente para o lote 15, não se vê inconveniente na alteração 

dessa condição.= 

O artigo 21º do regulamento do presente loteamento refere o seguinte: 

<ARTIGO VIGESIMO PRIMEIRO 4 Os edifícios a construir desenrolar-se-ão num único piso, ou partes da 
construção poderão ter dois pisos, desde que a sobreposição de pisos não exceda em caso algum, sessenta por 
cento da área do outro, tendo em atenção o previsto no artigo sexto deste regulamento.= 

11.1. O requerente pretende alterar esse artigo para o seguinte: 

<ARTIGO VIGESIMO PRIMEIRO 4 Os edifícios a construir desenrolar-se-ão num único piso, ou partes da 

construção poderão ter dois pisos, desde que a sobreposição de pisos não exceda em caso algum, 

sessenta por cento da área do outro, tendo em atenção o previsto no artigo sexto deste regulamento. 

ÚNICO - O acesso à cobertura pode ser realizado respeitando o número de pisos definido no 
Lote 15,= 

11.2. Considera-se, salvo melhor opinião superior, não haver inconveniente na pretensão do requerente. 

| 
O artigo 26º do regulamento do presente loteamento refere o seguinte: | 

<ARTIGO VIGESIMO SEXTO 4 Cada lote fica submetido a uma servidão de dois metros dentro dos mesmos, | 
adjacentes a todos os seus lados (limites), para efeitos de condução de águas pluviais e domésticas, condutas 

de agua, eletricidade e outros serviços públicos, que sejam necessários ou aconselháveis.= 

12.1. O requerente pretende alterar esse artigo para o seguinte: 

<ARTIGO VIGESIMO SEXTO 4 Cada lote fica submetido a uma servidão de dois metros dentro dos 
mesmos, adjacentes a todos os seus lados (limites), para efeitos de condução de águas pluviais e 

domésticas, condutas de água, eletricidade e outros serviços públicos, que sejam necessários ou 
aconselháveis. 

ÚNICO - Com exceção do Lote 15, que não apresenta qualquer infraestrutura pública no seu interior, nem 
prevê a utilização da mesma.= 

12.2. Tendo em conta o teor do parecer referido no ponto 10 da presente informação técnica, e salvo melhor 

opinião superior, não se vê inconveniente na proposta do requerente. 

Conforme referido no ponto 4.1 da presente informação técnica, por remissão do n.º 3 do artigo 31º do RPDM, 

para alterações de alvarás de loteamento em vigor, aplica-se o disposto no n.º 6, do artigo 28º do RPDM: | 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Assunto: Licença - Alteração de alvará de loteamento 

[ALBCAD | O99EP 
Identificação do Processo: 
Requerente: Gunter Ulrich Buhmann 
Local: Quinta do Cerro D Águia - Patroves - Lote 15 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Processo n.º 

Lot157/1974 

Requerimento n.º 

699961 / 09/11/2023 
69996 / 09/11/2023 
55842 / 20/09/2024 

15. 

& -4 Os espaços cuja ocupação urbana foi disciplinada por projetos de 
loteamento ou contratos de urbanização legalmente emitidos e em vigor 
devem ser implementados de acordo com os parâmetros estabelecidos 

pelo respetivo regulamento. sem prejuizo da demais legislação em vigor, 
nomeadamente do disposto no artigo 36.º do Decreto-Lei n.° 448/91, de 
29 de novembro, não devendo ser autorizadas quaisquer alterações aos 
indices e usos estabelecidos. salvo: 

q) Quando das alterações resultarem ações de proteção da natureza 
ou as mesmas visem corrigir eventuais incompatibilidades de uso ou 

de edificabilidade: 
h) Quando as alterações tenham por objeto a redução do número 

de fogos ou densidade habitacional (turística ou residencial) da área 
de construção anteriormente prevista. ou tendo em vista melhorar as 
condições relativas a zonas verdes de enquadramento. 

13.1, Uma vez que a proposta apresentada não prevê qualquer alteração aos indices e usos estabelecidos no 

RJUE, na sua versão em vigor: 

alvará em vigor, e tendo em conta o teor do parecer referido no ponto 10 da presente informação técnica, 

considera-se, salvo melhor opinião superior, que a proposta cumpre o disposto no n.º 6, do artigo 28º do 

14. Relativamente à solicitação do requerente para que o presente pedido se enquadre no n.º 8, do artigo 27º do 

<As alterações à licença de loteamento, com ou sem variação do número de lotes, que se traduzam na variação 
das áreas de implantação, de construção ou variação do número de fogos até 3%, desde que observem os 
parâmetros urbanísticos ou utilizações constantes de plano municipal ou intermunicipal de ordenamento de 
território, são aprovadas por simples deliberação da câmara municipal, com dispensa de quaisquer outras 

formalidades, sem prejuízo das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis.= 

14.1. 

14.2. 

Informa-se que, de acordo com o disposto no artigo 8º do ROUMA (Regulamento das Operações 

Urbanisticas do Municipio de Albufeira 4 Regulamento n.º 389/2013, publicado em Diário da República, 2º 

série - N.º 197 - 11 de outubro de 2013), os loteamentos e alterações de loteamento não abrangidas por 

plano de pormenor válido e em vigor, serão sempre objeto de consulta pública. 

Como a presente alteração se refere apenas ao regulamento do loteamento e somente no que diz 

respeito ao lote 15, sem qualquer alteração na parte escrita do alvará ou na planta sintese do alvará, 

remete-se à consideração superior decidir quanto à solicitação do requerente para que o presente pedido 

se enquadre no n.º 8, do artigo 27º do RJUE. 

Caso superiormente não se aceite o descrito no ponto anterior a este, e se entenda aprovar a presente proposta, 

informa-se que nos termos dos n.º 2 e 3 do artigo 27º do RJUE (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro), e do artigo 8º do ROUMA 

(Regulamento n.º 389/2013, de 11 de Outubro de 2013 4 Regulamento das Operações Urbanisticas do Municipio 

de Albufeira), a aprovação da proposta deverá ser precedida de: 

15.1. Notificação para pronúncia no prazo de 10 dias, dos proprietários dos lotes constantes do alvará, quanto à 

Página 4 de 7 04/10/2024 



Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 
Requerente: Gunter Ulrich Buhmann 
Local: Quinta do Cerro D Agula - Patroves - Lote 15 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de alvará de loteamento 

\/ / 
ia / / / 

V 

Tah | ALBCAD | 099E 

Processo n.° 

Lot157/1974 

Requerimento n.° 

6999611 / 09/11/2023 
69996 / 09/11/2023 
55842 / 20/09/2024 

dos proprietários. 

CONCLUSÃO 

alteração em causa, sendo que a mesma não poderá ser aprovada se ocorrer oposição escrita da maioria 

15.2. Discussão publica a efetuar, nos termos do artigo 22º do RJUE (Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de 

Dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 136/2014, de 9 de Setembro). 

16. Analisados os elementos apresentados, informa-se que a proposta reúne condições de informação favorável, 

desde que superiormente se acompanhe os entendimentos expressos nos pontos 11.2, 12.2 e 13.1 da presente 

informação técnica. 

À consideração superior. 

Albufeira, 04/10/2024 A técnica, 

Tania Silva, Eng.º Civil 
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Albufeira * 

MUNICIPIO 

Com Po titan DADS. 

At L | 4 for fot 

20.05 20 
Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica 4 Divisão de Gestão Urbanística 

O Chefe da Divisão de Gestão Urbanistica 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

[  MBCAD | O9EP | 
Identificação do Processo: o o 
Requerente: Gunter Ulrich Buhmann ] Processon® 
Local: Quinta do Cerro D Águia - Patroves - Lote 15 Lot157/1974 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua | 

Assunto: Licença - Alteração de alvará de loteamento | Requerimento n.º 

| 69996 / 09/11/2023 

INFORMAÇÃO INTERNA 

Considera-se que o presente processo carece do seguinte parecer: 

* DAS - Divisão de águas e saneamento 4 para informar se existe algum inconveniente na 

proposla apresentada pelo requerente para: 

a) Eliminar a servidão de dois metros dentro dos lotes, adjacente a todos os seus 

lados (limites), para efeitos de condução de águas pluviais e domésticas, 

condutas de água, eletricidade e outros serviços públicos (definida no artigo 26º 

do Regulamento do alvará de loteamento n.º 6/89). 

À consideração superior. 

Albufeira, 17/05/2024 A técnica, a | 

| Eng.º Tânia Silva 

Emo) 

Pagina 1 de 1 17/05/2024 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

30/07/2024, 10 59 Relatório de Distribuição SGDCMA/2024/40387 

Informação: 

Etapa nº: 5- Chefe DISU-DAS | Enviada) === 

Lida em 10/06/2024 21:24:45 e executada em 10/06/2024 21:25:05 por Ana Paula Saraiva Claro 

Informação: 

Para análise informação. 

Etapa nº: 6 - Jaquelina Palma Teixeira Ventura ( Devolvida ) 

Lida em 12/06/2024 17:01:07 e executada em 11/07/2024 14:45:07 

Informação: 

Na sequéncia do pedido de parecer solicitado a estes serviços relativo à possibilidade de alteração do 

loteamento de Patroves, alvará nº 6/89, nomeadamente quanto à condição que consta no artigo 26º do respetivo 

regulamento, que determina a existência de <uma servidão de 2 metros em todos os limites dos lotes para efeitos 

de condução de águas pluviais e domésticas, condutas de água. eletricidade e outros serviços públicos que 

sejam necessários ou aconseiháveis=, informa-se que: 

* A avaliação da necessidade da existência da servidão deveré ser analisada caso a caso para cada lote. 

e No que diz respeito exclusivamente ao lote 15, verifica-se não existirem infraestruturas públicas ai 

instaladas, nem previsão de que tal aconteça, assim exclusivamente para o fote 15, não se vê 

inconveniente na alteração dessa condição. 

À consideração superior, 

Etapa nº: 7 - Chefe DISU-DAS ( Enviada ) 

Lida em 26/07/2024 18:10:49 e executada em 26/07/2024 18:11:03 por Ana Paula Saraiva Claro 

Informação: 

Concordo. 

Etapa nº: 8- Director DISU ( Devolvida ) 

Lida em 29/07/2024 11:30:11 e executada em 29/07/2024 11:34:37 por Maria Fátima Correia Martins 

informação: 

Na falta do DDISU, remete-se na etapa 6 o parecer emitido pela DAS em resposta ao solicitado na etapa 2 

Etapa nº: 9- Director DPGU ( Enviada ) 

Lida em 29/07/2024 18:54:00 e executada em 29/07/2024 18:55:39 por Eduardo Nuno Carrusca Viegas 

Informação: 

Remete-se para integração no respetivo processo de obras 

Obrigado. 

Etapa nº: 10 - Carmen Isabel Pereira Arvela ( Pendente ) 

Lida em 30/07/2024 10:58:17 

Informação: 

bips /sgd crr-albuteira pl'pages-disirbutons'DistibutonReport aspxdistibutonKey=b2a36773 2023 ett} -80 13-005056969 1 SSreport=Oispatc 22 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

17 
Requerimento (s) nº (s): 28905 de 15-05-2023; 550101! de 04-09-2023; 55010 de 

04-09-2023; 34665 de 27-05-2024; 3872611 de 18-06-2024 e 38726 de 18-06- 
2024 

Processo nº: 160U/2023 

Requerente: Gascan, S.A. 

Local da Obra: Estrada de Santa Eulália, Jardins de Santa Eulália, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Instalação destinada a armazenagem de gases de petróleo 

liquefeitos (GPL) - Classe Al 

Foi, por unanimidade Dot Parser Tes , deliberado mandar 

transmitir ao requerente a informação técnica de 04/10/2024, concedendo o 

prazo de 0 dias para resposta. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

AGEL Coe We 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU L 

ALBCAD 4 103AC | 

identificaçäo do Processo: 
Requerente: Gascan, S.A. ~ | Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália 1600/2023 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 | 550101 / 04/09/2023 | 

38726! / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 | 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

7 Lanioto)s = ES ai Lo 
SAV = CES . 

A (Oe 6/4 sen GAS S VÁ, We Lot 
E 

e ES | 

Parecer do Chefe de Divisão de Gestão Urbanistica 
E rame de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) PRE ee ee) es 

1) (aur do tm ato Turia doit g avDqavs | LA Sa Mm Ny Gee 

Inpd ak, a2 incon ou vikelS nosinaladae AMY? Tondo.sx paga 

ieee = ipecipo <Ya rai nea da del bina ye mue 

de > 5/20 A. consideba, = £ END q RL nn un 

mi LIST RE 

Síntese da Informação técnica |. | 

| O presente requerimento vem na sequência da deliberação de câmara datada de 07/05/2024, onde <Foi, deliberado 

notificar o requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer técnico de 24/04/2024, que se dá 

| por reproduzido, e com o qual esta câmara concorda, se prevê o indeferimento do pedido.=. 

O requerente vem através do presente requerimento, apresentar os elementos solicitados na informação técnica 

| datada de 10/04/2024, prestada no seguimento dos requerimentos n.º 28905 de 15/05/2023 e n.º 55010 de 

04/09/2023, realizando uma junção de elementos referentes a uma instalação já existente destinada a armazenagem 

de gases de petróleo liquefeitos (GPL), do tipo fixo, enterrado, com a capacidade de 7,48 m° (Classe A1), e respetiva 

rede de distribuição de combustíveis gasosos, para abastecimento a Jardins de Santa Eulália, na Estrada de Santa 

Eulália, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Tendo em conta o exposto na informação anexa, considera-se que a pretensão não reúne condições para ser 

aceite. 
| 

[ 

Albufeira, 04/10/2024 Atécnica Ti LEA 

Tânia Silva, Eng.º civil 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 

| ALBCAD 103AC ] 

Requerente: Gascan, S.A. . Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália 1600/2023 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório de Requerimento n.º 

gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 | 550101 / 04/09/2023 

55010 / 04/09/2023 | 34665 / 27/05/2024 
38726! / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 

Informaçäo técnica 

Cumpre a estes serviços informar: 

PRETENSÃO 
1. O requerente vem através do presente requerimento, apresentar os elementos solicitados na informação técnica 

datada de 10/04/2024, prestada no seguimento dos requerimentos n.º 28905 de 15/05/2023 e n.º 55010 de 

04/09/2023, realizando uma junção de elementos referentes a uma instalação já existente destinada a 

armazenagem de gases de petróleo liquefeitos (GPL), do tipo fixo, enterrado, com a capacidade de 7,48 m? 

(Classe A1), e respetiva rede de distribuição de combustíveis gasosos, para abastecimento a Jardins de Santa 

Eulália, na Estrada de Santa Eulália, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

ANTECEDENTES 

2. 

3. 

Não foram identificados antecedentes do processo nos registos desta câmara. 

Informa-se que o referido depósito é existente, e que o requerente juntou ao processo cópia do alvará de licença 

de exploração n.º 343, emitido pela DRE (anterior entidade licenciadora) em 26/02/2003, cuja validade terminou 

em 26/02/2023. 

ENQUADRAMENTO URBANISTICO 

4. 

5. 

O prédio objeto da proposta encontra-se classificado segundo a Planta de Zonamento 1A do PUCA (Deliberação 

n.º 12045/2017, publicada em Diário da República, 2º série 4 N.º 194 4 9 de Outubro de 2017), em solo urbano 

em Espaços Centrais - SUEC do tipo 2 (SUEC-T2). 

4.1. As ações possíveis para a referida zona regem-se pelo disposto no artigo 26º do PUCA, para além dos 

demais aplicáveis e todas as normas legais e regulamentares em vigor. 

Na carta de condicionantes, para a área exclusiva da pretensão, não foram identificadas condicionantes. 

ANÁLISE TÉCNICA 

6. Tratando-se de um pedido de licenciamento para uma instalação de classe A1, 0 processo encontra-se instruído 

com os elementos previstos no artigo 18.º da Portaria n.º 1188/2003, de 10 de Outubro, aditada pela Portaria n.º 

1515/2007, de 30 de novembro, bem como com os comprovativos do seguro de responsabilidade civil do 

projetista, do empreiteiro e do titular da licença de exploração, em montante mínimo igual ou superior ao definido 

pela deliberação de Câmara de 02/01/2007, conforme previsto no n.º 7 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 

267/2002, de 26/11, republicado pelo Decreto-Lei n.º 217/2012, de 9 de outubro. 

Segundo os elementos apresentados pelo requerente, a instalação em causa encontra-se localizada em terreno 

privado, no interior do lote 4/5 do loteamento titulado pelo alvará 1/1990 de 12/02/1990, no local assinalado na 

imagem abaixo apresentada: 
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Albufeira © 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

Identificação do Processo: 

ALBCAD 103AC 

Requerente: Gascan, S.A. Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália 1460/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

o 4| 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustiveis - reservatério de Requerimento n.º | 

gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 | 550101! / 04/09/2023 | 

55010 / 04/09/2023 | 34665 / 27/05/2024 
387261 / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 | 

14. 

Relativamente à legitimidade do requerente para proceder à pretensäo em causa, foi solicitado parecer juridico à 

DPUAI, tendo sido emitido parecer em 20/09/2024, de teor desfavorável, que junto se anexa na integra. 

Mais se informa que, a referida instalação é já existente, e que o requerente juntou ao processo cópia do alvará | 

de licença de exploração n.º 343 (processo de licenciamento n.º 0811/8/1/89), emitido pela D.G.E.G. (antiga 
DRE) em 26/02/2003, cuja validade terminou em 26/02/2023, e cópia da aprovação da instalação e autorização 
de funcionamento da mesma, certificado n.º 139/2013 emitido pela Direção Regional da Economia em 
04/09/2013, com validade até 16/05/2033. 

O requerente também apresentou cópia do certificado de inspeção n.º 50856/2021 (P/C/EIC/21/0399), emitido 
pelo ITG 4 Instituto Tecnológico do Gas, em 03/11/2021, a certificar que <... a Instalação de Armazenagem de 
GPL, localizada em R2V 4 JARDINS SANTA EULÁLIA 4 SANTA EULÁLIA, ALBUFEIRA, FARO, se encontra em 

conformidade com as normas técnicas e regulamentares aplicáveis, reunindo as condições para aprovação.= 

Foi apresentado documento comprovativo da inscrição da empresa requerente no IMPIC 4 Instituto dos Mercados 

Públicos do Imobiliário e da Construção. 

O requerente também apresenta cópia do parecer da ANEPC, emitido em 24/08/2023, de teor favorável (que 

junto se anexa na integra). 

Relativamente à rede de distribuição, informa-se que a mesma se desenvolve em terreno privado, e segundo o 

requerente trata-se de uma rede existente e licenciada pela D.G.E.G. (antiga DRE), e apresenta cópia da 
autorização de exploração (processo de licenciamento n.º 0811/8/1/89), bem como, cópia do certificado de 
inspeção n.º WEB/RR/174, emitido por SETINSP - Inspeções Técnicas, Lda, em 18/02/2021, a certificar que <... 
a rede e ramal de distribuição de gás cumpre as normas técnicas e regulamentos aplicáveis e que foi sujeita aos 

ensaios e verificações regulamentares, não apresentando qualquer inconformidade.=, 

Mais se informa que, segundo o disposto no artigo 2º do ROUMA 4 Regulamento das Operações Urbanisticas do 
Município de Albufeira (Regulamento n.º 389/2013, publicado em Diário da República, 2º série 4 N.º 197 4 11 de 
Outubro de 2013), na sua redação em vigor, a substituição de elementos por parte do autor deverá consistir 
na entrega de um novo ficheiro constituído pela totalidade das peças que compõem o presente pedido de 
licenciamento, devidamente atualizadas. Mais se informa que as peças desenhadas deverão constar todas num 

único ficheiro dwfx. 
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Albufeira \ 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD 103AC | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Gascan, S.A. Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulalia - Jardins de Santa Eulália 1600/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório de Requerimento n.º 

gás enterrado 7,48 m3 (Classe At) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 | 550101! / 04/09/2023 

55010 / 04/09/2023 | 34665 / 27/05/2024 
387261 / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 

CONCLUSAO 
15. Dado o exposto no ponto 8 da presente informação técnica, informa-se que a pretensão não reúne condições 

para ser aceite. 

À consideração superior. 

Albufeira, 04/10/2024 A técnica ESA 

Tânia Silva, Eng.º Civil 
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ALBCAD | Luc 

Departamento de Planeamento e Gestäo Urbanistica - DPGU 

Identificação do Processo: : = 
Requerente: Gascan, S.A. | Processo n.º 

| 

| Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália 4600/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório de Requerimento n.º | 

gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente | 28905 / 15/05/2023 | 550101 / 04/09/2023 

| 55010 / 04/09/2023 | 34665 / 27/05/2024 
| 387261 / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 | 

LA 

w
e
 

\:
 

Pa 
município 

INFORMAÇÃO 

O Chefs da Divisão de Gastão Urbanistica 
{ Em regime de substivição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

PCA 45 24 Cofom ver, 
Grete or nao pare ms ne mo LA EN 

| lor/isey 

Dep de P e Gestão. ica 4 Divisão de Gestão Urbanística 
| ALBCAD 103AC | 

Identificação do Processo: o = E 
Requerente: Gascan, S.A. 7 Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália | 1600/2023 

| | 4_ + 
Assunto: Licanga - Armazonagem de Combustiveis - Requerimento n.º 
reservatório de gás enteado 28905 / 15/05/2023 

| 55010 / 04/09/2023 
55010 / 04/09/2023 

| 34665 / 27/05/2024 
| 28726 / 18/06/2024 

CONSULTA INTERNA 

Considera-se que o presente processo carece do seguinte parecer: 

s DPUAI - Divisão de Procedimentos Urbanisti @ de Apoio ao investidor - Solicita-se 

parecer juridico relativamente à pretensão do requerente, e pretende-se saber se 
o requerente possul legilimidade para a mesma. 

Albufeira, 03/07/2024 A técnica, DO 44444 

Tânia Silva, Eng.º Civil 

Recebido na Divisão de Gestão Urbanistica no dia 19/06/2024 
Atribuido ao técnico em 03/07/2024 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[ ALBCAD 103AC 

Identificação do Processo: o 4__ 
| Requerente: Gascan, S.A. Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália 1600/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório de Requerimento n.º 
gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 | 5501011 / 04/09/2023 

55010 / 04/09/2023 | 34665 / 27/05/2024 
| 38726 / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 

2 

4 

Albufeira \ 
MURICHR IG 

Depar de PI, + Gestão Ur k - Divisão de Procedimenic Urbanístico « de Apoio ao Investidor 

ALBCAD 403AC | 

identificação do Processo; 
PT TO Processo nº 

Requerente: <Gascan, SA= 

| Local: Estrada de Santa Eulalia - Jardins de Santa Eulalia 16 CU/2023 
Freguesia: Albufeira 6 Olhos de Agua 
A to: Licença - Ar to de Combustivels - Reservatório de gas enterrado <Requenmento n.º 

28905 de 15.05.2023 
55010 de 04.09.2023 
34665 de 27.05.2024 
38726 de 18.06.2024 

Parecer do Diretor de Departamento (+ 5,8. pude! 
_ hee | 2 

Lie PA 
8 i 

22 [09/214 

L 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 
(Em regime de substituição, conforme Despacho proferido pelo Exmo. Sr. Presidente em 28.12.2058) 

Cor = md og pistes a Les sr fam bros a: Coca de A 

Sones 4 parti e hee keg de pasa dsl nt Maat Our | 

Le Rd O traba ds apito qu Me Rs des 

| Lar À a dado duel tae lo dans pads 
A 

! A Cera tu. hg inl fe yea or 

4 JE 

Informação / Parecer 2 À formação ! Parec 

| Tendo presente o pedido de parecer formulado mediante despacho proferido em 09.07.2024 pelo 

| Exmo Sr Diretor do DPGU em foce do teor do pedido de consulta interna emitido pela DGU em 

[03.07 2024, cumpre informar o seguinte: | 

i 
Através do requerimento registado sob o nº 38726, apresentado em 1805.2024, vem a 

requerente juntar a certidão permanente relativa & descrição predial nº 12729/19980302, onde está 

mplontodo um edifício submetido ao regime do propriedade horizontal (vide AP 16 de 2002/09/03), 

fazendo de igual modo a junção de um outro documento denominado <Declaração=, o qual encontra-se 

subscrito pela sociedade comercial denominada "Domus Praia, Lda=, a qual invoca deter a qualidade de 

administradora do <Condomínio Jardins da Ouro=, pelo que, por não ter feito a identificação em concreto 

do prédio que é objeto da sua pretensão, tudo indicia que será aquele o prédio objeto do pedido, sendo 

que o reservatório estorá implantado em zona comum 

Página * de 2 20:09:20 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU / 

Identificação do Processo: | = O 
Requerente: Gascan, S.A. Processo n.º 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália | 1600/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua | 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustiveis - reservatório de Requerimento n.º 
gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 | 550101 / 04/09/2023 

55010 / 04/09/2023 | 34665 / 27/05/2024 
| 38726 / 18/06/2024 | 38726 / 18/06/2024 

* 2 

Albufeira - 
muncirio 

Departamento de Planeamento e Gestão Usbanísiica ~ Divisão de Procedimento Urbanistico e de Apoio ac Inveatidor 

ALBCADT 103AC | 
Identificação do Processo: 

Processon 
Requerente: <Gascan, SA= 

Local: Estrada de Santa Eulália 4 Jardins de Santa Eulália 16 00/2023 
Freguesia: Albutelra e Olhos de Água | 
Assunto: Licença 4 Armazenamento de Combustivels - Reservatório de gas enterrado. | Requerimento n.º 

28905 da 15.05.2023 
55010 de 04.09.2023 
34665 de 27.05.2024 
38726 de 18.06.2024 

Ora, estatui o n°1 do artigo 1420º do Código Civil que <cada condómino é proprietário exclusivo 
da fração que lhe pertence e comproprietário das partes comuns do edifício= 

Deste modo, partindo do pressuposto que a pretensão recoi sobre parte comum do edifício 
afigura-se-nos que a "Declaração" apresentada pela requerente, a qual consta em anexo ao requerimento 
registado sob o nº 38726 de 18.06.2024, subscrita pela administração do condomínio, não é documento 

bastante e suficiente para demonstrar a legitimidade do seu signatário para conceder o alegado direito 

à utilização do terrenc que é compropriedade de todos os proprietários de todas as frações auténomas 
que integram aquele edificio descrito na Conservatória do Registo Predial de Albufeira sob o nº 

12729/19980302, uma vez que não demonstra estar mandotada (por todos aqueles) pare a efeito. 

Por outro lado, analisado o teor da ata nº 35 correspondente à Assembleia Geral de Condóminos 

realizada em 03.02.2024, cumpre informar que da mesma não resulta que tenha sido tomada qualquer 

deliberação mediante a qual os condóminos tenham deliberado quanto à insialação do depósito de 

armazenamento de combustiveis em área comum daquele edifício ou, tão pouco, tenham mandatado a 

administração do condomínio para poder subscrever a supra mencionada declaração como já referido, 

Neste contexto, afigura-se-nos que não está demonstrada a legitimidade da sociedade 
requerente para a formulação do pretensão em análise. 

Sendo este o nosso parecer e tudo quanta nos cumpre informar sobre a matéria em análise, 
promove-se a devolução do presente à divisão consulente para os efeitos tidos por mais convenientes. 

Albufeira, 20 /09 /2024 O Consultor Jurídico 

! Fernando Silva 

Pagina 2 de é 20.092024 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento & Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 
Requerente: Gascan, S.A. 
Local: Estrada de Santa Eulália - Jardins de Santa Eulália 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório de 

gás enterrado 7,48 m3 (Classe A1) e rede de distribuição existente 28905 / 15/05/2023 

| ALBCAD | 103AC 

55010 / 04/09/2023 
387261: / 18/06/2024 

Processo n.° 
160U/2023 

Requerimento n.º 

| 550101 / 04/09/2023 
34665 / 27/05/2024 

| 38726 / 18/06/2024 

Esma (a) Senhora) Faulo Jorge Vieira Dos Santas, 

Pagina 8 de 8 

Dados do processo 

processo 
Entidade competente 

Data da realização: 

Morada: 

1596784 

Chesãs de venfcação e Escaização ANPC 

19-05-2023 if ja 

Dados do(s) pedido(s) 

Nº pedido Nome do serviço Tipo de comunicação Data submissão 

667932623 Parece a Frost desta ações de combust els Autorcação 15-05-2923 15 13 

Dados do requerente 

Nome: 

Correto eleuónico 

Telemóvel, 

Teletone 

Dados do titular 

NIPCNIF 

Nome: 

Dados da decisão 

Data de decisão: 

Decisão: 

Fundamento: 

Parto Jorge Viera Cos Santos 

pacts santostl Gascar ct 

S347203927 

<07207083 

GRICAN ss 

24-08-2622 

Cretenda 

QT: DE SECISÂC EM 

1 Ge acerca com ¢ estate es ic no atço 1147 de Cocÿc do Froces mento 
Adersvan o axo,ado pelo Cecrets-Le 2 POIS ce ve jare re (CEA: notfic eus 
Qué 2 ped do cemtfcaco ra presene nosicação oute.e parece: FÉVOS AVES 

1 Agensds constant da presente rotfcação fs proterca por desaarro ao Sevres 
If Cora-carts Sup Regizca ce Emegêria eFroieção Cy. das Ee al à Serra dá 
Ezrea re parece ré FAR SLE 3 ne âmbra dat comosté-cas 

oa ANEPC pre, stas no Lec'ets-le re 22) 2008 de LI dera emos reste é 
aan 

reouol cane cea Ler9 IOS S019 se LE de outub-> 

1 Toct O exdes.ente @1CO7Ta-Se aD DISSO! DS MISES TAN D. do 58. repré tale 
Pasa area ese ada ne Poral cos rewiget nat cos 

A Tac Sade o 

Ana Fa a facts 

Eng 
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Albufeira : 
MUNICÍPIO 5 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

18 
Requerimento (s) nº (s): 45304 de 19-07-2024 

Processo nº: 42/2023 

Requerente: Daniel Santos Estevão de Sousa 

Local da Obra: Brejos, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 
| Assunto: Licença - Alteração e ampliação de moradia unifamiliar, piscina e muro de 

|vedaçäo 
| Apreciaçäo do projeto de arquitetura | 

Foi, por unanimidade bs passense! , deliberado notificar o 

requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer 
técnico de 23/10/2024, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara 

concorda, se prevê o indeferimento do pedido. 

À notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de 1) dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara. 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. | 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Co Uma 

>
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Alb feira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU No 

| ALBCAD | 083DJ | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Daniel Santos Estevão de Sousa Processa n.º 
Local: Brejos 42/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edificação unifamiliar, piscina e muro de Requerimento n.º 
vedação 45304 / 19/07/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
| Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

Louca pn yee 
A cos wrcagts Sure. LU 

= 25 frof, Zoty 

Parecer do Chefe de Divisão 
Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

Em faux do N qimação <Tecnico, eme Suef -K. 0 pars 

ad mada | 105 Skemes do of= Ada? e Me q C PA, nen 
f + 

bi Pion. < E 

Síntese da Sor técnica 
e A presente apreciação técnica versa sobre o disposto no nº1 e n22 do artigo 202 do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, na sua redação actual. 

Foi requerido pedido de <alteração e ampliação de moradia unifomiliar e construção de piscina e muro e vedação=, localiza-se em 

Brejos, freguesia de Albufeira e olhos de água no concelho de Albufeira, 

e Nos termos da presente informação, verifica-se que carece de esclarecer, corrigir e demonstrar o mencionado no ponto 

6.1, 6.2.1, 6.2.2, 6.2.3, 7.1, 7.2, 7.3 e 8.1. 

Mais se informa que não apresenta o descrito no ponto 4.1, sem o qual não é passivel de informação técnica favorável, e 

alerta-se ainda para o ponto 10.2, 12.1 e 12.2. 

Pelo exposto, salvo melhor entendimento, considera-se que a pretensão não reúne condições de informação técnica 

favorável, nos moldes que é apresentado o pedido. 

De) 
Albufeira, 08/10/2024 SP 

4 ae 

Otécnico= ML D é Zee t<7 
E Carlos Franco, arq.2 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ ALBCAD | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Daniel Santos Estevão de Sousa 
Local: Brejos 

Processo n.º 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 
42/2023 

BaD | 

Assunto: Liceriça - Alteração e ampliação de edificação unifamiliar, piscina e muro de Requerimento n.º 

vedação 45304 / 19/07/2024 

Informação técnica = 
Cumpre a estes serviços informar: = 
1. PEDIDO 

1.1. Foi requerido pedido de <alteração e ampliação de moradia unifomiliar e construção de piscina e muro e vedação=, 

1.2. Localiza-se em Brejos, freguesia de Albufeira e olhos de água no concelho de Albufeira. 

2. ANTECEDENTES 

2.1. Foi identificada a certidão de antiguidade com o nº 52/2005, emitida a 04/03/2005, atestando que à edificação foi 

construida antes da entrada em vigor do DL n238322 de 7 Agosto de 1951. 

2.2. Foi identificado pedido de alteração e ampliação de edificação existente com o nº 72/2008 

3. ENQUADRAMENTO URBANÍSTICO 

3.1. A pretensão encontra-se em área abrangida por Plano Director Municipal (PDM) de acordo com a carta de Ordenamento 

em zona de uso agricola (2UA). De acordo com a carta de Condicionantes corresponde a Reserva Agricola Nacional (RAN). 

3.2. No âmbito do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), segundo a cartografia de perigosidade de incêndio 

rural (PMDFCI), encontra-se a pretensão localizada fora das zonas de perigosidade, segundo o uso do solo (PMDFCI- 

Ocupação) a pretensão localiza-se em urbano, e segundo a cartografia de aglomerados populacionais (PMDFCI- 

Aglomerados Populacionais) em aglomerados populacionais. | 

| 
4. CONSULTAS 

4.1. Não consta no processo consulta apresentada pelo requerente a ER-RAN algarve no âmbito da intervenção pretendida, a 

mesma deverá conter a pretensão aqui apresentada, sem qualquer divergência, demonstrando todas as áreas 

impermeabilizadas, implantadas e construídas, carece da sua apresentação, sem a qual não permite informação técnica 

favorável. 

5. CARACTERIZAÇÃO DA PRETENSÃO 

5.1. De acordo com memória descritiva apresentada: 
<Trata-se da alteração e ampliação de moradia unitamiliar e construção de piscina e muro de vedação. A moradia existente possui uma 

área bruta de construção de 81.88 m2. A construção destina-se a habitação.= 

APRECIAÇÃO DO PROJECTO DE ARQUITECTURA 

6.1. De acordo com as peças desenhadas apresentadas: 

Apresenta levantamento topográfico, no entanto 

verificam-se algumas discrepâncias com a realidade 

relativamente aos alinhamentos das construções 

vizinhas, tendo em consideração a informação 

existente no <geo portal= e a proposta apresentada 

anteriormente para o prédio vizinho a poente proc. 

nº 61/2008. 

Verifica-se ainda que não apresenta cotas de 

cumeeira e beirados relativos a pré-existência, nem 

aos prédios vizinhos, carece de retificação. 

vi
d 

o
n
 

a
 

dem 

Prédio vizinho a poente alinha na fachada frontal e E 

tardoz com a pré-existência ! k . 
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MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 

| ALBCAD | 083DJ 

Local: Brejos 

vedação 

Requerente: Daniel Santos Estevão de Sousa 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edificação unifamiliar, piscina e muro de 

Processo n.º 

42/2023 

Requerimento n.º 

45304 / 19/07/2024 

6.2. Da análise comparativa entre a proposta apresentada e os parâmetros de edificabilidade previstos no PDM surge o 

seguinte quadro: 

Parâmetros 
Previstos 

POM art. 59 do anexo IV 

Licenciado 
Proposto* Verificação 

Área total do prédio 300,80 m? 300,80 m? Observa 

Uso 
Diferentes usos, incluindo 

habitacional 
Habitação Habitação Observa 

Operação urbanística 

São permitidas obras de 

conservação, alteração e ampliação 

de construções existentes 

Habitação com certidão 

de antiguidade 

n252/2005 

Alteração e ampliação de 

moradia e construção de 

uma piscina e muro de 

vedação 

Observa 

Nº de pisos 

alinea b) do nº 4 do 

art. 5º de anexo IV 

Não implicar o aumento do número 

de pisos preexistentes 
1 piso 1 piso Observa 

Infraestruturas 

alinea c) do nº 4 da 

art. 5º 

da anexo IV 

Adoptar ou criar infraestruturas 

através de sistemas autónomos 

ambientalmente sustentáveis, se 

não for possível, em termos 

economicamente viáveis, a ligação a 

redes publicas de infraestruturas. 

Criação de fossa séptica 

para águas residuais, 

ligação das restantes redes 

as existentes 

Total edificado 

alinea d) do nº 4 do 

art. 52 

do anexo |V 

máx. 300,00 m? 

(habitação + impermeabilização) 

81,88 m? 
Implantação - 120,15 m? 

Construção - 120,15 m? 

impermeabili. - 162,10 m? 

6.2.2 

Ne de fogos Observa 

Tipologia Observa 

Soleira 73,13 Mantém 

Estacionamento 1/fogo 6.2.3 

Cércea 2,65m 4,00m Observa 

*Os parâmetros urbanisticos propostos apresentados nesta coluna são retirados do projecto de arquitectura e são da exclusiva responsabilidade do 

seu autor 

6.2.1 4 Menciona em memória descritiva que mantém a ligação existente a rede de abastecimento, em relação a rede de 

drenagem de águas residuais, menciona que <está previsto o colocação de uma fossa séptica estonque situada na entrada junto ao 

muro de vedação=, no entanto carece de assinalar em peça desenhada a sua localização, e a mesma constar no pedido de parecer 

a ER-RAN, 

6.2.2 - Descreve as áreas gerais em quadro sinóptico e peça desenhada, carece de esclarecer o material utilizado no acesso 

automóvel, e O mesmo estar demonstrado em peça desenhada no pedido de parecer a ER-RAN. 

6.2.3 4 Propõe lugar de estacionamento, no entanto, carece de esclarecer o material utilizado na zona de estacionamento, e o 

mesmo estar demonstrado em peca desenhada no pedido de parecer a ER-RAN. 
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Albufeira \ PIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ALBCAD | 083DJ | 

Identificação do Processo: | 
Requerente: Daniel Santos Esteväo de Sousa Processo n.º 
Local: Brejos . 42/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edificação unifamiliar, piscina e muro de Requerimento n.º 

vedação 45304 / 19/07/2024 

7. CONFORMIDADE COM O REGULAMENTO DAS OPERAÇÕES URBANISTICAS DO MUNICIPIO DE ALBUFEIRA (ROUMA) 

7.1. Vedações (art. 312) 4 Não demonstra face aos elementos apresentados, verifica-se que o muro tardoz apresenta algumas 

zonas com 2,00m de altura. 

7.2. Alinhamentos das edificações (art. 322) - Não demonstra face aos elementos apresentados, tendo em consideração © 

descrito no nº2 do artigo 32º. 

7.3. Afastamentos das edificações (art. 332) - Não demonstra face aos elementos apresentados, tendo em consideração o 

descrito no nº2 do artigo 33º. 

8. ADEQUAÇÃO E CAPACIDADE DAS INFRA-ESTRUTURAS 

8.1. Apesar da menção feita em memória descritiva dando cumprimento a alinea c) do nº4 do artigo 5º do RPDM, carece de 

clarificar a sua localização em peça desenhada, e cumprir com o mencionado no ponto 6.2.1. | 

9. CONFORMIDADE COM A5 NORMAS TÉCNICAS DAS ACESSIBILIDADES 
De acordo com o previsto no decreto-Lei nº 163/2006, de 08 de Agosto na redação em vigor em conjugação com Nº 8 do art£. 20º do 

RIJUE. e Ofício Cu:60/2007-TC de 16/05/2007 da Associação nacional dos Municipios Portugueses (ANMP): O termos de 

responsabilidade do autor do projeto constitui garantia da conformidade devendo conter a menção expresso da conformidade deste 

projecto com as prescrições técnicas e regulamentares do D.L. nº 163/2006, de 08/08, ficando dispensado a sua apreciação prévia pela 

câmara municipal9. 

9.1. Apresenta plano ce acessibilidades e respectivo termo de responsabilidade de técnico legalmente habilitado, de 

acordo com o 122 do artigo 3º do Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de Agosto. 

10. TERMOS DE RESPONSABILIDADE 

De acordo com o previsto no Nº & do artº 202 do Decreto-Lei Nº 555/99, de 12 de Dezembro na redação em vigor, (RIUE}, 

<As declarc ções de responsabilidade dos autores dos projectos de arquitetura, no que respeita aos aspectos interidres das 

edificações (...) constituem garantia bastante do cumprimento das normos fegais e regulomentares aplicáveis, excluindo a 

sua apreciação prévia, salvo quando as declarações sejam formuladas nos termos de nº 5 do arts. 102.= 

10.1. Consta termo de responsabilidade do autor de projecto de arquitectura, e termo de responsabilidade de coordenador 

de projecto de arquitectura e especialidades instruídos nos termos do nº 1 e nº 2 do art? 10º do Decreto-lei nº 555/99, 

de 16/12 na redação em vigor. 

10.2. Alerta-se que não discrimina as normas técnicas gerais e especificas da construção de acordo com alinea (i) do nº Il da 

portaria 71-A de 27 de fevereiro, nomeadamente, ROUMA, RGEU, Dt101-D, DL 220/2008 e outros que sejam adeguados 

a pretensão. 

11. ESPECIALIDADES 

31.1. Não apresenta deciaração ou lista de especialidades a entregar a posterior. 

11.2. Apresenta ficha de SCIE 
11.3. Apresenta termo de responsabilidade de técnico autor do projecto de verificação do comportamento acústico. 

12. NOTAS COMPLEMENTARES 

Alerta-se que tendo em consideração os elementos a entregar num processo de licenciamento no caso de obras de 

edificação, de acordo com o nº 17 da portaria 71-A de 27 de fevereiro na sua redacção actual, verifica-se que: 

12.1. Não apresenta relatório de avaliação de vulnerabilidade sismica, ou a declaração fundamentando a sua isenção. 

12.2. Não apresenta estudo que ateste a conformidade da operação com o regulamento geral do ruido, aprovado pelo 

Decreto-lei nº9/2007, de 17 de janeiro, na sua redacção actual. 

Com entrada em vigor do DL 10/24 de 8 de Janeiro alerta-se para O descrito no artigo 23º <aplicação no tempo=, pelo que a junção 

de elementos deverá ter en; consideração o cumprimento do disposto nas respectivas portarias 71-A, 71-B ¬ 71-¬. 
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MUNICÍPIO / =

 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

Identificação do Processo: 
Requerente: Daniel Santos Estevão de Sousa 
Local: Brejos . 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

vedação 
Assunto: Licença - Alteração e ampliação de edificação unifamiliar, piscina e muro de 

E 
[ALBCAD | 083D) | 

Processo n.º 
42/2023 

4
_
_
 

Requerimento n.° 

45304 / 19/07/2024 

CONCLUSÃO 

Nos termos da presente informação, verifica-se que carece de esclarecer, corrigir e demonstrar o mencionado no ponta 6.1, 

6.2.1, 6.2.2, 6.2.3, 7.1, 7.2, 7.3 e 8.1. 

Mais se informa que não apresenta o descrito no ponto 4.1, sem o qual não é passível de receber informação técnica 

favorável, e alerta-se ainda para o ponto 10.2, 12.1 e 12.2. 

favorável, nos moldes que é apresentado © pedido. 

<a 

Albufeira, 08/10/2024 Otécnico_2 4 

Pelo exposto, salvo melhor entendimento, considera-se que a pretensão não reúne condições de informação técnica 

Ta ai Ve tam 
dl 

Carlos Franco, arq.° 
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Albufeira A 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

19 
Requerimento (s) nº (s): 73352 de 23-11-2023 e 48181 de 06-08-2024 

Processo nº: 1326/1969 

Requerente: Sheila Jean Simpkins 

Local da Obra: Estrada da Tinoca, nº 105-N, freguesia de Paderne 

Assunto: Licença - Alteração e ampliação de moradia unifamiliar e construção de 

piscina - Legalização 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade Dos Passam , deliberado aprovar o 

projeto de arquitetura condicionado nos termos da informação técnica de 

08/10/2024. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ÁBE costumo 



ufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU \ 

[ ALBCAD | O22EA | 

Identificação do Processo: À 
Requerente: Sheila Jean Simpkins Processo n.° 
Local: Estrada da Tinoca, 105-N 1326/1969 
Freguesia: Paderne 

Assunto: Licença - Alteraçäo de edificaçäo unifamiliar Requerimento n.° 

73352 / 23/11/2023 
48181 / 06/08/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
( Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

(oto pro. rAL zy 
x ComsiveVva GA) Supevubpe, E 1 

28 /10 [224 

Parecer do Chefe de Divisão de Gestão Urbanística 
( Em regime de Substituição = Despacho de 26/12/2018 ) 

pe da fear AG TPG Lovogere| . (nbtorads som pn 
Vin? [2 £aluo ne Jul enon hm. align (0 wrth 0, Dit 

Lee subiram: vara drisão ouanth à aprova gar do pap] 
dan nostinmas da ma, ae ogia 
page a) ine RA Sr prlepentiada No mo de9 apspaneat 

e peido e promoção de NEGO ZA Na sequência da Deliberação de Câmara de 02/04/2024 (prevendo o indeferimento), e de pedido de prorrogação de | q | 
prazo para resposta, veio juntar elementos ao pedido de licenciamento de obras de alteração e ampliação (a 

executar e a legalizar) e construção de piscina de apoio a habitação unifamiliar existente, sito em Estrada da Tinoca, 
Paderne. 

Face ao exposto, e sem o prejuizo da consideração técnica superior a que se evidencia o exposto nos pontos 5 a 

5.1.4, a cumpre informar, que vieram a ser sanadas as algumas das questões antes identificadas, carecendo ainda de 
retificação algumas peças desenhadas (ponto 4.2.1) e apresentados elementos de articulação com projetos de 

Albufeira, 08/10/2024 atécnica Nf 
Mariline Nóbrega, arq. 
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Albufeira \ 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 

[ALBCAD | O22EA | 

Requerente: Sheila Jean Simpkins Processo n.º 
Local: Estrada da Tinoca, 105-N 1326/1969 
Freguesia: Paderne 

Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar Requerimento n.º 

73352 / 23/11/2023 
48181 / 06/08/2024 

Informação técnica 
Na sequência da Deliberação de Câmara de 02/04/2024 (prevendo o indeferimento), e de pedido de prorrogação de 

prazo para resposta, veio juntar elementos ao pedido de licenciamento de obras de alteração e ampliação (a executar e 

a legalizar) e construção de piscina de apoio a habitação unifamiliar existente, sito em Estrada da Tinoca, Paderne. 

Cumpre a estes serviços informar: 

1. Enquadramento. Na carta de Carta de Ordenamento do PDM, o prédio demarcado localiza-se em Zona de 

Edificação Dispersa (ZED), Na Carta de Condicionantes, não se verificam quaisquer demarcações assinaladas. 

1.1,As ações em ZED regem-se pelo disposto no art. 31º do RPDM, com remissão para o artigo 28º. Tratando-se de 

2. 

4.1. 

intervenção em prédio com área inferior a 1000 m2, aplicam-se os parâmetros exarados nos nºs 4, 4.1 a 4.13 ¬ 5 do 

artigo 28º do RPDM, sem o prejuízo das demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

PMDECI 2020-2029, O prédio insere-se em solo urbano na respetiva carta de ocupação, sem proximidade a solos 

florestais, pelo que salvo melhor entendimento superior, não apresenta condições de enquadramento nos termos 

dos artigos 60.º ou 61.º do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro. 

Antecedentes. Dentre os antecedentes processuais, consta: 

«1. Licença de construção nº 431/1968 - «Licença de construção de moradia» (70 m2; 1 fogo T2; 1 piso); 

. Licença de utilização nº 71/1970. 

Consta levantamento topográfico, com assinatura do técnico coordenador e autor do projeto de arquitetura, com a 

delimitação gráfica do lote e a indicação da respetiva área, cujo valor corresponde ao descrito na certidão do 
registo predial e no Alvará de loteamento, 

Análise, Do confronto entre a pretensão e os parâmetros no do art. 5º do Anexo IV do R PDM, e a pretensão, 

resulta: 

Parâmetro urbanístico Previsto Ucenclad | *Proposto Verificação | 

o 

Área do prédio (m?) 660 660 Refere 660 Corresponde 

Uso Predominantemente Habitação | Mantém Mantém 

habitacional 

Cércea/ nº de pisos [Art.28º, n94.2, | Dominante -1 a 2 Pisos 1 Piso Mantém Mantém 

al. o )Definigdo art. 54º do PDM, 

Empena/Profundidade Máx. A profundidade de|< 15m Empena > 15 m Pontos 4,3 a 4.12 

[Art.289, nº4.2, al. c] construgäo não deverá Representação do vizinho com 
exceder 15 m, nunca sendo profundidade também superior a 
autorizada empena superior 

. ae 15m. 
4 dos prédios confinantes 

Estacionamento (nº de 4 Lugar / fogo {1 1 Cumpre 

lugares/fogo) {Art.282, nº4,2, al. dj} 

Afastamentos ao eixo da via Au nivel 3 aplicar -se-ã,a | Sem muro | Suprimido muro na planta. Cumpre, sem o 

e Muros e vedações: <8 m | demarcado | Representado, por lapso nos prejuizo da 
e Outras edificações: 12 alçados retificação das 

m demais peças 
Sem prejuizo de eventuais desenhadas 
ajustamentos que venham a 
decorrer do  respaivo 
projeto ou de alinhamentos 
anteriormente aprovados. 

*Os valores assinalados e na coluna assinalada são os indicados no projeto de arquitetura e são da responsabilidade do técnico autor 

Empena. A alinea d) do n.º 4.2 do artigo 28.º do Regulamento do PDM refere: «A profundidade de construção | 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU | 

[ALBCAD | 022EA |] 

Identificação do Processo: V 

Local: Estrada da Tinoca, 105-N 1326/1969 
Freguesia: Paderne 
Assunto: Licença - Aiteração de edificação unifamitiar Requerimento n.º 

73352 / 23/11/2023 
48181 / 06/08/2024 © 

Requerente: Shella Jean Simpkins | Processo n.º 

não deverá exceder 15 m, nunca sendo autorizada empena superior à dos prédios confinantes». 

411. Para além da profundidade do edifício preexistente, com cerca de 8.23 m de profundidade, propõe ampliação à 

estrema Nascente, gerando empena nessa estrema, com mais 15.85 metros de profundidade. 

412. Na sequência do parecer anterior, o técnico autor, sob termo de responsabilidade, apresenta informação 

adicional, representando o edifício vizinho em cortes, alçados, pelo que s.m.e, poderá considerar-se sanada a 

questão. | 

4.2. Foi antes informado: «Constata-se erro na representação dos muros 

propostos, no código de cores convencionais, atendendo a que os mesmos i 

não constam no projeto licenciado (muros confinantes com as vias & a 

públicas) (..) não contém as cotas e afastamento que demonstrem o 

cumprimento do disposto no n° 3 do artigo 43.º do PDM (...)». Veio ans | LU 

retificar este aspeto, tendo suprimido muro no acesso viário e muro antes -4. +) ai | a, a 

proposto. 

421. Salvaguarda-se que no cortes continua a representar o muro antes representado, pelo que os cortes devem ser 

retificados em coerência e conformidade. 

5. ROUMA.O n° 3 do artigo 33.º do ROUMA refere: «... o afastamento das edificações aos limites laterais do 

prédio ou lote, deverá garantir uma distância igual ou superior a metade da altura da respetiva fachada 
adjacente, com um mínimo de 3 m, e quando existam janelas 9 minimo de 5 m» 

5.1.1. Foi antes informado: «Propõe ampliação na estrema Nascente (0 metros de afastamento), resultando 

desconformidade. O projeto de arquitetura não contém corte nesta zona, com a informação técnica referente à 

realidade licenciada no prédio vizinho em cuja estrema propõe construir, pelo que não demonstra nem e 

fundamenta o enguadramento da pretensão nas exceções/isenções de afastamento mínimo previstas nos n.ºs 1 

e 2 do artigo 33.º do ROUMA». 

5.12. Apresenta agora corte e alçados com a representação do edifício vizinho. Na representação agora apresentada, 

o edifício vizinho tem maior altura do que o representado nos elementos antes verificados. 

5.13. À representação do edifício vizinho licenciado aparenta corresponder ao projeto no respetivo antecedente 

(salvaguardando-se não conter cotas altimétricas de pavimento que permita uma comparação rigorosa). 

Remete-se assim à consideração superior ponderar se é de aceitar a representação efetuada pelo técnico autor. 

Nesse caso, se sugere ainda, a supressão da platibanda lateral, e substituição por elemento ligeiro, de forma a 

reduzir a altura do edifício proposto confinante com o vizinho. 

Representado: 
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Albufeira\ 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD O22EA | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Sheila Jean Simpkins Processo n.º 
Local: Estrada da Tinoca, 105-N 1326/1969 
Freguesia: Paderne 
Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar Requerimento n.º 

73352 / 23/11/2023 
48181 / 06/08/2024 

Vizinho licenciado: 

5.1. Na seguência da informação anterior, veio apresentar as cotas do estacionamento proposto, soe a omissão 

antes identificada, e demonstrando as dimensões previstas no artigo 35.º do ROUMA. 

52. Enquadramento na envolvente. Não altera significativamente a linguagem do edifício preexistente, pelo que 

na esfera do enquadramento morfológico, não resulta inconveniente urbanístico da pretensão. 
6. No demais, nos termos dos n.ºs 8 e 9 do RJUE, «As declarações de responsabilidade dos autores dos projetos de 

arquitetura, no que respeita aos aspetos interiores das edificações, bem como dos autores dos projetos das 

especialidades e de outros estudos nos termos do n.º 4 do artigo 10.º, constituem garantia bastante do 

cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, excluindo a sua apreciação prévia, salvo quando as 

declarações sejam formuladas nos termos do n° 5 do artigo 10.º. | 9 - Na apreciação do projeto de arquitetura, a 

câmara municipal não pode analisar os elementos não previstos no n.º 1, estando designadamente impedida de 

apreciar: a) Os projetos respeitantes a obram no interior dos edificios ou suas frações; b) A existência de 

compartimentos ou locais para caixotes do lixo ou outros elementos de mobiliário urbano; c) Os projetos de 

especialidade.». 

6.1. O termo de responsabilidade do técnico autor do projeto de arquitetura especifica o cumprimento do RGEU, nos 

termos e para os efeitos expressos no n.º 8 do artigo 20,º do RJUE. Consta plano de acessibilidade acompanhado 

do termo de responsabilidade do técnico autor, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto-Lei n.º 163/06 de 08/08, na conferida pelo Decreto-Lei n.º 136/14 de 09/09, ficando dispensada a sua 

reciação prévi à icipal». 

62. Foram sanadas as omissões referidas na informação técnica anterior, verificando-se contudo, que continua à não 

constar em termo de responsabilidade a menção ao cumprimento do disposto no Decreto-Lei n.º 101-D/2021 e 

19/11. 

Face ao exposto, e sem o prejuízo da consideração técnica superior a que se evidencia o exposto nos pontos 5 a 5.1.4, a 

cumpre informar, que vieram a ser sanadas as algumas das questões antes identificadas, carecendo ainda de retificação 

algumas peças desenhadas (ponto 4.2.1) e apresentados elementos de articulação com projetos de especialidades 

(pontos 6.2) Assim, depende da ponderação e decisão superior quanto aos aspetos acima debgritos o sentido da 

evolução processual em presença. É quanto cumpre informar, à consideração superior. / / | 

AS, Albufeira, 08/10/2024 a técnica Ly PL 
Mariline Nóbrega ara. 

RIVE - Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação 4 Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na redação em vigor | PDM - Piano 

Diretor Municipal de Albufeira (PDM)- Aviso n.8 12779, D.R. 236. n.º 214, de 2/11/2015, na rédação vigente) | ROUMA - 

Regulamento das Operações Urbanisticas do Município de Albufeira - Regulamento nº 389/2013 DR, 22S., nº 197 de 11/10 | RGEU 

4 Regulamento Geral das Edificações Urbanas - Decreto-Lei n.º 38382 de 07 /08/1951, na redação em vigor; PMDFCi - Plano 

Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios. 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO y 

20 
Requerimento (s) nº (s): 30077 de 19/05/2023 

Processo nº: 30U/2010 

Requerente: Unibetão - Industrias de Betão Preparado, S.A. 

Local da Obra: Estrada de Ferreiras, freguesia de Ferreiras 

Assunto: Licença - Indústria de Betão - Legalização 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade Dos PassENTES , deliberado notificar o 

requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer 

técnico de 23/10/2024, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara 

concorda, se prevê o indeferimento do pedido. 

A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de 40 dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Cor lho 
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4 MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU | a 
LBCAD | O63BB | 

Identificação do Processo: | o a 
Requerente: Unibetão - Industrias de Betão Preparado, S.A. Processo n.º 

Local: Estrada de Ferreiras 30U/2010 
Freguesia: Ferreiras é = 
Assunto: Licença - indústria de betão - LEGALIZAÇÃO Requerimento n.º 

30077 / 19/05/2023 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

NO. : = 17 7 

A Cons! na ges Supe cone La 
Co 25/10/14 

Parecer do Chefe de Divisäo de Gestäo Urbanistica 
{ Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ), 

f L ré 

Chal: oedvel = 240-52. E 

25 de anv= (AE EVA DS 
CLA Has S, SA PM pue o, 24 Bu dias belem do "LS 

me a, 7 2 AD LUA a Umi? PARA aphata ge e desisõo 
Superior. À conside atéh © Subkuipr - PAL 
Sintgse « da Inforhação técnica - 7 ID 2024 

Refere-se a presente informação à apreciação técnica do pedido de Licença para PR Scale in Indústria de betão 4 

Unibetão no seu prédio Urbano, com 5 600 m? de área, sito em Ferreiras, na freguesia de Albufeira e Dlhos de Água. 

e Consta pareceres jurídicos emitidos 20 e 23/09/2024 pela DPUAI, respeitante à área constante da Certidão do Registo 

predial (CRP) cuja cópia se anexa à presente informação. 

s Conforme descrito em Antecedentes, ponto 1 da presente informação, não se verificou que as construções tivessem sido 

tituladas por licença ou Alvará de Obras 4 data da sua construção, embora deferido o pedido 4 Regº. 1575/1971, 29/09; 

e A pretensão trata-se de Industria titulada por Licença de Exploração da DRE Algarve; 

e Os estabelecimentos industriais até 2/01/2016, encontrava-se sujeito ao Regime extraordinário da regularização de 

atividades económicas (RERAE), situação que não foi realizada; 

e Conforme ponto 5 da presente informação (5.1 a 5.9) não se encontra demonstrado o cumprimento do Regulamento do 

PDM; 

e No que respeita A ADEQUAÇÃO E CAPACIDADE DAS INFRA-ESTRUTURAS, conforme pontos 6, carece de esclarecimentos e 

demonstração de afastamentos em conformidade com RPDM; 

e Quanto às Acessibilidades (ponto 9.2) e ROUMA/Afastamentos (ponto 9.3) remete-se para concordância e decisão 

superior. 

e Para que possa vir a ser revertido o sentido da presente informação deverá ter em atenção os pontos 5.6, 8, 9 e 10 de 

forma a ultrapassara as questões apontadas e em tudo cumpra toda a legislação em vigor. 

À consideração superior, 

Albufeira, 09 / 10 / 2024 A técnica: G (Ler yo 

Vera Guerreiro, Arqte. 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 
[ ALBCAD | 063BB | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Unibetao - Industrias de Betão Preparado, S.A. Processo n.º 
Local: Estrada de Ferreiras 300/2010 
Freguesia: Ferreiras 

Assunto: Licença - indústria de betão - LEGALIZAÇÃO Requerimento n.º 

30077 / 19/05/2023 

Informação técnica 
Refere-se a presente informação à apreciação técnica do pedido de Licença para Legalização da Industria de betão - Unibetão 

no seu prédic Urbano, com 5 600 mº de área, sito em Ferreiras, na freguesia de Albufeira é Olhos de Água. 

CUMPRE INFORMAR: 

ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 

1. Plano Diretor Municipal de Albufeira (PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/95 de 04 de maio, na 

redação dada através do Aviso n.º 77/2021, de 23/07 e Aviso nº 7202/2021, de 21/04; 

1.1.COPDM: Intervenção em Espaços Urbanos 4 Zona Urbana- ZU 

1.2.CCPDM: n/a 
1.3.As ações na referida zona, são as que decorrem do artigo 18º, 272, 28º, 43º, 462, 54º do RPDM, e todas as restantes 

condições específicas aplicáveis; 

ANTECEDENTES: 

2. Proc. Nº30U/10: 

2.1. Contém Proc. 1575/1971 - Relativo a Central de Betonagem o qual em reunião de sessão de 15/11/1971 foi deferido 

com condição do requerente apresentar ... na Direção de Estradas de Far9o o pedido de licença de construção da 
serventia de acesso à instalação a qual deverá apresentar boas condições de circulação e segurança em relação às 

viaturas que servem o empreendimento. No processo não se verificou a emissão da Licença de Obra; 
prazo 2.2. Alvará de Licença de Exploração das Instalações de armazenamento de Combustíveis Nº 1/2011, de 17/03, pel 

de 20 anos com termo a 17/03/20231 relativo a Reservatório Aéreo com 15 000; 

2.3. Título de Exploração Industrial Nº 10/2014 emitida pela Direção Regional da Economia do Algarve (DRE. he.) - 

Fabricação de betão pronto 4 industria Tipo 2, CAE 23630; 

2.4. Conforme Of. 935/2017/DPR-DPLS do IAPMEI (Distrib. 2017/22548) remeteu para a Câmara os documentos que se 

mantém válidos e adequados à pretensão do industrial. 

CARACTERIZAÇÃO DA PRETENSÃO URBANÍSTICA 

3. A area de intervenção abrange a indústria situada em Ferreiras dedicada à fabricação de betão, objetivando a reposição da 

legalidade urbanística. Refere em memória descritiva que a legalização é relativa a : 

e Construção do murete em "L= na zona da Reciciadora (entre as Zonas ZA e 7D); 

e Colocaçãnda escada metálica ao lado da Recicladora (entre as Zonas ZA e ZD), 

e Construção da Sala do Compressor (Zona ZA); 

* Construção do Depósito de Adjuvantes (ao sul da Zona ZA); 

e Colocação da escada metálica próxima à Central Misturadara (entre as Zonas ZH e ZI); 

© Inserção de mais um Silo metálico, sem a construção de sapatas visíveis (a oeste da Zona ZH); 

e Construção dos muros separadores da nova zona de estoque {zona este do terreno). 

3.1. Alegalização é proposta ao abrigo dos Artigos 102º. e 102º-A do DL 555/99, 16/12 na redação em vigor; 

4. Apresenta TERMOS DE RESPONSABILIDADE do técnico autor do projeto de arquitetura, das Acessibilidades e do Coordenador 

das especialidades e Arquitetura elaborado nos termos do nº 1 e nº 2 do artº. 10º do RJUE; 

ANÁLISE DO PROJECTO DE ARQUITETURA 
A presente análise incide exclusivamente sobre a conformidade prevista no Nº 1 da Artº 208 do RJUE na redação dada pelo D.L. nº 10/2024, de 08/01: 

5. CONFORMIDADE COM PLANOS MUNICIPAIS DE ORDENAMENTO - PDM ALBUFEIRA 

5.1. Da análise comparativa entre os parâmetros urbanísticos previstos no Art£.282 do Regulamento do PDM, dos 

propostos, resulta O seguinte quadro: 

PARÂMETROS + PREVISTO EXISTENTE / PRE-EXISTENCIA PROPOSTO VERIFICAÇÃO 
Página 2 de 4 ./ 09/10/2024 N



Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU _ = ns À 
| O63BB | 

Identificação do Processo: ns q . | 
Requerente: Unibetäo - Industrias de Betäo Preparado, S.A. | Processo n.° / ii 

bufeira : 
/ MUNICÍPIO. 

Local: Estrada de Ferreiras 300/2010 
Freguesia: Ferreiras é 7 4 
Assunto: Licença - indústria de betão - LEGALIZAÇÃO Requerimento n.º 

30077 / 19/05/2023 

VÁLIDA -ponto 5.3 

; 6 142,62 m? Parecer DPUAI 
. 2 +, 2 Area do prédio CRP -5 600 m Em Ver ponto 5.2 

Hab., Unid. Turisticas, ?Armazéns e atividade 
Comércio, Escritórios, Serv. industrial 

Publ. Ou provados, Central de Betão 4 
Equipamentos e Industria da Activ. Industria 

Classe D nos termos da 

Portaria nº 744-8/93, 18/08 

Área Total de construção (COS) 0,60 (Máx. 1842,78m?* *452,94 m? 468,22 m? LE 

Tipo de Ocupação Ver ponto 5,3 

Área de implantação (CAS) 0,30 {Méx. 3685,57 m? ** *452,94 m? 468,22 m2 Ver ponto 5.4 

Não exceder a dominante no Omisso 1 Piso ~Cércea não Ver ponto 5.5 

quarteirão indica ? 
Cércea / Nº de Pisos 

Empena Máx. 15m Omisso Não indica Ver ponto 5.6 

Edificações 4 12m eixo 

Afastamentos (Artº, 43º RPDM) Muros - Bm ao eixo Omisso Omisso Ver ponto 5.7 

Alinhamentos Ant. aprov. 

Estacionamento 1/50m? Omisso Omisso Não verifica 

<Os valores apresentados são retirados da memória descritiva e justificativa (MD]) e são da exclusiva responsabilidades dos seus autores 

** Conforme Parecer OPUAI 

5.2. No que respeita área constante da Certidão do Registo predial (CRP) consta pareceres jurídicos emitidos 20 e 

23/09/2024 pela DPUAI (Artº. 28º-A do DI 224/84, de 06/07 4 alteração cadastral inferior a 10% a mais da área 

cadastrada) cuja cópia se anexa à presente informação. 

5.2.1. Tratando-se de prédio Urbano à responsabilidade quanto ao limite da propriedade é exclusivamente dos seus 

autores dado não existir cadastro. Devendo identificar não como < limite do Lote= mas <limite do prédio=; 

5.3. Da consulta ao processo de obras, apenas se encontra com alvará de Obras e Alvará de Licença de Exploração das 

Instalações de armazenamento de Combustíveis, não se verificou que as construções tivessem sido tituladas por licença 

ou Alvará de Obras 4 data da sua construção, embora deferido o pedido 4 Req®. 1575/1971, 29/09; 

5.4. A edificação constante do projeto junto, salvo melhor entendimento, deverá ser representado como LEGALIZAÇÃO 

TOTAL DA CENTRAL DE BETÃO CONSTITUÍDA POR DIVERSOS EDIFÍCIOS DE APOIO Á ATIVIDADE, desde armazéns, oficina e 

depósito de água, escritórios, zona de refeitório e balneários, etc. E identificação das áreas de implantação e total de 

construção a legalizar, com base em preexistência validada; 

5.4.1. Menciona que <em paralelo aguarda fotografia aérea da DGT para aferir do ano da construção é anterior a 20 
de abril de 1970= para que seja solicitada o pedido de Certidão de Isenção de Autorização de Utilização ao abrigo 

do artº. 17º do Reg. Nº 389/2013. Não se verifica a sua apresentação. 

5.4.2. Deve identificar áreas, cotagem, designação dos compartimentos e respetivas áreas por edifício e total à escala 

identificada em legenda, representando a total legalização; 

5.5. Quanto ao Nº de Pisos/Cércea deverá demonstrar o cumprimento nos termos do previsto no RPDM, juntando 

fotografias e peças desenhadas das edificações e cércea do quarteirão; 

5.6. Quanto à empena, a mesma será superior ao previsto no RPDM, pelo que apresentando afastamentos à extrema 

superior a 15m poderá colidir com previsto no RPDM; 

5.6.1,Na Extrema Nascente relativa a ZF.- Zona de refeitório e balneários, apresenta afastamento superior a 15m; 

5.6.2.Na extrema Norte junto à Estrada das Ferreiras encontra-se ZC 4 Zona de Escritórios, tem edifícios construídos à 

extrema e com empena próxima de 15m (carece de cotagem). 

5.6.3. Acresce referir que a construção aparenta tratar-se do identificado no levantamento Topográfico de 1971 como 

<embargada pela CMA a demolir=, situação que carece de esclarecimentos; 

5.7. Quanto aos afastamentos, carece de demonstração dos afastamentos ao eixo da via, devendo ser apresentada cotagem 

do eixo da via às construções tendo em conta o Nº 3 do Artº, 43º do RPDM; 

5.8. Quanto ao estacionamento a proposta é omissa, situação a ser suprida; 

5.9. Pelo acima exposto, não se encontra demonstrado a conformidade da pretensão/legalização com previsto no RPDM; 
fi 

| 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[ALBCAD | 063BB | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Unibetão - Industrias de Betão Preparado, S.A. Processo n.º 
Local: Estrada de Ferreiras 30U/2010 
Freguesia: Ferreiras 
Assunto: Licença - indústria de betão - LEGALIZAÇÃO Requerimento n.º 

30077 / 19/05/2023 

6. ADEQUAÇÃO E CAPACIDADE DAS INFRA-ESTRUTURAS 4 Identifica em memória descritiva que dispõe das ligações necessárias à 

rede pública além de dispor de o Alvará de Licença Nº 1330D/2004 relativo a furo de captação próprio existente no local e 

Posto de Transformação com Licença associada ao Processo nº 0822/8/1/35 da Direção Regional de Economia do Algarve 

6.1. No que respeita ao furo, deverá esclarecer se as construções não dispõem de ligação á rede pública existente, bem 

como de esgotos domésticos e pluviais; 

6.2. AZC- Zona de Escritórios, encontra-se 4 extrema junto a Estrada das Ferreiras, sem que identifique o afastamento em 

conformidade com previsto no Artº. 43º do RPDM; 

6.3. Verifica-se que apresenta na extrema Sul, caminho privado - com nome de Rua do Paraiso, que dá acesso a Nascente. 

As peças desenhadas e escritas são omissos quanto a esta matéria; 

7. RESTRIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA e SERVIDÃO DE UTILIDADE PÚBLICA - SGIFR - N/A 

8. NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES RELATIVAS AO ASPECTO EXTERIOR E À INSERÇÃO URBANA E PAISAGÍSTICA 4 Normas não 

constam densificadas em Regulamento Municipal nem em Plane Municipal. 

8.1. Da consuita ao processo apenas se encontra com alvará de Obras o Alvará de Licençs de Exploração das Instalações de 

armazenamento de Combustíveis Nº 1/2011, nem se verificou as construções que tivessem sido tituladas por licença ou 

Alvará de Obras à data da sua construção. Trata-se de Industria titulada por Licença de Exploração da DRE Algarve; 

8.2. Pelo que atendendo à atividade desenvolvida, ao título de Exploração, pretendendo legalizar toda a edificação remete- 

se para decisão quanto à aceitação da cércea. | 

9. NORMAS TÉCNICAS: RGEU, ACESSIBILIDADES, ROUMA 4 INDUSTRIA (DL 169/2012na redação em vigor) 4 

9.1, Considerando a nº 8 e nº 9 do Arts. 20º do RIVE e contendo Termos de Responsabilidade da Arquitetura aférindo a 

conformidade ao RGEU nada há a assinalar. 

9.2. ACESSIBILIDADES - Pede dispersa nos termos do nº 2 do Art®.- 2º do DL 163/2006, de 08/08 por não constar do 

disposto do artigo, salvo melhor entendimento, poderá ser aceite, matéria que se remete para concordância superior. 

S.3. Reg. Nº 389/2013 (ROUMA) 4 No que respeita aos edifícios ZC e ZF encontram-se às extremas. No que respeita a0 

previsto no Nº 3 e Nº 4 do Artº. 33º do Reg. Nº 389/2013 
9.3.1. Dispõe de Titulo de Exploração industrial de 2014, o qual foi remetido para a Camara pelo IAPMEI face à mudança 

de regime jurídico e consequentemente da entidade 

93.2 Tratando-se de legalização ao abrigo do Art®. 102º-A do RJUE , de acordo com nº 5 do Artº. 102%-A quanto ac 

ROUMA, desde que apresente Prova da data da construção anterior 4 publicação do Reg. Nº 389/2013, de 11/10, 

poderá vir a ser aceite desde que venha a cumprir os afastamentos mínimos previstos no Artº. 43º do RPDM, 

matéria que se remete para concordância e decisão superior. 

9.4. INDÚSTRIA 4 Di nº 169/2012, na redação dada pelo Di nº 9/2021 - Atividade industrial do Tipo 3, CAE 23630 * 

Fabricação de betão pronto= Titulo de Exploração Industrial Nº 10/2014 emitida pela DRE .Alg. Deverá o Termo de 

Responsabilidade do Coordenador estar conforme Legislação em vigor com menção à legislação nomeadamente; 

Higiene e segurança no trabalho - Despacho nº 1187/2014, 11/08, 

| 
} 

Os TERMOS DE RESPONSABILIDADE elaborados nos termos do nº 1 e nº 2 do artº. 10º do RIVE. constituem garantia bastante do cumprimento das normas 

legais e regulamentes aplicáveis ao interior das edificações sendo da exclusiva responsabilidade do seu autor (art.º 10° conjugado com nº 8 do art? 20 do 

RIVE) 

10. PROJETOS DE ESPECIALIDADES 4 Não apresenta Deciaração com identificação dos projetos de especialidades a entregar após 

aprovação da Arquitetura pelo que serão todas as aplicáveis constantes da Portaria nº 719-A/2024; 

10.1. Alerta-se que qualquer junção deve ter por base a Portaria nº 719-A/2024, de 27/02, alertando-se para a necessidade 

de complementar o Terma de Responsabilidade do Coordenador da Arquitetura e Especialidades em conformidade cam 

legislação em vigor. E 

À consideração superior, 

Albufeira, 09 / 10 / 2024 A tecnica: ter LR ( 
L Vera Guerrero. Argt?. | 
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Albufeira 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

ALBCAD | 7408 

Identificação do Processo: 
Processo n.º 

Requerente: <Unibetão 4 Industrias de Betão Preparado, SA= 

Local: Estrada de Ferreiras 30/2010 
Freguesia: Ferreiras E 

| Requerimento n.º 
Assunto: Pedido de Licença - Indústria de Betão - Legalização. | 30077 de 19.05.62023 

Parecer do Diretor de Departamento |. «css | if ; b 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Cost Basse dad gemas + po! dikes ir (e = Es, D gs Le. 4£ ès 

| Gomes s DE pt ene 2 hee SR a Jun pcs mo dar Le £, de pe tla 

o pass apy he fe à quil À en ft 
Pd 

| ud. o owe hh o eh din yen WS p M 

A SL A Ce: CS PE an ARC E ar 

Informação / Parecer 

Tendo presente o teor do despacho proferido pelo Exmo. Sr. Diretor do DPGU, emitido em 

07.02.2024, na sequência do pedido de consulta interna formulado pela DGU em 06.02.2024, cumpre 

informar o seguinte: 

Estatui o artigo 28º-A do Código do Registo Predial, na redação em vigor, o seguinte: 

<Caso exista diferença, quanto à área, entre a descrição e a inscrição matricial ou, tratando-se 

de prédio não descrito, entre o título e a inscrição matricial, é dispensada a harmonização se a 

diferença não exceder, em relação à área maior: 

a) 20 %, nos prédios rústicos não submetidos ao cadastro geométrico; 

b) 5 %, nos prédios rústicos submetidos ao cadastro geométrico; 

c) 10 %, nos prédios urbanos ou terrenos para construção.= 

Em face do disposto neste normativo legal, é nosso parecer de que a justificação da discrepância 
existente entre a área constante da discrição predial do prédio objeto da pretensão - descrição nº 

,23/20070320 da Conservatória do Registo Predial de Albufeira, o qual possui natureza urbana - 5.600 
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Albufeira 
MUNICÍFIO 

Departamento de Planeamento « Gestão Urbanística 4 Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

<ALBCAD  063BB 
Identificação do Processo: 

Processo n.º 
| Requerente: <Unibetão - Industrias de Betão Preparado, SA= 

| Local: Estrada de Ferreiras 
300/2010 

Freguesia: Ferreiras 
| | Rea | | | Requerimento n.º 

m2 - e a área constante do levantamento topográfico - 6.142 61 m2 - apresentado pela requerente, pelo | 
| facto de se situar dentro do parâmetro definido na alinea c), deverá merecer acolhimento. 

| Sendo este o nosso parecer e tudo quanto nos cumpre informar sobre a matéria em andlise, 
promove-se a devolução do presente à Divisão Consulente para os efeitos tidos por mais convenientes, 

| 

Albufeira, 20 / 09 / 2024 O Consultor Jurídico sa AA À | 

Fernando Silva | | 

Paga 2 ce 2 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística | 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

21 

Requerimento (s) nº (s): 41705 de 02-07-2024 

Processo nº: 19/2024 

Requerente: Vanessa Barragão, Unipessoal, Lda 

Local da Obra: Vale Santa Maria, Lote nº 11, freguesia de Albufeira e Olhos de 

Água 

Assunto: Licença - Alteração de armazém, comércio e serviços - Legalização 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade Dos PASENKS , deliberado mandar, 

transmitir ao requerente a informação técnica de 04/10/2024, concedendo o 

prazo de 10 dias para resposta. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Coelho 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU + / 

| ALBCAD 090C0 

Identificação do Processo: = 
Requerente: Vanessa Barragão, Unipessoal, Ld. Processo n.º 
Local: Vale Santa Maria - Ld& 11 19/2024 | 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Âgua 

Assunto: Licença - Alteração de armazém, comércio e serviços - Legalização Requerimento n.º 

41705 / 02/07/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

À coaMscação susavre, J, PCA E! 
di 25/10/2024. 

Parecer do Chefe de Divisão 
Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018) | 

Fm {au da (abrumadan tniea Lund necessidade de Or- 

mac l'apasenla go de elementos, sugeu-sa, sale ymelhog 
Oude! o ansiosa A2 DETENTE rf Demi de i 

| | Supe pp. AA = 

Sintese da Informação técnica PE 
e A presente apreciação técnica versa sobre o disposto no nº1 e n$2 do artigo 20º do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação, na sua redação actual. 

Foi requerido pedido de <leyolização de obras de alteração pora armazém, comércio e serviços=, localiza-se em Vale de Santa 

Maria, lote 11 da operação de loteamento titulada pelo alvará 2/82, freguesia de Albufeira e olhos de água no concelho 

de Albufeira. 

Nos termos da presente informação, verifica-se que a pretensão nos termos que é apresentada, não cumpre com os 

parâmetros previstos no alvará de loteamento 2/82, visto apresentar elementos fora do limite do lote, nomeadamente a 

pala de protecção de entrada, de acordo com o descrito no ponto 6.1.1. 

Em relação à alteração de utilização poderá ser enquadrada e aceite, tendo em consideração o mencionado no ponto 

6.1.2, à consideração superior. 

e Mais se alerta para o descrito no ponto 9.1.2 e 10.2. 

Pelo exposto, salvo melhor entendimento, considera-se que a pretensão não reúne condições de informação técnica 

favorável. 

À Consideração Superior 
albufeira, 04/10/2024 a L 

Otécnico Lan CEC= 
Carlos Franco,arq.£ 
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Albufeira9 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[ ALBCAD | O9DCO | 

identificação do Processo: 
Requerente; Vanessa Barragão, Unipessoal, Ld9. Processo n.º 
Local: Vale Santa Maria - Loe 11 19/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Assunto: Licença - Alteração de armazém, comércio e serviços - Legalização Requerimento n.º 

41705 / 02/07/2024 

Informação técnica 
Cumpre a estes serviços informar: 

1. PEDIDO 

1.1. Foi requerido pedido de <tegelização de obras de islteração paro armazém, comércio e serviços=. 

1.2. Localiza-se em Vale de Santa Maria, lote 11 da operação de loteamento titulada pelo alvará 2/82, freguesia de Albufeira 

e olhos de água no concelho de Albufeira. 

2. ANTECEDENTES 

2.1. Foi identificado o processo relativo ao licenciamento inicial do armazém, com o nº 157/1982, o qual originou a licença de 

construção nº 1495 de 17 de outubro de 1991, e a correspondente licença de ocupação nº 18 de 20 de janeiro de 1992. 

2.2. É feito pedido para emissão do alvará de autorização de utilização para estabelecimentos de comércio de produtos 

alimentares e serviços através dc requerimento nº 13622 de 12 de março de 2008. 

2.3. É feita vistoria para efeitos de autorização de utilização para estabelecimentos de comercio de produtos alimentares e 

serviços, auto de vistoria nº 205/2008 de 17 de junho de 2008, a qual menciona <Realizada vistoria esta comissão. 

verificou que a edificação (unidade de ocupação destinada a estabelecimento de comércio por grosso de outros produtos 

alimentares) não est executado de acordo com o projecto aprovado e licenciado pela Camara Municipal de Albufeira 

flicença de obras nº 1495/91)=. | 

2.4. Foi indeferido c pedido de emissão de alvaré de utilização - comercie por grosso de produtos alimentares sobre Q 

requerimento apresentado em 10/07/2008 o qual recaiu o seguinte despacho em 07/04/2009, <indeferido com al 

fundamentos constantes do despocho de 25/06/2008" 

2.5. Foi apresentada comunicação prévia com o nº 104CP/2008 através do requerimento inicial nº 61198 de 27/11/2008 para 

<alteroção de armozém para instaloção de comercio por grosso de produtos alimentares=, a qual é sucedida de várias 

junções de elementos de forma a colmatar desconformidades existentes, através dos requerimentos nº 9056 de 

17/02/2009, reg n° 15851 de 25/03/2009, req. nº 35872 de 08/07/2009, reg. nº 39828 de 29/07/2009 e reg. nº 56106 

de 03/11/2009, 

2.6. É admitida a comunicação prévia por despacho de 15/01/2010, <Considerar admitida nos termos da informação técnica 

de 15/12/2009, devendo ser informado do valor das taxas que existam para pagamento=. 

2.7. Não foi emitida autorização de utilização. 

3. TERMOS DE RESPONSABILIDADE 

De acordo com o previsto no Nº 8 do artº 20º do Decreto-Lei Nº 555/99, de 12 de Dezembro na redação em vigor (RJUE), 

<As declarações de responsabilidade dos autores dos projectos de arquitetura, no que respeito aos aspectos interidres das 

edificações [...) constituem garantia bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, excluindo a 

sua opreciaçäo prévia, salvo quando as declaroções sejam formulados nos termos do nº 5 do artº. 102.= 

3.1. Consta termo de responsabilidade do autor de projecto de arquitectura, e termo de responsabilidade de coordenador de 

projecto de arquitectura e especialidades instruídos nos termos do nº 1 e nº 2 do artº 10° do Decreto-lei nº 555/99, de 

16/12 na redação em vigor. 

4. ENQUADRAMENTO URBANÍSTICO 

4.1. A pretensão encontra-se em área abrangida por alvará de loteamento nº 2/82 de 9 de março de 1882. 

in CONSULTAS 

5.1. Não foram efetuadas consultas no âmbito deste processo. 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU \ 
e F) 

| ALBCAD 7 090C0 | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Vanessa Barragão, Unipessoal, Ldº. | Processo n.º | 

Local: Vale Santa Maria - Loe 11 19/2024 | 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua | 

Assunto: Licença - Alteração de armazém, comércio e serviços - Legalização | Requerimento n.º 

| 41705 / 02/07/2024 

6. CARACTERIZAÇÃO DA PRETENSÃO 

6.1. De acordo com memória descritiva apresentada: 
<A pretensão diz respeito à instalação de uma actividade de produção artesanal e artística de tapetes de origem têxtil, o que é 

compatível com o uso existente, em termos de regularização municipal. O armazém em causa teve projectos aprovados para um uso de 

comércio por grosso de produtos alimentares, e naquela époce de 2008/2009, foram introduzidas as obras de construção civil previstas 

nesses projectos aprovados. 

Não obstante, fruto da crise económica de 2008, a empresa proprietária e exploradora do local faliu e nunca se requereu a respectiva 

licenge de utilização. 

Nestes termos, o projecto que se apresenta agora, visa regularizar essas obras, que se encontram efectuadas no local, através da sua 

<legalização= (licenciamento. 
Paralelamente, o presente processo visa igualmente alterar/especificar o uso do armazém para armazém, comércio e serviços.= 

7. APRECIAÇÃO DO PROJECTO DE ARQUITECTURA 

7.1, Da análise comparativa entre a proposta apresentada e os parâmetros de edificabilidade previstos no alvará de 

loteamento 2/82 surge o seguinte quadro: 

Previstos Existente > 

DES Alvará de loteamento 2/82 - lote 11 An ur 

Área total do prédio 480,00 m? 480,00 m? 480,00 m? 6.1.1 

Armazém, comércio e 

_ | o serviços (LL: 

<Os parâmetros urbanísticos propostos apresentados nesta coluna são retirados do projecto de arquitectura e são da exclusiva responsabilidade do 

seu autor 

6.1.1 4 Verifica-se que a área do lote 11 corresponde exactamente com a área do armazém existente (implantação 480 m?), e a 

mesma está de acordo com a prevista no alvará de loteamento 2/82. 

É mencionado em memória descritiva e peças desenhadas que <(...) A área da pala sobre o entrada não é aqui contabilizado. Esta 

área foi aprovada no processo camarário antecedente, já se encontra no local desde hé muito tempo (antes de 2008) e trata-se de um 

elemento que existe igualmente nos lotes próximos e vizinhos. * 

Verifica-se que, a <pala sobre a entrado=, apesar de <se encontra no local desde hd muito tempo=, e de não contabilizar para área 

de implantação, não se encontra aprovada no processo camarário antecedente (anexo 1), e não se encontra em condições de ser 

legalizada, por extravasar os limites do lote em questão, visto que em situação semelhante no lote 12 processo 103 CP/2008, não 

foi aceite, constando parecer técnico do director de departamento na data 29/01/2009. [anexo 2). 

Uso Armazém Armazém 6.1.2 

6.1.2 4 verificando-se a pretensão apresentada alteração de utilização de armazém para armazém, comércio e serviços, ¬ a 

actividade a ser exercida <produção ortesonal e artística de tapetes de origem têxtil=, tendo em consideração o descrito na alinea a) | 

do nº 3 do artigo 18º do DL 73/2015 de 11 de maio, 
<Quando se verifique a inexistência de impacte relevante no equilibrio urbano e ambiental, pode a carnora municipal territorialmente 

competente declan or compativel com uso industrial o olvará de autorização de utilização de edifício ou fracção autónomo destinado: 

a) Ao uso de comércio, serviços ou armazenagem, no caso de se trator de estabelecimento industrial o que se refere a porte 2-B do vnexo | ao 

SIR= 

Poderá a mesma pretensão ser enquadrada neste artigo e a alteração de utilização ser possível, caso a Câmara Municipal a aceite, 

remetendo-se a consideração superior para melhor entendimento e decisão. 

Alerta-se o requerente que a pretensão deverá cumprir com toda a legislação exigida à actividade industrial praticada, mesmo se 

tratando de uma legalização. 

8. ADEQUAÇÃO E CAPACIDADE DAS INFRA-ESTRUTURAS 

8.1. Segundo informação da SVFT de 15/02/2005, as infraestruturas do loteamento têm receção definitiva datada de 

23/09/2003. 
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MUNICIPIC 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

ALBCAD | 090C0O 

Identificação do Processo: | 
Requerente: Vanessa Barragäo, Unipessoal, Ld=. Processo n.º 

Local: Vale Santa Maria - Loe 11 19/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de armazém, comércio e serviços - Legalização Requerimento n.º 

41705 / 02/07/2024 

9. CONFORMIDADE COM AS NORMAS TÉCNICAS DAS ACESSIBILIDADES 

9.1. 

De acordo com o previsto no decreto-Lei nº 163/2006, de 08 de Agosto na redação em vigor em conjugação com Nº 8 do artº. 20º do 

RJUE, e Oficio Cir:60/2007-TC de 16/05/2007 da Associação nacional dos Municípios Portugueses (ANMP): O termos de 

responsabilidade do autor do projeto constitui garantia da conformidade devendo conter a menção expressa da conformidade deste 

projecto com as prescrições técnicos e regulamentares do D.L. nº 163/2006, de 08/08, ficando dispensado a sua apreciação prévia pela 

cêmara municipal=. 

Não apresenta plano de acessibilidades apresenta termo de responsabilidade de técnico legalmente habilitado; ce 

acordo com o n£2 do artigo 3º do Decreto-Lei nº163/2006, de 8 de Agosto. 

9.1.1. Menciona em memória descritiva e termo a não apresentação do plano de acessibilidades: 

<Quanto oo estudo de acessibilidades para pessoas com mobilidade condicionada, 

o mesmo não é apresentado, por se consideror que o uso propesto - produção 

artesanal e artístico de tapetes de origem têxtil, não se encontra abrangido pelo art.º 
2.2 do Decreto-Lei n.°163/2006, de 8 de Agosto.= 

9.1.2.Alerta-se que a aplicação do DL 163/2006, tendo em consideração a alteração de uso pretendida, armazém, 

comercio e serviços a mesma só está isenta de apresentação de plano de acessibilidades caso a superficie de 

acesso ao publico se apresente com área inferior a 150 m2, de acordo com o descrito na alinea q) do aftigo 2º 

do DL 163/2006 na sua redação actual. 

10. ESPECIALIDADES 

10.1. Não apresenta declaração ou termos de responsabilidade, menciona em meméria descritiva que: 

<dodo trator-se de uma legalização, não serão apresentados projectos de especialidades, mas somente termos de 

responsabilidade que gorantam a seguranço da existente, nomecdamente de estabilidade, de águas e esgotos, térmica, 

ficha electrotécnica e ficha SCIE. Serão acrescentados os que a Camara eventualmente entendo indicar, de acordo com 

legislação vigente.= 

10.2. Tendo em consideração a pretensão, deve a mesma ser enquadrada na sua devida categoria de risco de incendio de 

acordo com o DL 220/2008 de 12 de novembro, na sua redacção actual, e apresentado plano à entidade competente ou 

ficha de SCIE conforme a sua categoria de risco. 

CONCLUSÃO 

Nos termos da presente informação, verifica-se que a pretensão nos termos que é apresentada, não cumpre com os 

parâmetros previstos no alvará de loteamento 2/82, visto apresentar elementos fora do limite do lote, nomeadamente a 

pala de protecção de entrada, de acordo com o descrito no ponto 6.1.1. 

Em relação à alteração de utilização poderá ser enquadrada e aceite tendo em consideração o mencionado no ponto 

6.1.2, à consideração superior. 

Mais se alerta para o descrito no ponto 9.1.2 e 10.2. 

Pelo exposto, salvo melhor entendimento, considera-se que à pretensão não reúne condições de informação técnica 

favorável. Pos 
Albufeira, 04/10/2024 O técnico uu! ff =e CeO 

E Ft 

Carlos Franco, arq.° 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

| a! |: 090C0 

Identificação do Processo: 
Requerente: Vanessa Barragão, Unipessoal, Ld9. Processo n.º | 

Local: Vale Santa Maria - Loe 11. 19/2024 | 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Assunto: Licença - Alteração de armazém, comércio e serviços - Legalização | Requerimento n.º | 

41705 / 02/07/2024 

ALCALXO LATERAL ESQUERDO 

ALÇADO LATERAL DIREITO 

ALÇADOS - ALTERAÇÕES 

O) 

| 104CP/2008 - Desenho corresponde à fase inicial 4 foi proposta a pala sobre a entrada - outubro de 2008 

=. 

| 104CP/2008 - Desenho corresponde a fase final - foi retirada a pala sobre a entrada - julho 2009 

| ANEXO 1 | 

Página 5 de 6 04/10/2024 
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Albufeira * 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 7 

DELIBERACAO 

22 

Requerimento (s) n° (s): 70218 de 10-11-2023; 30405 de 07-05-2024; 51957 de 

30-08-2024 e 55819 de 20-09-2024 

Processo nº: 56/2023 

Requerente: Diogo Rui Alves da Costa Vasconcelos Nascimento 

Local da Obra: Matos de Cima, freguesia de Paderne | 

Assunto: Licença -Construção de piscina e casa das máquinas - Legalização 

Apreciação do projeto de arquitetura e licenciamento 

Foi, por unanimidade DOS PASSE ES , aprovado o projeto de | 

arquitetura e deferido o pedido de licença, tal como é requerido, tendo em 

conta o parecer técnico de 22/10/2024, e informação da DREOP de 

14/11/2023. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

DE CIO 
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bufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU \ 
Pa 

ALBCAD ~ 020BZ | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Diogo Rui Alves da Costa Vasconcelos Nascimento | Processo n.º 

Local: Matos de Cima 56/2023 
Freguesia: Paderne 

Assunto: Licença - Construção de piscina e casa das máquinas - Requerimento n.º 

Legalização 70218 / 10/11/2023 | 30405 / 07/05/2024 | 
51957 / 30/08/2024 - Prorrogação | 55819 / 
20/09/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018) 

(oj ktoevego- a. À À 
4 / fi (7 7 

A COW 2Ag A) Pu PAZ ep 1 [ 

TT 25 holy 

Parecer do Chefe de Divisäo 
(Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

Em Lace da informação Técnico, Lovoeável | q wmiv- 22 SU LO 4 

apo! lei FAR aba acho da ana leur e 

iba cmitdnde | ind mate bo DE oP À ne lea cé 
DURGA" cob. 00 peu ees ( pod Ver: picas pelo 261) 

D era A 
Sintese da Informação técnica | Jo. 10. 2024 
Vem requerer o licenciamento para legalização das de construção de piscina e casa das máquinas, a levar a 

efeito em prédio urbano, com 186.30 m? de área total e, 51.30 m? de área coberta, sito em Matos de Cima, freguesia 

de Paderne. 

e Em reunião de câmara de 21/08/2024 foi deliberado mandar transmitir a informação técnica de 07/08/2024. 

e Dé entrada da junção de elementos nº 55819/2024, relativa ao projeto de Arquitetura. 

Cumpre informar que, no âmbito do projeto de arquitetura para legalização das obras de construção de piscina e casa 

das máquinas, conforme decorre da presente informação, verificando-se que nada obsta no PDM quanto à sua 

aceitação e que, de acordo com os Termos de responsabilidade do autor e coordenador, o projeto observa as normas 

legais e regulamentares aplicáveis (RGEU, ROUMA, DL163/2006 de 8/8) e estã conforme com os planos municipais ou 

intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à pretensão (PDM) e que o projeto atesta a compatibilidade 

entre os projetos necessários à execução da operação urbanística, considera-se que a pretensão reúne condições de 

informação técnica favorável. Em tudo o demais omisso deverá ser observado a legislação em vigor. 

Quanto aos projetos de especialidades consta no processo informação da Divisão de Receção e Expediente de Obras 

Particulares (DREOP). 

À Consideração Superior 
Albufeira, 01/10/2024 | 

| A técnica, . À 

tipo 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ ALBCAD 020BZ | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Diogo Rui Alves da Costa Vasconcelos Nascimento Processo n.º | 
Local: Matos de Cima 56/2023 | 

Freguesia: Paderne 

Assunto: Licença - Construção de piscina e casa das máquinas - Requerimento n.º 

Legalização 70218 / 10/11/2023 | 30405 / 07/05/2024 | 

51957 / 30/08/2024 - Prorrogaçäo | 55819 / 
20/09/2024 

Informação técnica 
vem requerer o licenciamento para legalização das obras de construção de piscina e casa das máquinas, a levar a 

efeito em prédio urbano, com 186.30 m? de área total e, 51.30 m? de área coberta, sito em Matos de Cima, freguesia 

de Paderne. 
e Em reunião de câmara de 21/08/2024 foi deliberado mandar transmitir a informação técnica de 07/08/2024. 

e Dé entrada da junção de elementos nº 55819/2024, relativa ao projeto de Arquitetura. 

Cumpre a estes serviços informar, na sequência da informação técnica de 07/08/2024: 

1. Enquadramento | Infraestruturas 

1.1. O prédio assinalado encontra-se classificado na Carta de Ordenamento do PDM de Albufeira (Aviso Nº 

12779/2015 de 02.11.2015 publicado em Diário da Republica, 28 série- N2214), como Zona de Enquadramento Rural, 

pelo que as ações possíveis são as que decorrem dos artigos 18.º e 25.2, bem como, do artigo 5.º do Anexo IV do 

Regulamento do PDM, sem prejuízo das restantes condições específicas aplicáveis. 

1.2, De acordo com a carta de condicionantes do PDM, não se verifica condicionantes na respetiva planta. 

1.3. No âmbito do Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR), a área edificada insere-se em Aglomerados 

Populacionais e na respetiva carta de ocupação em solo Urbano. 

1.4. No que respeita às infraestruturas, de acordo com o n.º 1 do art. 18.º do R-PDM, e segundo informação retirada 

da base de dados do Geoalbudados, o local é dotado de infraestruturas de redes de água e de redes de saneamento, 

2. Antecedentes 
2.1. Certidão comprovativa de antiguidade de prédio urbano nº 45/2021, de 18/03 (SGDCMA/2021/1723). 

2.2. Processo nº 17CP/2022, relativo a um pedido de Construção de piscina associada à edificação principal. 

2.3. O presente processo nº 56/2023, em análise. 

3. Caracterização da operação urbanística 
3.1. Pretende a legalização de obras levadas a eferto (piscina ¬ casa das maquinas), a nascente/norte do predio, 

3.2. Apresenta Termos de responsabilidade do técnico autor do projeto de arquitetura, das Acessibilidades e do 

Coordenador das especialidades e Arquitetura elaborado nos termos do nº 1 e nº 2 do artº, 109 do RJUE. 

3.3. Para efeitos de instrução encontra-se ultrapassado O prazo previsto no nº2 do art®.11° do RIVE, pelo que 

atendendo ao nº 5 do referido artigo nada à a aferir. 

4. Análise do projeto de arquitetura 4 junção nº 55819/2024 

(Nos termos de n£1, do n£8 e do nº9, todos do artigo 202 do RJUE, na redação dada pelo D.L. nº 10/2024, de 08/01). 

4.1. Conformidade com Planos municipais de ordenamento do território 4 Art.52 Anexo IV RPDM |Quadro 

comparativo: 
Parâmetros Previsto Existente | Proposto (*) Verificação 
Área do Prédio (-) 186.30 mº (-} 

Tipo de Uso/Obra Habitação; TER; Outros. | Habitação Habitação Mantém 

{ne1) 
Precedências o Tevantamento dos | Certidão nº 45/2021, N/A 3 pretensão NA 

(nss2e 3) valores 4 patrimoniais, | de 18/03 

relação com a 

envolvente; 

Metodologia dos 
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Alb ct, 
MUNICi 

Departamento de Planeamento e Gestäo Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD | 02082 | 
Identificação do Processo: 
Requerente: Diogo Rui Alves da Costa Vasconcelos Nascimento Processo n.º 
Local: Matos de Cima 56/2023 
Freguesia: Paderne 

Assunto: Licença - Construção de piscina e casa das máquinas - Requerimento n.º 

Legalização 70218 / 10/11/2023 | 30405 / 07/05/2024 | 
51957 / 30/08/2024 - Prorrogação | 55819 / 
20/09/2024 

avaliação dos valores 

culturais e princípios de 

proteção da 

materialidade, 

simplicidade, 

reversibilidade e 

autenticidade. 

Integração Paisagística Inserção na forma da | CRP: 2 Pisos N/A à pretensão N/A 

escola do relevo na 

paisagem rural. 

N.º Pisos Não implicar o 

aumento do número de 

pisos pré-existentes. 

Nº Fogos/Tipologia (5) CRP: 1 T1 N/A à pretensão (-} 

Area Total De acordo com os | CRP: 51.30 m2 N/A à pretensão N/A 

Edificado parâmetros (habitação) 

urbanísticos previstos 

no PDM - Anexo IV, 

art.5º: Habit. - 300m? o _ 
N° de Fogos / Tipologia (5) 7 CRP:1T1 | N/A à pretensäo (-) 

Infraestruturas | Tipo de | Adotar ou criar | Não consta | - Rede pública de água; Verifica 

abastecimento | infraestruturas através | informação - Esgotos ligados à rede 

de sistemas autónomos pública. 

ambientalmente 

sustentáveis, se não for 

possível, em termos 

economicamente 

viáveis, a ligação às 

redes públicas de 

4 linfraestruturas. | 
Condição Não pode implicar | Refere que a piscina «pelas suas características e 

encargos para o | dimensões não vão sobrecarregar as 

município, conforme o | infraestruturas existentes». | 

| previsto no n.º 1 do 

Arte. 18, do RPDM. | 
EU Os parâmetros urbanísticos propostos apresentados são retirados do proj de arquitetura e são da exclusiva responsabilidade doseuautor | 

| Face a0 quadro acima verifica-se que, o projeto de arquitetura tem enquadramento nos pressupostos previstos no 

art.5º do Anexo IV do RPDM. 

| De acordo com as peças desenhadas agora apresentadas, O projeto assume que os muros são a manter. Referindo-se 

a presente informação à apreciação técnica para a construção de piscina e casa das máquinas, não foi tomado em 

conta os muros representados nas peças desenhadas do projeto de arquitetura (sendo da exclusiva responsabilidade 

do seu autor). 

5. Acessibilidade 

| 5.1. Sobre o cumprimento do disposto no Decreto-Lei nº 163/2006 de 8 de agosto, foi apresentado Plano de | 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[o ALBCAD | 02082 

Identificação do Processo: | 
Requerente: Diogo Rui Alves da Costa Vasconcelos Nascimento Processo n.° | 
Local: Matos de Cima 56/2023 
Freguesia: Paderne 

= 

Assunto: Licença - Construção de piscina e casa das máquinas - Requerimento n.º 

Legalização 70218 / 10/11/2023 | 30405 / 07/05/2024 | 

20/09/2024 | 

Acessibilidades e termo de responsabilidade subscrito pele técnico autor, referindo o cumprimento do Decreto-Lei nº 

163/06 de 08/08. 

6. Projetos de Especialidades 

6.1, Consta informação da DREOP datada de 13/11/2023, quanto aos mesmos. 

Nos termos legais, os projetos das especialidades quando acompanhados dos respetivos termos de responsabilidade 

dos autores que ateste o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, que estejam inscritos em 

associação pública, constituem garantia bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos 

projetos, excluindo a sua apreciação técnica nos termos no nº8 do art.20º do RJUE. 

7. Conclusão 

Cumpre informar que, no âmbito do projeto de arquitetura para legalização das obras de construção de piscina e casa 

das máquinas, conforme decorre da presente informação, verificando-se que nada obsta no PDM quanto à sua 

aceitação e que, de acordo com os Termos de responsabilidade do autor e coordenador, o projeto observa as normas 

legais e regulamentares aplicáveis (RGEU, ROUMA, DL163/2006 de 8/8) e está conforme com os planos municipais ou 

intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à pretensão (PDM) e que o projeto atesta a compatibilidade 

entre os projetos necessários à execução da operação urbanística, considera-se que a pretensão reúne condições de 

informação técnica favorável, Em tudo o demais omisso deverá ser observado a legislação em vigor. 

É quanto cumpre informar. 

À Consideração Superior. 
Albufeira, 01/10/2024 ; 

| 
Sofi wre arq. 

A técnica, 
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Albufeira * 

Departamento de Planeamento e Gestão urbanistica 
Divisão de Receção e expediente de obras particulares 

~ ALBCAD 

Identificação do Processo: | INFORMAÇÃO | 

Nome: Diogo Rui Alves da Costa V. Nascimento | Proc? | 56/2023 
Assunto; verificação formal dos projectos de especialidades | Reqt? | 70218 | 

nº 8 art? 20 do RJUE | 
| Operação urbanistica:- Pedido de licença- Legalização 

| de Piscina e Casa de Máquinas 

Data: 

13/11/2023 

Eduardo Viegas 

DIRECTOR DE DEPARTAMENTO 
{ Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

SS 

Elementos para apreclação dos projectos de especialidades DREOP-INFES 

Para efeitos de apreciação administrativa e formal dos projectos de 
especialidades cumpre informar que: 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[ ALBCAD 020BZ | 

4 
0] . 4 

ZA 
Albufeira, 

Nome: Diogo Rui Alves da Cosla V. Nascimento Proc? | 56/2023 
Assunto: verificação formal dos projectos de especialidades a 70218 | 

nº 8 artº 20 do RIVE Data: 
Operação urbanística: - Pedido de licença- Legalização 13/1 : /2023 
de Piscina e Casa de Méquinas _= 

1.- O requerente apresenta pedido de licença para legalização de uma piscina 
e casa de máquinas, localizada em Matos de Cima, freguesia de Paderne. 
Concelho de Albufeira. 

3. - Os temos de responsabilidade apresentados, encontram-se subscritos 
pelos técnicos autores dos respectivos projectos, garantindo o cumprimentos CA 
das normas legais e regulamentares constantes nos mesmos. mencionando que 
foram formulados de acordo com o estabelecido no Dec-Lei n° 555/09, na sua 
atua! redação 

hos termos do n 98 do artigo 20. do Decreto-Lei 555/95, de 16 de setembro, na sua resação atua!, <As declarações 
De respomsabilidode dus autores dos projetos de arquitetura, no Que respeito ons aspetos interiores dos edijxoçães, 
item como dos autores dos projetos dos especiohdades e ds outros estudos nos termos do nt 4 do ertigo 10.º, 
Konstituem gorantio bostante do cumprimento das normas legois e regulamentares aplicáveis. excluindo @ sua 
Bprecroção prévia, salvo aucndc os decloroções se;om formulados nes termos don ? 5 do artigo 16. | 

4. Consta Termo de Responsabilidade do coordenador do projecto de 
arquitectura com o projecto de especialidades mencionando que: 

para este efeito ne hua Manuel Wars Views NE SE TSVU-StO Lissa atesta competiidade enire todos 

os mojectos de especiaigages bem come com o projecto de SCIE conforme c cisposio na alinea b) dan9? 

ao arté 6º do SCIE (decrelo-le: n° 220:2008 de 12 de Novembro9 na sua redacção actua: E obsena as 

normas lega's ¬ regu'amentares apkcaveis designadamente co RGEU © ROUMA c alvará de loteament: 

Gt tsbb e o Decretode 1832006 de E de Agosts nas suas redacções actuais 

Esié conforme CUM US pancs mureapas ou inter-mumopas de ordenaments de temiono apiicaves + 

pretensão bem coil L a vara ce loteamento C4 1088 er gor MAS suas regacções aclua's 
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Nome: Diogo Rui Alves da Costa V. Nascimento 

Assunto: verificação formal dos projectos de especialidades | Regt? , 70218 

nº 8 artº 20 do RIVE 

Operação urbanística:- Pedido de licença- Legalização | 

de Piscina e Casa de Máquinas 

5.- À memória Descritiva anexa ao requerimento em epigrafe, subscrito pelo 

técnico autor do projecto de arquitectura menciona : 

PROJECTOS DAS ESPECIALIDADES NECESSÁRIOS 

Conforme nº. 22 e suas alineas da secção IV da portaris n.º 113/2015 de 22/04, 

i} Projecto de estabilidade, (anexa neste momento) 

ii) Projecto energia elécirica: (não so aptca) 

iii) Projecto de gás: (não sa sphca} 

[ Projecto da rede predial de água e esgotos; (anexo neste momento} 

iv) Projecto das águas pluviais; (não se aphca} 

v) Projecto de arranjos exteriores; (não sa aphce) 

vi) Projecto de infra-estruturas de telecomunicações; (não se aphoa) 

vii) Estudo de comporlamento térmico; (não se aplica) 

vai) (Não se aplica) 

ix) Projecto de segurança contra incêndios, (não ae mpiica) 

x) Projecto Bcustico; (não é aphca) 

5. 4 Os projecios de especialidades, bem como elementos relativos aos mesmos, 

ALBCAD © 

| Proc? | 56/2023 

i Data: 

, 13/11/2023 

Processos. 

abaixo identificados, foram apresentadas, a coberto do referido requerimento 

- SGD 2023/82015 - 

Estabilidade 

Abastecimento de águas 

e esgotos 

Águas Pluviais 

Comportamento 

Térmico 

Condicionamento 

Acústico 

É quanto cumpre informar 
À consideração superior 
14 de Novembro de 2023 

Termo Reponsabilidade 

7 Declaração Ass. Pub. 

Seguro Resp. Civil 

Termo Reponsabilidade 

Declaração Ass. Pub. 

Seguro Resp. Civil 

OET- Engº Técnico Civil 
Validade: 08/04/2024 
Validade: 31/12/2023 

OET- Engº Técnico Civil 

"Validade: 08/04/2024 
Validade: 31/12/2023 

| Termo Reponsabilidade 

Declaração Ass. Pub. 

Segure Resp. Civil 

Termo Reponsabilidade 

Declaração Ass. Pub. 

Seguro Resp. Civil 

<Temo Reponsabilidade 

Declaração Ass. Pub 
Segure Resp Civil 

| OET- Engº Técnico Civil 
Validade: 08/04/2024 
Validade: 31/12/2023 

OET- Eng? Técnico Civil 

Validade: 08/04/2024 
Validade: 31/12/2023 

| OET- Engº Técnico Civil 
Validade: 08/04/2024 4~ 

A técnica fe AT Ta 
Defina Craveiro Nóbrega 
Técnica Sup. de Urbansmo 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 202 

DELIBERAÇÃO 

23 
Requerimento (s) nº (s): SGDCMA27237 de 22-04-2022 

Processo nº: 09/2022/4619 

Requerente: Cerro Grande - Investimentos Turísticos e Imobiliários, S.A. 

Local da Obra: Rua da Ourada, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Vistoria de Conservação do Edificado 

Foi, por unanimidade QoS Passer wy , deliberado homologar 

o auto de vistoria nº50/2024 e mandar proceder conforme sugerido no 

parecer da DFV de 25/10/2024. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL (oe lin 
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MUNICÍPI 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Fiscalização e Vistorias | / 

Identificação do Processo: 
Local: Rua da Ourada 4 artigo matricial urbano 12669 Processo n.º 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 09/2022/4619 
Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

SGDCMA/2022/27237 

Parecer do Director de Departamento (em regime de substituição, por despacho de 
28 de dezembro de 2018) 

+ ai | 

Lonrorgo: er Zt 
E 4 TA 
A CR QELA GET) CANE . fa LZ 

23/40/0024 

Parecer da Chefe da Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 
(em regime de substituição, por despacho de 28 de dezembro de 2018) 

7 ix dias 4 à O jpcntees Av de al 4 Qu 4 » eu À Eden EO] 4 

Somos» E. An ohm - a a Adah sin de pres à: = L ai e\,,sc 8eg, (| 

2 while à Digne Catra. du) À do Aires 
des LL as Cas Ja MA a mr BA \A A2 CA de 4 Co una ware 

\ R 
Cos Lo a! à a | ani h, , A Cyr ut y er ns 

4 Fá A, es 224 
Parecer do Chefe da Divisão de Fiscalização e Vistorias (em reiiime de substituição, 
por despacho de 28 de dezembro de 2018) 

ta 5 hi im {le sirs a à > rua iene PEA Car éme. £L 

VAT PTE Awe Luke 2 a) 4 2 27 ZA 
a f 8 gs 

sm da pata? A ESB mm fa, FEES Cs: l24 

Informação / Parecer ad Je \- 
E La 

1 - No dia 22 de outubro de 2024, pelas 10 horas, foi realizada a vistoria prevista no 
artigo 90.º do Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (RJUE) - anexo ao Decreto- 
Lei n.°555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação, ao imóvel localizado em Rua da 
Ourada - com o artigo matricial urbano n.°12669, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, 
município de Albufeira, e da qual resultou o Auto de Vistoria n.º50/2024; 
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MUNICÍMO 

O Técni perior | 

A 

Identificação do Processo: | 
Local: Rua da Ourada 4 artigo matricial urbano 12669 Procesgo n.º 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 09/2022/4619 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - Divisão de Fiscalização e Vistorias IV À / 

Assunto: Vistoria de conservação do edificado. 

SGDCMA/2022/27237 | 

2 - Como elementos da Comissão de Vistorias, estiveram presentes: o senhor Arq.º 
Hugo Aires, o senhor Arq.º Marco Carriço e a senhora Eng.= Tania Guerreiro; 

3 - Esclarece aquela comissão que foram cumpridas as obras preconizadas no Auto 
de Vistoria n.°29/2024. 

Assim, e sem necessidade de outras considerações, sugere-se que a Dignissima 
Câmara Municipal: 

a) Delibere homologar o Auto de Vistoria n.º50/2024 e ordenar a notificação do citado | 
auto e do presente parecer à proprietária do prédio em apreciação; 

b) Devendo esta ser notificada de que dispõe do prazo de 10 dias, úteis, para audiência 

prévia, por escrito, contados da data da notificação da deliberação camarária, no 

sentido de, se o desejar, dizer o que se lhe oferecer, de acordo com o artigo 121.º e 
seguintes do Código do Procedimento Administrativo. 

É o que se nos oferece, de momento, submeter à consideração superior de V. Ex.9 

Albufeira, 25 de outubro de 2024 

Obs.: O processo n.º09/2022/4619 foi entregue ao signatário a 25 de outubro de 2024. 

| Pedro Rodrigues 

AW 

H
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU) - Divisão de Fiscalização e Vistorias be 

Verificação do estado de conservação, salubridade e condições de segurança do edificado 

Auto de Vistoria nº 50 / 2024 

(Artigo 89 e 90.º do Decreto-Lei nº555/99, de 16 de dezembro, na sua atual redação 4 RJUE) 

PROCESSO: 09/2022/4619 | SGDCMA/2022/27237 

Ao vigésimo segundo dia do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, pelas dez horas, em 

cumprimento do despacho do Senhor Presidente datado de 25/01/2023 (SGDCMA/2022/27237), 

deslocou-se a presente comissão de vistorias, constituída pelos técnicos Arq= Marco Carriço, 

Arq° Hugo Aires e Eng? Tânia Guerreiro, ao prédio a que corresponde o artigo matricial urbano 

nº12669, sito na Rua da Orada, para verificação do estado de conservação, salubridade e 

condições de segurança do edificado. 

1. Identificação do Proprietário 

Cerro Grande 4 Investimentos Turísticos e Imobiliários, SA, com morada na Rua da Constituição 

2105 - 1º em Cedofeita - Porto que não compareceu nenhum representante legal. 

2. Antecedentes 

Foram identificados os Processos de Obras nº107/1999, nº190/1996, n°8T/2000 e distribuição 

SGDCMA/2023/85685 e SGDCMA/2022/70545, bem como o Auto de Vistoria nº29/2024. 

3. Vistoria 

Apesar de não ter comparecido nenhum representante do proprietário e como o objeto da vistoria 

ser a vedação do terreno, foi possível por parte desta comissão de vistorias constatar 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU) 4 Divisão de Fiscalização e Vistorias (DFV) 

visualmente do lado de fora que foram reparadas as vedações danificadas, cimentada as bases 

dos postes da vedação e os passeios em redor do prédio foram limpos da vegetação, pelo que 

se considera que foram cumpridas as obras preconizadas no Auto de Vistoria n°29/2024. 

Estado de Conservação do Imóvel 

Ao abrigo do nº5 do artigo 90.º do RJUE, o estado de conservação do imóvel é classificado de 

BOM resultante de um nível de ANOMALIAS LIGEIRAS, conforme consta no item «C. 

Anomalias de Elementos Funcionais» da «Ficha de avaliação do nível de conservação de 

edifícios» (Portaria nº1192-B/2006, de 3 de novembro). 

Registo Fotográfico 

Foto nº - Vista da vedação com chapa metálica e rede metálica. 
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Foto nº2 - Zona da nn | anteriormente com entrada forçada e atualmente reparada. 

Foto nº3 - Vista da vedação com chapa metálica. 
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Foto n°4 - Vista da vedação com cha a metálica e rede metálica. 
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Foto nº5 - Vista da vedação com chapa metálica. 
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Em virtude de terem sido cumpridas as obras preconizadas no Auto de Vistoria n°29/2024, |] 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística (DPGU) 4 Divisão de Fiscalização e Visifiies (DFV) / 

4. CONCLUSÃO 

consideram-se sanados os problemas alvo da apresente vistoria. 

Salvaguarda, no entanto, recomendar ao proprietário do terreno que a vedação seja 

inspecionada regularmente. 

De referir, que ao abrigo do disposto nos artigos 89 e 89-A do RJUE na sua atual redação é 

dever dos proprietários de edificações a sua conservação com recurso a obras pelo menos uma 

vez a cada período de oito anos, de modo a garantir a segurança, salubridade e arranjo estético. 

Mais, não podem os proprietários, dolosamente, provocar ou agravar qualquer situação de falta 

de segurança ou salubridade. 

Ressalva referir que se trata de uma vedação que confronta com o passeio publico, pelo 

que impera salvaguardar a segurança publica e imagem da cidade. 

Nada mais havendo a registar, foi lavrado o presente auto, que vai ser assinado por todos os 

elementos da comissão de vistorias. 

Arq=, Marco Carriço 
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J 
Arq°, Hugo Aires 

Age 
Engº, Tânia Guerreiro 
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024 Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2 

4
4
 

DELIBERAÇÃO 

24 
Requerimento (s) nº (s): 22560 de 01-04-2024 e 53630 de 10-09-2024 

Processo nº: 8/2024 

Requerente: Agnaldo da Silva Espindola 

Local da Obra: Cortelhas - Sesmarias - Lote 12, freguesia de Albufeira e Olhos de 

Água 
Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade Dos PASSES , deliberado mandar 

transmitir ao requerente a informação técnica de 08/10/2024, concedendo o 

prazo de 1º dias para resposta. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

AMEL Lito 



Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

ALBCAD o92TL / | 

Identificação do Processo: 7 
Requerente: Agnaldo da Silva Espindola Processo n.º y 
Local: Cortelhas - Sesmarias - Lote 12 8/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

| 

Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar Requerimento n.º | 

22560 / 01/04/2024 
53630 / 10/09/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
( Em regime de substituição = Despacho de 28/12/2018 ) 

7 = 7 
L DALI ED + _ À > se 7 

A :: RS. = : f SH / 
Á CONSIPERAÇAD Sur OR, LS LL === 4 5 - eo 

7 

- 2% [40/2004 

Parecer do Chefe de Divisão de Gestão Urbanística 
( Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

Em la NnLoqimacado ca desfovo nas E. Anan and-o 

2 np Le ido nos br: 45 e Lt QUA BR avt para \ corepadan 

SUA , aii spinal ont? pe dei na 
ERRA de, delbreacan <c canal à de gê/o + [2074 E 

; Consideração subegim. AX | 
dA NL 

informátão técnica 2H 
Na sequência da Deliberação de câmara de 02/07/2024 (prevendo o deferimento do pedido), veio juntar elementos, a 
10/09/2024, ao pedido de licenciamento de obra de alteração * de moradia unifamiliar existente, em prédio 

designado «lote 12», sito em Areias de S. João. 

Face ao exposto no verso, e sem o prejuízo da melhor consideração superior, cumpre informar, que se continua a 

verificar possível erro informático nas peças desenhadas do projeto de arquitetura em formato digital. Mais se informa, 

que pelo exposto nos pontos 7.1 a 7.7, a pretensão formalizada, não reúne as condições necessárias à emissão de 

informação técnica favorável, salvo melhor entendimento superior que se exponha, para efeito de uniformização de 

procedimentos. Salvaguardam-se as demais omissões /incoeréncias a sanar/clarificar, de forma a demonstrar o 

cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis. 

É quanto cumpre informar, à consideração superior. ) 

Albufeira, 08/10/2024 
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Departamento de Planeamento & Gestão Urbanistica - DPGU 

| ALBCAD | Q92TL | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Agnaldo da Silva Espindola Processo n.º 
Local: Cortelhas - Sesmarias - Lote 12 8/2024 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar Requerimento n.º 

22560 / 01/04/2024 
53630 / 10/09/2024 

Informação técnica 
Na sequência da Deliberação de câmara de 02/07/2024 (prevendo o indeferimento do pedido), veio juntar elementos, a 

10/09/2024, ao pedido de licenciamento de obra de a/teração * de moradia unifamiliar existente, em prédio designado 

«lote 12», sito em Areias de S. João. 

Cumpre a estes serviços informar, nos termos do nº 5 do artigo 11.º do RIVE, quanto ao projeto de arquitetura: 

se em Solo Urbano - Espaços Centrais, do tipo 2 (SUEH tipo 2). As operações urbanísticas em SUEH Tipo 2 

estão sujeitas ao disposto nos nºs 1 a 3 e 5 do artigo 25° do RPUCA, sem o prejuizo das demais normas 
legais e regulamentares aplicáveis. Na carta de condicionantes do PUCA, não se verificam demarcações sobre 

o prédio em causa. 

4, Enquadramento. Na planta de zonamento do Plano de Urbanização da Cidade de Albufeira (PUCA), insere- 

2. Antecedentes. O processo encontra-se instruído com extrato de Certidão n.º 98/2023, referindo «(...) Que foi 

emitido (...) <o alvará de licença para habitação ou ocupação n.º 84, destinado a titular a utilização do prédio 

infra descrito, composto por 1 fogo (...)». | 

2.1. O técnico autor, refere ser certidão de isenção de licença de utilização, constituindo informação incoerente é 

a sanar. 
2,2.A certidão supramencionada refere o Processo de Obras n.º 1381/1969. Dentre o processo, consta: 

2.3.Licença de construção n.º 101/1970 ( «moradia tipo $.J.1, lote 12») - licença para habitação n.º 84/1974 ; 

3. Pretensão. Foi antes informado: «As peças desenhadas apresentam erro informático nos caracteres das 
legendas, e textos, ferindo a sua legibilidade e a correta identificação das peças que no seu todo constituem 

o projeto de arquitetura. Assim, pretensão não se apresenta claramente definida, carecendo de retificação. | 
Algumas das peças desenhadas (cuja identificação não é possível, face ao erro supramencionado), são 

constituídas por desenhos digitalizados, cuja escala e definição se traduzem ilegíveis nas legendas e nos 

elementos desenhados, por falta de qualidade gráfica de digitalização». 

3.1.As legendas das peças desenhadas já estão legíveis; no entanto, continua ilegível o desenho relativo a planta 

de implantação /levantamento topográfico, por se tratar de digitalização sem resolução suficiente para a 

escala a que técnico autor a apresenta. 

3.2.As peças desenhadas continuam omissas no que refere a cotas de pavimento, indicação dos usos dos 

espaços, da área, etc. Mantém-se erro de escala. 

4. Análise. Relativamente à obra em causa, é a mesma representada na versão anterior, mas agora indicada | 

como «a legalizar». Assim, pretende encerrar terraço coberto junto a sala existente, sem indicar o uso do | 

espaço interior resultante. 

5. Mantém-se conforme antes informado: «A planta representa paredes envidraçadas a construir, encerrando © 

espaço. O corte - não identificado em legenda, nem na planta (?) - não representa esse mesmo espaço | 

encerrado (podendo existir omissão de representação por lapso ou erro digital); os alçados não indicam as 

cores e materiais propostos». | 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 
Requerente: Agnaldo da Silva Espindola 
Local: Cortelhas - Sesmarias - Lote 12 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar 
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4
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4
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6. Não apresenta levantamento topográfico. 
7. 

Operações 

permitidas (a) 

Área de construção (c) 

Previsto TTL Licenciado 

urbanísticas Todo o tipo exceto ampliação {-) 

c) Não é permitido o aumento da área 

de construção, do número de fogos e do 

número de pisos. 

d) Para efeitos de demolição e nova 

construção poderão considerar-se como 

máximos os parâmetros anteriormente 

licenciados. 

Usos permitidos: Habitação 

São ainda permitidas akerações entre os 

usos existentes de comércio, serviços, 

restauração, bebidas e equipamentos de 

todo o tipo no r/chão. Não é permitida a 

alteração de uso de habitação para 

outros usos. 

Não é permitido o aumento 

169 m2 

Usos (b) 
para habitação 

Número de pisos 1 

Não é permitido o aumento TT Número de fogos 

Linguagem <e e) Deverá ser mantida à linguagem 

arquitetónica dominante; 

<Paredes em reboco 
branco, cobertura em 
telhado telha 
clara, em 

madeira 

com 
caixilhos 

Outras O operações f A realização de operações urbanísticas | (-) 

urbanisticas nâo previstas não previstas nas alíneas anteriores, 

estão sujeitas à elaboração de plano 

Página 3 de 5 

Do confronto entre os parâmetros propostos e os previstos nos artigos supramencionados do R PUCA resulta: 
Parâmetro (art. 26º Nº 5) | 

Licença de ulilizaçäo 

[ ALBCAD 0921 / | 
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Processo n.º 

8/2024 

Requerimento n.º 

22560 / 01/04/2024 
53630 / 10/09/2024 

Proposto al Verificação 

| Ampliação Pontos 7.1 a 7.4 

Não aumenta o 

quantitativo 

Habitação Cumpre 

Cumpre Não representa 

alteração 
Não representa 

alteração 

Não indica 
acabamentos, 

cores 
materiais 

Cumpre 

Ponto 7.6 

e 

na. na. 

08/10/2024
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

Identificação do Processo: 

[ ALBCAD 092TL = 

| Requerente: Agnaldo da Silva Espindola Processo n.° 
Local: Cortelhas - Sesmarias - Lote 12 8/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar Requerimento n.º 

22560 / 01/04/2024 
53630 / 10/09/2024 

Afastamento e acesso às pelo limite interno do passeio existente alteração | 

vias de acesso contíguo. Casos não existam, pelos 

(Tipo de vias confinantes: | muros licenciados dos prédios contiguos | | | 
locais) li) As edificações deverão respeitar um | Cotado 6.30 m do | Não representa 

Art, 142 C / art. 26.2 - 3- afastamento mínimo de 8 m ao eixo do | afastamento à | alteração 

| 
a) 

Lugares de | Habitação unifamiliar 
estacionamento -- artigo | 1 lugar/fogo com a.c. < 100 m2 

142-8 2 lugares/fogo com a.c. entre 100 e 250 | 

municipal de ordenamento do território. | 

i) Os muros de vedação deverão alinhar | Muro omisso Não representa | Nãoaltera 

| Não altera 

| caminho público. estrema do lote 

Ti) Poderão ser aceites outros | Não constam estudos de planos de | na. 
alinhamentos segundo estudos de planos | fachadas existentes ou programados. 

| ge fachadas existentes ou programados. 
2-b) os acessos deverão ser sinalizados. | Omisso Omisso | Nãoaltera 

Omisso Omisso | Nãoaltera | 

m2 | 

3 lugares/fogo com a.c. > 250 m2 | | 

WA, 

7.2. 

7.3. 

74, 

75. 

7.6. 

7.7. 

7.8. 
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**Art.142B-4 -Quando não seja possível cumprir os parâmetros dispostos nos números anteriores, por razões fisicas ou técnicas 

devidamente justificadas, pode ser admitida pela entidade licenciadora, uma dotação de estacionamento Inferior. ' 

A alinea a) do n.º 5 do artigo 25.º do regulamento do PUCA, refere: «Operações urbanísticas permitidas: Todo o 
tipo, exceto obras de ampliação». A alínea c) do mesmo número e artigo refere: «Não é permitido o aumento 

da area de construção (...)». 

No que se consegue aferir do projeto de arquitetura, Propõe encerrar um terraço coberto. 

Nos termos do artigo 4.º do RPUCA, «O PUCA adota as definições contidas no Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação e no Decreto Regulamentar n.º 9/2009, de 29 de maio» (à data, substituído pelo Decreto- 

Regulamentar n.º 5/2019 de 27/09). 

Atenta as definições de área de construção de edificio constante no Decreto-Regulamentar n.º 5/2019, a 

pretensão não acarreta agravamento, face à realidade fisica já licenciada. 

Não obstante, a definição de area de ampliação do RJUE; refere que são «Obras de ampliação», as obras de que 
resulte o aumento da área de implantação, da área total de construção, da altura da fachada ou do volume de 

uma edificação existente. 

Assim, atendendo a que o volume do edifício se parametriza pelas fachadas, cobertura e soleira; havendo um 

aumento do volume contido pelas novas fachadas, resulta aumento do volume do edifico e assim, ampliação. 

Salvaguarda-se no entanto, melhor ponderação e decisão superior, quanto a este aspeto, no sentido da continua 

uniformização de procedimentos. 

A alinea e) do n.º 5 do artigo 25.º do regulamento do PUCA, também refere: e) Deverá ser mantida a linguagem 
arquitetônica dominante». Trata-se de uma alteração pontual, mas significativa em pelo menos uma das 

fachadas. O projeto de arquitetura continua a não indicar os materiais de fachadas alteradas/ propostas e as 

respetivas cores, pelo que não se encontra demonstrada a integral adequação a esta norma, dada a omissão de 

informação técnica prevista na portaria n.º 71-A/2024 de 27/02. 

Veio clarificar a representação tridimensional, referindo ser indicativa. 

No demais, nos termos dos n.ºs 8 e 9 do RJUE, «As declarações de responsabilidade dos autores dos projetos de 

arquitetura, no que respeita aos aspetos interiores das edificações, bem como dos autores dos projetos das 

especialidades e de outros estudos nos termos do nº 4 do artigo 10.º, constituem garantia bastante do 

cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, excluindo a sua apreciação prévia, salvo quando as 

declarações sejam formuladas nos termos do n.º 5 do artigo 10.8. | 9 - Na apreciação do projeto de arquitetura, a 

câmara municipal não pode analisar os elementos não previstos no n.º 1, estando designadamente impedida de 

apreciar: a) Os projetos respeitantes a obram no interior dos edifícios ou suas frações; b) A existência de 
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[ ALCAD | O927L 
Identificação do Processo: 
Requerente: Agnaldo da Silva Espindola Processo n.º Local: Cortelhas - Sesmarias - Lote 12 8/2024 Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de edificação unifamiliar Requerimento n.º 

22560 / 01/04/2024 
53630 / 10/09/2024 

especialidade.», 

9. RGEU. Assim, cumpre informar, que o termo de responsabilidade do técnico autor do projeto de arquitetura 
especifica o cumprimento do RGEU, nos termos e para os efeitos expressos no n.º 8 do artigo 20,º do RJUE. 

0. | Acessibilidade. Consta plano de acessibilidade acompanhado do termo de responsabilidade do técnico autor, 
nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 163/06 de 08/08, na conferida 
pelo Decreto-Lei n.º 136/14 de 09/09: «...quando o plano de acessibilidades (...) seja acompanhado por termo de 
responsabilidade subscrito por técnico legalmente habilitado do cumprimento do disposto no presente diploma 
e demais normas legais e regulamentares aplicáveis, fica dispensada a sua apreciação prévia pela câmara 

nicipal». 

Face ao exposto, e sem o prejuízo da melhor consideração superior, cumpre informar, que se continua a verificar 
possível erro informático nas peças desenhadas do projeto de arquitetura em formato digital. Mais se informa, que 
pelo exposto nos pontos 7.1 a 7.7, a pretensão formalizada, não reúne as condições necessárias à emissão de 
informação técnica favorável, salvo melhor entendimento superior que se exponha, para efeito de uniformização de 
procedimentos. Salvaguardam-se as demais omissões /incoerências a sanar/clarificar, de forma a demónstrar o 
cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis. | 
£ quanto cumpre informar, a consideração superior. / /) 

Albufeira, 08/10/2024 a técnica 47 ). 
Marifine/ Nóbrega 

PUCA 4 Plano de Urbanização da Cidade de Albufeira ~ alteração publicada sob Aviso nº Aviso n° 12045/2017 em Diário da 
República, 2º série, nº 194, de 9 de Outubro de 2017, e com as alterações em vigor | ROUMA -Regulamento das Operações 

Urbanização e da Edificação - Decreto-Lei nº 555/99 de 16/12, na redação em vigor 

compartimentos ou locais para caixotes do lixo ou outros elementos de mobiliário urbano; c) Os projetos de | 

Urbanísticas do Municipio de Albufeira -Regulamento nº 389/2013 DR, 2º série, nº 197, de 11 de Outubro | RJUE-Regime Jurídico da | 
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Albufeira : 
MUNICIPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

25 

Requerimento (s) nº (s): 61038 de 02-10-2023 

Processo nº: 220/1999 

Requerente: Sociedade Hoteleira Alfagar, S.A. 

Local da Obra: Rua António Aleixo - Cerro Malpique, freguesia de Albufeira e 

Olhos de Água 

Assunto: Licença - Alteração de edificação multifamiliar 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade 4 O01 passares , deliberado notificar o 

requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer 

técnico de 28/10/2024, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara 

concorda, se prevê o indeferimento do pedido. 
A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de 10 dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

Aba CHE 
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ALBCAD | 101AAP | 

Identificação do Processo: 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Requerente: Sociedade Hoteleira Alfagar, S.A. Processo n.º 

Local: Rua António Aleixo - Cerro Malpique 220/1999 

Assunto: Licença - Alteração de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

| 6103811 / 02/10/2023 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição 4 Despacho de 28/12/2018) | 

61038A / 02/10/2023 
61038 / 02/10/2023 

| 4 lou Mono. 
fas

 be 

Parecer do Chefe de Divisão de Gestão Urbanística 
( Em regime de subs Ruas Despacho de 28/12/2018 ) 

Em [tr da In (oan aide | Cênica. Nbosval } ZY Bf 4 

a 
patine) noz 0105 do ant TE ¬ TA TE do 

Sintese da Informação técnica 

Informação técnica, no âmbito do previsto no RJUE (Decreto-Lei nº 555/99 de 16 de dezembro), do pedido de licenciamento 
| melhor identificado em epigrafe. Não se observa na pretensão a respetiva Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP. 
No seguimento do parecer jurídico que se anexa, ver anexo2, os competentes serviços desta câmara, não conseguiram aferir 

| sobre esta questão, pelo que carece a pretensão de dar resposta ao mesmo. 
| Vem o requerente apresentar uma pretensão para o licenciamento da alteração de um edifício multifamiliar. De acordo com as 
peças desenhadas constata-se que é ainda proposto a edificação de duas piscinas e uma casa das máquinas. 

favorável, no que diz respeito ao n°1 e nº 2 do art.º 20º do RJUE. 

À Consideração Superior 

A 

Albufeira, 10/10/2024 O técnico 44 

Existem facto(s) que conduz(em} a um processo de legalização, salvo outro melhor e superior entendimento. - Ver ponto 1. 

e Informa-se que na presente pretensão, a nivel do projeto de arquitetura, foram detetadas desconformidades, que se 
traduzem nos pontos enumerados, indicados e referidos ao longo da presente informação técnica. Salvo melhor opinião e 

sem prejuizo da consideração superior, a pretensão ainda não reúne condições de receber uma informação técnica de teor 

(João Pinheiro, arq.) 

e us 44 + 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[ ALBCAD | 101AAP ] 

Identificação do Processo: 
Requerente: Sociedade Hoteleira Alfagar, S.A. Processo n.º 
Local: Rua Antônio Aleixo - Cerro Malpique 220/1999 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água | 

Assunto: Licença - Alteração de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

6103811 / 02/10/2023 
61038A / 02/10/2023 

| 61038 / 02/10/2023 

Informação técnica | 
Cumpre a estes serviços informar: 
Pretensão: 

Informação técnica, no âmbito do previsto no RJUE (Decreto-Lei nº 555/99 de 16 de dezembro), do pedido de licenciamento 
melhor identificado em epigrafe. Não se observa na pretensão a respetiva Certidão Permanente do Registo Predial - CPRP 

Antecedentes: 

220-1999: Apresenta Alvará de Licença de Construção nº 289/2001 de 4 de junho de 2001. 

Enquadramento urbanístico (da pretensão nos ptanos territoriais aplicáveis, incluindo os Planos Municipais de Ordenamento do 
Território, vulgo PMOT): 

No seguimento do parecer jurídico que se anexa, ver anexo1, os competentes serviços desta câmara, não conseguiram aferir 
sobre esta questão, pelo que carece a pretensão de dar resposta ao mesmo. 

Legitimidade: 
No seguimento do parecer jurídico que se anexa, ver anexo2, os competentes serviços desta câmara, não conseguiram aferir 
sobre esta questão, pelo que carece a pretensão de dar resposta ao mesmo, 

Anátise da pretensão (do projeto de arquitetura): 

1. Vemo requerente apresentar uma pretensão para o licenciamento da alteração de um edificio multifamiliar. De acordo com 
as peças desenhadas constata-se que é ainda proposto a edificação de duas piscinas e uma casa das máquinas. 
1.1. Peças desenhadas com cores convencionais 4 recurso à cor vermelha 4 a edificar, tanto de acordo com o n° 6 do 

anexo Il da (revogada) portaria nº 113/2015 de 22 de abril, na sua redação atual, doravante designada por portarial, 
ou do nº 6 do anexo Il da portaria nº 71-A/2024 de 27 de fevereiro, agora em vigor, doravante designada por portaria2. 
Nas fotografias apresentadas pelo requerente observa-se que pelo menos uma das piscinas e algumas alterações da 
fachada já se encontravam construídas. Na fotografia aérea existente no nosso sistema (Geoportal) observa-se a 
existência das duas piscinas e dos terraços propostos. Facto(s) que conduz(em) a um processo de legalização, salvo 
outro melhor e superior entendimento, e consequentemente à utilização não da cor vermelho, mas da cor azul - a 
legalizar de acordo com as normas supra enumeradas. 

2. O projeto de arquitetura encontra-se instruido com os Termos de responsabilidade 4 TR do coordenador de projeto e do TR 
do autor do projeto de arquitetura. 
2.1. TR do coordenador de projeto: 1) Informa-se que a coordenação não se esgota no projeto de arquitetura e ficha de 

segurança contra incêndios, pelo que carece de ser corrigido para: 8que o projeto de arquitetura e projetos de especialidades 

de que é coordenador= 2) Não refere que observa: A) O RGEU (decreto-lei nº 38382 de 07 de agosto de 1951, na sua 
redação atual; B) O ROUMA (Regulamento nº 389/2013 de 11 de outubro), na sua redação atual; C) O SCIE (Decreto- 

Lei nº 220/2008 de 12 de novembro), na sua redação atual, D) o Decreto-Lei nº 101-D/2020 de 7 de dezembro; 3) 
Carece de referir que: A) "Está conforme com os planos municipais ou intermunicipais de ordenamento do território aplicáveis à 
pretensão=; B) "atesta a compatibilidade entre os projetos necessários à execução da operação urbanistica9: Tudo de acordo com 

a portaria2. 
2.2. Comprovativo de inscrição válida em associação pública de natureza profissional - Não se encontra válido à data do 

requerimento. 
Nota: Nos TR, os diplomas enumerados carecem de ser melhor identificadas com recurso ao seu tipo de diploma, nºano e data de publicação, assim como os 

outros diplomas que o alteram ou indicar simplesmente, na sua redação atual. Caso seja o caso carece de indicar o nano e data do alvará de loteamento e 
sucessivos aditamentos, caso os haja. 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU { 

<ÁLBCAD | 101AAP | 
Identificação do Processo: 
Requerente: Sociedade Hoteleira Alfagar, S.A. Processo n.º 
Local: Rua António Aleixo - Cerro Malpique 220/1999 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

| 

Assunto: Licença - Alteração de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

6103811 / 02/10/2023 
| 61038A / 02/10/2023 
| 61038 / 02/10/2023 

3. Inserção urbana - À proposta no essencial mantem a edificação existente e licenciada. Propõe a edificação e/ou legalização de | 
| duas piscinas. Ver ponto 1. | 
Cores - À pretensão não refere. 4 Ver alinea 2) do ponto 16. | 

| 4. Parâmetros Urbanisticos: 

No seguimento do parecer jurídico que se anexa - Ver anexo1, não é possivel a esta Divisão - DGU fazer a análise comparativa 
dos parâmetros urbanísticos previstos, dos licenciados e dos propostos na pretensão. 

ROUMA: 
5. A pretensão, tal como é apresentada, não altera em nada a observação dos seus art.°s 31º e 33° 

RGEU (decreto-Lei nº 38382 de 07 de agosto de 1951), na sua redação em vigor: 

6. Aspetos Interiores - Atente-se à redação do nº 8 e da alínea a) do n°9 do art.º 20º do RJUE. 

Decreto-lei nº 101-D/2020 de 7 de dezembro: 

7. Atendendo ao previsto no nº 1 do artigo 5º do Decreto-Lei nº 101-D/2020, de 07/12 na redação em vigor, os órgãos 
competentes no âmbito dos procedimentos de controlo prévio de operações urbanísticas de edificação devem assegurar a 
verificação do cumprimento dos requisitos previstos na presente secção, pelo que: 
7.1. No âmbito do projeto de arquitetura, com vista ao cumprimento do disposto no Decreto-lei nº 101-D/2020, de 07/12 na 

redação em vigor, deverão ser apresentadas peças escritas e desenhadas com os detalhes adotados em grau 
adequado, demonstrando o cumprimento dos requisitos previstos para os componentes envolvente opaca e envolvente 

envidraçada, conforme previsto na alinea a) do nº 5 do Art.º 6° da Decreto-Lei nº 101-D/2020, de 07/12, na redação em 
vigor, cuja menção do seu cumprimento deve ser atestada no termo de responsabilidade do autor do projeto de 
Arquitetura. 

7.2. Mais se alerta, no âmbito dos projetos de especialidades, sobre a obrigatoriedade do cumprimento do disposto nas 

alíneas b) a 9) da nº 5°, do art.º 6°, do mesmo diploma legal. 
| 

| Regime das acessibilidades: 
8. Apresenta declaração de não apresentação do plano de acessibilidades, ao abrigo do art.= 4º do Decreto-lei n° 53/2014 de 

08 de abril. Informa-se que este diploma foi revogado pelo Decreto-Lei nº 95/2019 de 18 de julho. 
8.1. Mais se informa que, pelo menos em relação às piscinas, de acordo com o parecer jurídico (de 27/03/20219), carece 

de ser apresentado plano de acessibilidades. Quanto à restante proposta, convida-se à reflexão sobre se estão 

sujeitas ou não de acordo com a(s) legislação(ões) vigente(s) e/ou à enumeração de norma que lhe permita a escusa. 

Projetos de especialidades: 

9. Observa-se na pretensão a Ficha de segurança contra incêndios e o 
10. TR em resposta à alinea |) do nº 15 do anexo | da portaria nº 113/2015 de 22 de novembro, na sua redação vigente à data do 

| requerimento. 
| 10.1. Observa-se que o respetivo comprovativo da contratação de seguro de responsabilidade civil do técnico não se 

encontra válido à data do requerimento. 

| No demais; 

| 44, CPRP - Não se observa na pretensão, nem de acordo com o nº 1 do anexo ! da portarial, nem agora do nº 1 do anexo | da 
portaria2. 

12. Levantamento topográfico - Não se observa na pretensão, nem de acordo com o nº 3 do anexo | da portaria1, nem agora do 
nº 4 do anexo | da portaria2. 

13. Planta(s) de implantação sobre o levantamento topográfico (existente, alterações, proposta): Não traduzem a natureza da 
Página 3 de 7 (Anexos, páginas 05 a 07) ] 40/10/2024 
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[ALBCAD | 101AAP | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Sociedade Hoteleira Alfagar, S.A. Processo n.º 
Local: Rua António Aleixo - Cerro Malpique 220/1999 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água | 

Assunto: Licença - Alteração de edificação multifamiliar Requerimento n.º 

61038Il / 02/10/2023 
61038A / 02/10/2023 
61038 / 02/10/2023 

operação urbanistica. 4 Ver ponto 1. 
14. Estimativa de custos - Refere armazéns (?) - Carece de explicação. 

45. Ficha dos elementos estatísticos - Não se encontra válida à data do requerimento ~ Validade expirada. 
16. Projeto de arquitetura 4 1) Plantas - Não apresentam as dimensões (cotagem), nem de acordo com o (i) da alinea f) do n° 15 

do anexo | da portaria1, nem do i) da alinea b) do anexo | da portaria2; 2) Alçados 4 Não espelham nem de acordo com o (ii) 
da alinea f) do nº 15 do anexo | da portariaí, nem do ii) da alinea b) do anexo | da portaria2; 3) Cortes - A) Não apresentam 
nem a cota de soleira, nem as de piso, nem as de acesso ao estacionamento, nem de acordo com o (ii) da alinea f) do nº 15 

do anexo | da portaria1, nem do iii) da alinea b) do anexo | da portaria2; B) De acordo com a pretensão, o perfil natural do 
terreno indicado/representado, carece de explicação. C) Questiona-se se o corte CD não corta a piscina retangular (7). - Ver | 
ponto seguinte. 4) Pormenores construtivos 4 Alguns não se encontram devidamente identificados, pelo que são de dificil | 

compreensão. | 
17. Piscina (retangular) - é uma edificação a licenciar / legalizar. Na pretensão só se observa um corte longitudinal. Convida-se a 

apresentar um transversal, | 
18. Casa das máquinas 4 Não se observa na pretensão, representada em nenhuma peça desenhada, nem existe nenhuma peça 

desenhada referente a este objeto arquitetônico. 
19. Desenhos com cores convencionais - Não se observa a utilização da cor amarela 4 Demolição. Carece de explicação e/ou | 

correção. 
20. Peças desenhadas: 1) Algumas delas não traduzem o n° 4 do anexo Il da portaria?; 2) As que fazem recurso às cores | 

convencionais não materializam o código de cores expresso no nº 6 do anexo Il da porlaria?; 3) Algumas delas não 
espelham o nº 7 do anexo ! da portaria2. 

E ainda: 
21. Informa-se que toda e qualquer junção de elementos, mesmo que tempestiva carece, agora. de ser instruída de acordo com 

a portaria nº 71-A/2024 de 27 de fevereiro e as peças desenhadas em suporte digital sejam entregues como decorre do n° 1 
e 5 do anexo Il do da portaria nº 71-A/2024 de 27 de fevereiro e roga-se para que seja entregue um ficheiro dwfx que retina a 
última versão de cada peça desenhada válida. 

Conclusão: 

e  Informa-se que na presente pretensão, a nível do projeto de arquitetura, foram detetadas desconformidades, que se 
traduzem nos pontos enumerados. indicados e referidos ao longo da presente informação técnica. Salvo melhor opinião e 
sem prejuizo da consideração superior, a pretensão ainda não reúne condições de receber uma informação técnica de teor 
favorável, no que diz respeito ao n°1 e nº 2 do artº 20° do RJUE. 

Albufeira, 10/10/2024 O técnico 4 - i 
(João Pinheiro, arq.) 
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Anexos: 

Anexo1 

Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - Divisão de P. di Urb Ico e de Apoio ao Investidor 

[ALBCAD | 01AAP ] 
Identificação do Processo: 7 _. 

Processo n.º 
Requerente: <Sociedade Hoteleira Alfagar, SA= 

220/1999 
Local: Rua Antônio Aleixo 4 Cerro de Malpique 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua ES 
Assunto; Pedido de licença - Alteração de edificação multifamiliar. Requerimento n.º 

61038 de 02.10.2023 

Parecer do Diretor de Departamento { En SBM TUE A 3 

pa Dado Lodi 

# 

04 40/32 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao Investidor 

Ce dans à D yr sh dep A4 dm 4 ed: infor = 4 À | F4 
[Paton à A sm, am AO e pot Sa Desa meta M = de mea ao i 

pret TV TT de drce4te. & 

A ey . 
=, 

? 
A Elmo ca to E SE = LOS 

Informação ! Parecer - 

| Tendo presente o pedido de parecer formulado mediante despacho proferido pelo Exmo. Sr. 
Diretor em 03.07.2024, em face do teor do pedido de consulta interna formulado pela DEU em 

| 06.06.2024, cumpre informar o seguinte: 

Para análise e emissão do parecer ara solicitado a esto divisão, é imprescindível que a requerente 
faça o junção de certidão permanente da descrição predial (atualizada e com a descrição originária), do 
prédio objeto da pretensão urbanística em análise, tal como já havíamos informado no nosso anterior 
parecer (emitido em 16.05.2024). 

Sendo tudo quanto por ora cumpre informar, promove-se a devolução da presente à DGU para os 
efeitos tidos por mais convenientes. 

Albufeira, 03 /10 /2024 O Consultor Jurídico . ik 

q Fernando Silva na 
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MUNICÍPIO 

* 

Departamento de Planeamento « Gestão Urbanistica - Divisão da Procedimento Urbanistico e da Apoio ac Investidor 
rg mt ai pt 

ALECAD= 101AAP 

Identificação do Processo; 

Requerente: <Sociedade Hoteleira Affagar, SA= 

Processo n.º 

Local: Rua Antônio Aleixo - Cerro de Malpique 220/1999 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água L 

Assunto: Pedido de licença ~ Alteração de edificação multifamiller, Requerimento n.º 

61038 de 02.10.2023 

Termos em que, e pelo exposto, promove-se que à sociedade requerente sejo notificada para, 

querendo, no prazo que vier a ser fixado, vir juntar os mencionados documentos em falta e, por outro 

lado, demonstrar que o signatário do requerimento inicial detém poderes para a formulação da pretensão 

urbanística em análise em sua representação. | 

Sendo este o nosso parecer e tudo quanto nos cumpre informar, pramove-se o devolução do 

presente âquela divisão pera os efeitos tidos por mais com pienhes 

( } \ 

Albufeire, 16 /05 /2024 O Consultor sortie \ 20) lo. 
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Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 ] 
\ 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 56602 de 25-09-2024 | 
Processo n°: 70IP/2024 
Requerente: Valentina Maria Vinhas de Jesus Cabrita Guerreiro | 

Local da Obra: Fontainhas, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 
Assunto: Informação prévia - Construção 

Foi, por unanimidade dos Pres , deliberado notificar o 

requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer 

técnico de 28/10/2024, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara 

concorda, se prevê não considerar viável o pedido, tal como configurado. 
A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de 1) dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

| ÁGIL (emo 
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[ALBCAD | OS6AY | 
Identificação do Processo: / 
Requerente: Valentina Maria Vinhas de Jesus Cabrita Guerreiro Processo n.º 
Local: Fontainhas 701P/2024 | 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Âgua 
Assunto: Informação Prévia - Construção - Requerimento n.º 

56602 / 25/09/2024 

4
4
4
 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

L AAAOPDD 4_ 277 
/ / : ] 

Ex AX CONS 9224 cen. fl CA er 

29/10/2014 

Parecer do Chefe de Divisão de Gestão Urbanística 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) ; 

drsdavoge val nn pute via 
LA Parar a RI nbanslia pralônciida. PN 

considegalido supector,, A a a 
24h 

Síntese da Informação técnica | 

Refere-se a presente informação à apreciação técnica do pedido de INFORMAÇÃO PRÉVIA apresentado ao abrigo do nº 1 do 

artigo 142 do Decreto-lei nº 555/99 na redação em vigor, relativa 4 operação urbanística de construção sito em Fontainhas em 

Albufeira. 

e O pedido é constituído exclusivamente por Certidão do Registo Predial e Caderneta Predial Rústica relativa ao Artº, 57º 

da Seção L com área de 4400m?, e Plantas de Ordenamento e Condicionantes do PDM, Carta da Reserva Ecológica 

Nacional, e Planta Cadastral á Escala 1/2 000, 1/5 000 e 1/10 000. 

Nos termos da presente informação, pontos 1 a S do verso, encontrando-se o prédio em Espaços de Recursos Naturais e de 

Equilíbrio Ambiental, solo Rústico, e não dispondo de edificação com pré-existência válida nem dispõe de área superior a 10 Ha, 

pelo que é proibida a edificação em solo rural conforme previsto no Anexo IV do RPDM. 

Nestes termos não é possível viabilizar a construção de edificação para o prédio objeto do pedido. 

À Consideração Superior 

Albufeira, 09 / 10 / 2024 A técnica { VO à 
Vers Guerreiro, Argt?. _ 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

Identificação do Processo: 
[ ALBCAD | D5SGAY | 

Requerente: Valentina Maria Vinhas de Jesus Cabrita Guerreiro Processo n.º 
Local: Fontainhas 701P/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 
Assunto: Informação Prévia - Construção - Requerimento n.º 

56602 / 25/09/2024 

Informaçäo técnica 
Refere-se a presente informação à apreciação técnica do pedido de INFORMAÇÃO PRÉVIA apresentado ao abrigo do nº 1 do 
artigo 142 do Decreto-lei nº 555/99 na redação em vigor, relativa 4 operação urbanística: construção sito em Fontainhas em 
Albufeira, 

* O pedido é constituído exclusivamente por Certidão do Registo Predial e Caderneta Predial Rústica relativa ao Arte. 57º 
da Seção L com área de 4400m?, e Plantas de Ordenamento e Condicionantes do PDM, Carta da Reserva Ecológica 
Nacional, e Planta Cadastral à Escala 1/2 000, 1/5 000 e 1/10 000. 

CUMPRE INFORMAR: 

ENQUADRAMENTO NOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO TERRITORIAL 
1. Plano Diretor Municipal de Albufeira (PDM), ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/95 de 04 de maio, na 

redação dada através do Aviso n.º 77/2021, de 23/07 e Aviso nº 7202/2021, de 21/04. 
1.1, Carta de ordenamento do PDM: <Espaços de recursos naturais e equilíbrio ambienta!"- Zona de Proteção de recursos 

Naturais (ZPRN): 
1.2. Carta de condicionantes do PDM: Em ZPRN encontra-se afeta ao Regime da Reserva Ecológica Nacional (RE NJ; 
1.3. As ações possíveis nas referidas zonas regem-se pelo disposto nos artigos 9º, 189, 19º, 209, 229, 54º e Anexo IV do 

Regulamento do PDM, sem prejuízo das restantes condições específicas aplicáveis. | 
O prédio localiza-se fora da Grea urbana consolidada encontra-se sujeita ao Decreto-Lei nº 82/2021 na redação em vigor 
relativo ao Sistema de Gestão Integrada de Fogos Rurais (SGIFR). r 
2.1, _ De acordo com a cartografia publicada do Regulamento nº 298/2021, de 26/03, o prédio na Cartogralia de = 

Perigosidade- incêndios Florestais= encontra-se em <Muito Baixa= Perigosidade.Na Cartografia < Ocupação de sole= 
encontra-se em <Agricultura=. De acordo com referido Piano, em redor do prédio, apresenta-se a menos delraio de 
50m de áreas de ocupação florestal. 

ANÁLISE 

3. 

4. 
Não foram identificados antecedentes para o Prédio; 

No que respeita às Infraestruturas verifica-se: | 
4.1. Nao se verifica que confronte com Caminho Público, quer na Certidão do Registo predial quer na Planta Cadastral: 
4.2. Apresenta Rede de Aguas a mais de 70m | 
4.3. Não apresenta nas proximidades Rede de Aguas Residuais nem Pluviais; 
4.4, Rede de Aguas 

Encontrando-se em Espaços de Recursos Naturais e de Equilibrio Ambiental, solo Rústico, e não dispondo de edificação pré- 
existência válida nem de área superior a 10 Ha, pelo que é proibida a edificação em solo rural conforme previsto no Anexo IV 
do RPDM. 

5.1. Acresce ainda que se encontra em área afeta ao Regime Jurídico da Reserva Ecológica Nacional (RIREN), sujeito a 
normas e com condicionantes legais em vigor. 

5.2. Atendendo ao referido no ponto acima, e Anexo IV do RPDM, não é realizada consulta 4 Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDRAlgarve) no âmbito do RJREN. 

Mais se informa, para o nº 2 do artigo 199º do D.L. 80/2015 na redação dada pelo D.L. nº 16/2024, de 19/01: < Artigo, 199° - 
Clussificaçäo do solo (...) 2- Sem prejuízo do disposto no número anterior, os planos municipais ou intermunicipais devem, 
até 31 de dezembro de 2024, incluir as regras de classificação e qualificação previstas no presente decreto-lei, abrangendo 
a totalidade do território do municipio...= 4 

À Consideração Superior. 
j | 

f f 

[ A 7 af S Aibufeira, 09 /10/ 2024 A técnica 12223 . 
Vera Guerreiro, Arqt? 
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Albufeira à 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

O Reunião de Câmara de 05 de novembro de 

DELIBERAÇÃO 

27 

Requerimento (s) nº (s): 56608 de 25-09-2024 | 

Processo nº: 71IP/2024 | 

Requerente: Valentina Maria Vinhas de Jesus Cabrita Guerreiro | 

Local da Obra: Caminho do Poço da Ataboeira - Alpouvar, freguesia de Albufeira e | 

Olhos de Água | 

Assunto: Informação prévia - Construção | 

Foi, por unanimidade | Ds Passes , deliberado notificar o 

requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer 

técnico de 29/10/2024, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara 

concorda, se prevê não considerar viável o pedido, tal como configurado. | 

A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de Ao dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121° e seguintes do Cédigo do Procedimento Administrativo, e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

AGE comusro 
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eira |... 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

na OB1LZ | 

Identificação do Processo: F4 
Requerente: Valentina Maria Vinhas de Jesus Cabrita Guerreiro Processo n.° 

Local: Caminho do Poço do Ataboeira - Alpouvar 71ip/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Informação Prévia - Construção - Requerimento n.º 

56608 / 25/09/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

tals fe ROL Pa MADLMACA E PACE Batts) Sub Mee PROC, res 

DK PALO) DOS AZo 14° E SuvivRT DD CPA. 

A Cony PAGÃ SUÍNA Dre. 

LAVA 1 

29/10/2024 

Parecer do Chefe de Divisão 
Em de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

Em À yar da Inonrda to Técnico, SUARSA-S A a Tonsmées dh te 

unir di =: ee de pas para wsposia. <A CMS 

dena ção Supecior. a eee | 

Sintese da Informacao técnica 
Refere-se a presente informação à apreciação técnica do pedido de informação prévia apresentado ao abrigo do nº 1 

do artigo 14º do Decreto-lei nº 555/99 na redação em vigor, sobre a viabilidade de realizar determinada operação 

urbanística, a levar a efeito em prédio rústico, com 56963.01 m? de área total, relativo aos artigos n.º 10 e 14, da 

seção AM, sito em Alpouvar, na freguesia de Albufeira e Olhos de Água. 

Os elementos entregues incluem caderneta predial, certidão predial, e plantas de localização. Face aos elementos 

apresentados não é possível informar quanto à viabilidade, uma vez que não apresenta levantamento topográfico do 

prédio em questão, nem identifica qual a operação urbanística sobre a qual pretende a viabilidade, pelo que a 

presente informação recai sobre somente os elementos apresentados, traduzindo-se numa informação simples. 

Nos termos do solicitado, tendo em conta a legislação aplicável à data em vigor e os elementos fornecidos, cumpre 

1. De acordo com a localização, o prédio assinalado localiza-se, segundo a Carta de Ordenamento do PDM de 

Albufeira, em área classificada como Espaços de recursos naturais e equilíbrio ambiental, de forma específica em Zona 

de Proteção de Recursos Naturais ZPRN (zona a sul mais a poente), e em Zona Agricola Condicionada ZAC (zona a 

norte e sul mais a nascente), pelo que as ações possíveis regem-se pelo disposto nos artigos 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 12º, 

18º, 19º, 209, 22º, 23º, 43º, 549 e Anexo IV do Regulamento do PDM, sem prejuizo das restantes condições 

específicas aplicáveis. 
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Albufeira ' 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

| ALBCAD |  081LZ | 
Identificação do Processo: 
Requerente: Valentina Maria Vinhas de Jesus Cabrita Guerreiro Processo h.º 
Local: Caminho do Poço do Ataboeira - Alpouvar 71 ip/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Informação Prévia - Construção - Requerimento n.º 

56608 / 25/09/2024 

Artigo 22,° 

Zona de proteção de recursos naturals 

14 A zona de proteção de recursos naturais integra áreas de grande valor ecológico, im- 

portantes para a estabilidade e perenidade dos sistemas naturals e da qualidade do ambiente 

em geral. 
2 4- O regime de uso do solo fica sujeito às regras constantes no anexo IV do presente Regu- 

lamento, desde que respeitadas as disposições derivadas das servidões e restrições de utilidade 

pública em vigor. 
34 Para além das disposições previstas nos números anteriores, aplica-se cumulativa- 

mente o previsto no Anexo V, do presente Regulamento, conforme áreas delimitadas na Carta de 

Ordenamento-Orla Costeira. 

Artigo 23.º 

Zona agricola condicionada 

1 4 Azons agricola condicionada integra solos com capacidade. existente ou potencial, de uso 
agricola. tendo especialmente em vista a produção de bens alimentares, e que evidencia também 
grande valor ecológico, importante para a estabilidade e perenidade dos sistemas naturais e da 

qualidade de ambiente em geral, 
2 4 O regime de uso do solo fica sujeito às regras constantes no anexo IV do presente Regu- 

lamento. desde que respeitadas as disposições derivadas das servidões e restrições de utilidade 

pública em vigor. 
3 4 Para além das disposições previstas nos números anteriores, aplica-se cumulativa- 

mente 0 previsto no Anexo V, do presente Regulamento, conforme áreas delimitadas na Carta de 

Ordenamento-Orla Costeira. 

ANEXO IV 

Edificação em solo rural 

Artigo 1,° 

Proibição de edificação dispersa 

1 4 É proibida a edificação em solo rural. 
2 4 Excetua-se do disposto no numero anterior os estabelecimentos hoteleiros isolados, as 

edificações isoladas. as edificações de apolo, e a recuperação e ampliação de construções exis- 

tentes, nos termos dos artigos seguintes. 

Nos termos do nº2 do art.1º do Anexo IV, encontra-se definido nos artigos 2º a 5º seguintes, as condicionantes a 

observar. 

2. Segundo a carta de condicionantes do PDM de Albufeira, o prédio é atravessado, por uma linha de água, e por uma 

linha de rede de distribuição, pelo que está sujeito aos pareceres das entidades responsáveis APA/ARH e E-redes. 

Mais se informa que, em ZPRN, encontra-se sujeito ao regime da Reserva Ecológica Nacional, e em ZAC, sujeito ao 

regime da Reserva Ecológica Nacional e da Reserva Agricola Nacional. Na planta da REN municipal, mais se verifica 

demarcação de Áreas de infiltração máxima. 

3. No âmbito do Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios (PMDFCI) 2020-2029, o prédio insere-se, 

maioritariamente, em solo agricola, e uma pequena parte, a norte mais a nascente, em solo urbano, com 

perigosidade baixa e muito baixa, e sem proximidade a solos florestais. 

É quanto cumpre informar. À Consideração Superior. 

Albufeira, 10/10/2024 A técnica, . o o | À Sofia Machadinho, arq. 
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Albufeira - 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): 5420 de 23-01-2024 

Processo nº: 2CP/2024 

Requerente: Margemprado, Ldº. 
Local da Obra: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 
Assunto: Comunicação prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e 

muros 

Foi, por unanimidade Qos PRESENTES , deliberado que, nos 

termos e com os fundamentos expressos na informação técnica de 

10/10/2024, mandar notificar o requerente da intenção de proceder à 

inviabilização da operação urbanística, em face das desconformidades com as 

normas legais e regulamentares aplicáveis. 

A notificação deverá conter cópia integral do referido parecer, o convite para 

o interessado se pronunciar, querendo, por escrito, no prazo de Ao dias 

contados sobre a data de receção da mesma, sobre o sentido e conteúdo da 

decisão agora enunciada, nos termos e para os efeitos previstos nos arts. 

121º e seguintes do Código do Procedimento Administrativo, e, ainda, a 

indicação de que o processo poderá ser consultado no balcão de atendimento 

da Divisão de Receção e Expediente de Obras Particulares desta Câmara 

Municipal, durante os dias úteis, entre as 09h00 e as 16h00. 

* 

Mais delibera esta Câmara dar conhecimento à Divisão de Fiscalização e 

|Vistorias. 

| 

|Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL Coico 

28 
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bufeira : 

MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU / 

~~ ALBCAD 100ZB | é 

# 

Identificação do Processo: __ E 
Requerente: Margemprado, Ld°. E Processo n.º 
Local: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30 2cp/2024 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e Requerimento n.º 

IS 5420 / 23/01/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
(Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 4 

| Ra | 
| (OAL0 1200 « A =. | _ 

<o . ~~ | ~ Ht Pd 

L A Cons Jelena gp Susie, Zi A 

Parecer do Chefe de Divisão 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/1 22018 ) 

| 
Em Lace lá 'intonm ado To Te au a À eecond ony dates, A 4 

yaaa À CH Paola len. en n23 do sl 295º de ROUE. 
ENA 005 pontos 4AZa 44 | acer panha-sA p @Kboslb nos 
intemos k males paro concdndan LA sUpsidier. <A Con 
sidecação s uprive.. ET | D 

Sintese da Informação técnica 2%, nz 
| Vem requerer a comunicação prévia de obras de D dé moradia unifamiliar com piscina e muro deve vedação, a 

| levar a efeito em prédio urbano, com 1360.52 m? de área total, sito no lote 30, inserido na área abrangida pelo Alvará 

| de loteamento nº 4/1994, de 08/04/1994, com posterior aditamento, na Urbanização das Amendoeiras, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água. 

Face ao exposto, e sem o prejuizo da concordância e decisão superior, quanto ao descrito nos pontos 4.1.2 a 4.1.4, 

cumpre informar que, no âmbito do projeto de arquitetura, conforme decorre da presente informação, em face ao 

descrito nos pontos 4.1.1 a 4.1.4 e 7.1 da presente informação, a pretensão, não reúne as condições para emissão de 

informação técnica favorável. Em tudo o demais omisso deverá ser observado a legislação em vigor. 

Quanto aos projetos de especialidades consta no processo informação da Divisão de Receção e Expediente de Obras 

Particulares (DREOP). 

À Consideração Superior. 
Albufeira, 10/10/2024 

A técnica, 

Sofia Machá 
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Albufeira À 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[| ALBCAD 100ZB | 
Identificação do Processo: 
Requerente: Margemprado, Ld=. Processo n.º 

Local: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30 2cp/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto; Comunicação Prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e Requerimento n.º 

muros 5420 / 23/01/2024 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU \ 

ALBCAD | 100ZB | 

Identificação do Processo: o E 
Requerente: Margemprado, Ld=. I Processo n.° 
Local: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30 2cp/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e Requerimento n.º 
muros 5420 / 23/01/2024 

Informação técnica |. 
| 4. Identificação da pretensão 
Vem requerer a comunicação prévia de obras de Construção de moradia unifamiliar com piscina e muro de vedação, a 

levar a efeito em prédio urbano, com 1360.52 m° de área total, sito no lote 30, inserido na área abrangida pelo Alvará 

de loteamento nº 4/1994, de 08/04/1994, com posterior aditamento, na Urbanização das Amendoeiras, freguesia de | 

Albufeira e Olhos de Água. | 
Cumpre a estes serviços informar, quanto ao projeto de arquitetura apresentado: 

2. Enquadramento 

2.1. Aplicam-se à operação urbanística, as normas decorrentes do Alvará de Loteamento supramencionado sem 

prejuízo das demais normas legais e regulamentares aplicáveis. 

| 3. Caracterização da operação urbanística 
3.1. Pretende a comunicação prévia de obras de construção de moradia unifamiliar isolada, de tipologia T4, com 2 

| pisos acima da cota de soleira, cave, piscina e muros de vedação. Apresenta área de construção 224,28 m?, 

| 3.2. Apresenta Termos de responsabilidade do técnico autor do projeto de arquitetura, das Acessibilidades e do 

Coordenador das especialidades e Arquitetura elaborado nos termos do nº 1 e n£ 2 do artº. 102 do RJUE. 

3.3. Para efeitos de instrução encontra-se ultrapassado o prazo previsto no n22 do art2.11º do RJUE, pelo que 

| atendendo ao nº 5 do referido artigo nada há a referir. 

4. Análise do projeto de arquitetura 4 req inicial nº 5420/2024 

(Nos termos do nº1, do nº8 e do nº9, todos do artigo 20º do RJUE, na redação dada pelo D.L. nº 10/2024, de 08/01). 

4.1. Conformidade com Planos municipais de ordenamento do território 4 Alv Lot 4/1994 | Quadro comparativo: 

Parâmetros: Lote 31 Previsto (*) Proposto (**) Verificação 

Área do Lote | 1360.52 m? CRP/Alv.Lot: 1360.52 m2 | Não permite confirmar 

Lev. topo: Não indica Ver 4.1.1 
Tipo de ocupação Moradia unifamiliar geminada | Moradia unifamiliar isolada Ver 4.1.2 

= comolote29 | O 
2 pisos sobrepostos + cave para 2 + cave Verifica 

garagem 

Área Max, de Implantação 150 m2 150 m? Verifica | 

Área Bruta de Construção 1.º PISO | <50% R/C = 75 m? | 74.28 m? | Verifica 
| Área Máx. de Construção 225 mê 224.28 m? Verifica 
Nº Habitantes por moradia 4 5 Hab/ moradia | THA Vr 4.1.3 

Afastamentos das edificações aos Avenida principal: 6 m | Avenida principal: > 6 m Ver 4.1.2 

| | limites do lote Lotes 38 e 39:5 m Lote 38e39:5m 

Lote 29: O m - geminado Lote 29:>4m 

| Passeio: 5m Passeio: > Sm 
Arruamento: 15.28 m Arruamento: > 15.28 m 

| | Vedação do lote | < 0.60 m de altura | s 0.60 m de altura Ver 4.1.4 

| | | 

[Nº Pisos 

| | 
{*) Embora se encontre em anexo o Regulamento do Alvará de Loteamento (RAL), o mesmo não vincula os proprietários, devendo respeitar 

rigorosamente o prescrito na planta de sintese do 1ºaditamento do Alvará de Loteamento. 

| 
| 

4
 

4 
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Albufeira ' 
MUNICIPSO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

| ALBCAD | 10028 | 

Identificação do Processo: o 
Requerente: Margemprado, Ld9. Processo n.º 
Local: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30 2cp/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e Requerimento n.º 

yee 5420 / 23/01/2024 

(**) A pretensão encontra-se sujeita aos seguintes parâmetros urbanísticos previstos no Alvará de Loteamento 4/94, cujos valores do proposto 

são da exclusiva responsabilidade do técnico autor do projeto. 

4.1.1. Apresenta levantamento topográfico com delimitação gráfica do lote, mas sem indicação da área total, que 

deverá ser conforme a área que consta na CRP e no Alv.Lot. 

4.1.2. De acordo com o mencionado no DR nº 5/2019 de 27/09, atendendo à definição de moradia geminada 

«quando os edifícios se agrupam dois a dois, justapondo-se através da empena», e ainda à definição de empena «é 

cada uma das fachadas laterais de um edifício, geralmente cega (sem janelas nem portas), através das quais o edifício 

pode encostar aos edifícios contiguos», a pretensão não cumpre. Verifica-se que apresenta solução de pilares à 

extrema que se estendem à laje do 1º piso da moradia, conforme imagem 1. Face ao exposto, atendendo a que o lote 

vizinho não está construído, e tendo presente as definições de empena e de moradia geminada constantes no DR nº 

5/2019 de 27/09, salvo melhor entendimento, a utilização proposta não vai de encontro com os pressupostos do 

Alv.Lot., aspeto que se remete para concordância técnica superior. 

+ 
kt
 

Imagem 1 

Imagem 2 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU | 

| ALBCA 100ZB | 

Identificação do Processo: E | o O 
Requerente: Margemprado, Ldº. Processo n.º 
Local: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30 | 2cp/2024 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água | 

Requerimento n.º 

5420 / 23/01/2024 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e 
muros 

DERA Era ra oa ç a RATE | 
Imagem 3: Extrato da planta sintese do Alv.Lot. | 

4.1.3. O quadro síntese do alvará de loteamento nº4/1994, estipula 5 habitantes por moradia. Propõe tipologia T4. O | 

nº de habitantes referido no alvará de loteamento foi definido face aos critérios em uso na altura, segundo os quais se | 

atribuía a moradias unifamiliares um valor fixo independentemente da tipologia. À semelhança por ex. do lote 7 

(Proc.º 53CP/2021), foi aprovada tipologia T4, pelo que nada mais há a referir, salvo melhor entendimento. | 

4.1.4. Atendendo às imagens 1 e 3, do ponto de vista da implantação do edifício, verifica-se que a solução proposta, 

produz muros em aterro para os lotes adjacentes vizinhos 38 e 39, com 4 m de altura, assim como agrava a solução 

para a cave que se apresenta na sua maioria acima da linha do perfil natural do terreno, conforme se constata pelas 

imagens 1 e 2. Atendendo ao exposto, e salvo melhor entendimento, considera-se que a cota não é adequada, face ao 

perfil natural do terreno existente, devendo a mesma ser reduzida, tal como a plataforma da piscina. | 

5. Infraestruturas 

5.1. Relativamente ao estado das obras de urbanização e para efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 57.º do RJUE, nos 

termos do parecer/informação técnica da Divisão de Fiscalização e Vistorias as infraestruturas do loteamento têm 

receção definitiva datada de 20/12/2000. 

6. RGEU e Acessibilidades 

6.1. Sem o prejuízo do ponto 7.1 da presente informação, nada há a assinalar atendendo aos Termos de | 

responsabilidade do Autor e do Coordenador, 
Os Termos de responsabilidade elaborados nos termos do nº 1 e nº 2 do arts. 102 do RJUE, constituem garantia bastante do | 

cumprimento das normas legais e regulamentes aplicáveis ao interior das edificações sendo da exclusiva responsabilidade do seu | 

autor (art.º 10º conjugado com nº 8 do artº. 20 do RJVE). 

De acordo com o previsto no decreto-Lei nº 163/2006, de 08 de Agosto na redação em vigor em conjugação com Nº 8 do artº. 20º | 

do RJUE, e Ofício Cir:60/2007-TC de 16/05/2007 da Associação nacional dos Municípios Portugueses (ANMP): O termos de 

responsabilidade do autor do projeto constitui parantia da conformidade devendo conter a menção expressa da conformidade 

deste projeto com as prescrições técnicas e regulamentares do D.L. nº 163/2006, de 08/08, ficando dispensado a sua apreciação 

prévia pela câmara municipal. 

7. Desempenho energético 

7.1. Alerta-se o técnico autor para o previsto na legislação da Térmica (art.7º do DL 101-D/2020, de 07/12) cuja 

| competência é da inteira responsabilidade dos seus autores, que não consta na instrução do pedido. 

Página 5 de 8 10/10/2024 
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Albufeira ' 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[  ALBCAD 10028 | 

Identificação do Processo: ee 
Requerente: Margemprado, Ld*. | 4 Processo n.° 
Local: Urbanização Vila das Amendoeiras - Lote 30 2cp/2024 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Comunicação Prévia - Construção de edificação unifamiliar, piscina e Requerimento n.º 

| PS 5420 / 23/01/2024 

8. Projetos de Especialidades 

8.1. Consta informação da DREOP datada de 16/09/2024, quanto aos mesmos. 
Nos termos legais, os projetos das especialidades quando acompanhados dos respetivos termos de responsabilidade dos autores 

que ateste o cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis, que estejam inscritos em associação pública, constituem 

garantia bastante do cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos projetos, excluindo a sua apreciação técnica 

nos termos no n88 do art.20º do RIVE. 

9. Conclusão 
Face ao exposto, e sem o prejuizo da concordância e decisão superior, quanto ao descrito nos pontos 4.1.2 a 4.1.4, 

cumpre informar que, no âmbito do projeto de arquitetura, conforme decorre da presente informação, em face ao 

descrito nos pontos 4,1.1 a 4.1.4 e 7,1 da presente informação, a pretensão, não reúne as condições para emissão de 

informação técnica favorável. Em tudo o demais omisso deverá ser observado a legislação em vigor. 

É quanto cumpre informar. 

À Consideração Superior. 
Albufeira, 10/10/2024 

A técnica, i 

Sofia Mano ara. 

Página 6 de 8 10/19/2024
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Albufeira \ 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

[  ALBCAD 1002B | 

Elementos para apreciação dos projectos das especialidades 

Para efeitos de apreciação administrativa e formal dos projectos das especialida- 

des, cumpre informar que: 

1 - Os termos de responsabilidade subscritos pelos técnicos autores dos projec- 
tos das especialidades, foram formulados de acordo com o estabelecido no Dec- 
Leinº 555/99, na sua actual redacção. 

2.- O projeto de arquitetura não se encontra aprovado; (comunicação prévia) 

3 ~ O requerente não apresentou declaração a identificar os projectos de espe- 
cialidades, de acordo com o estabelecido no n.º 16 do art.º 13º do R.O.U.M.A. 

4 - Os projectos foram apresentados: 
+4 - Dentro do prazo legal, 
+ - Fora do prazo 

5 - Projectos das especialidades: 

Projectos constantes | Apresenta- 
| na declaraçäo: dos em: 

7 o | 2301/024 + 
nm 

| < Eng. Técnico | d) 

| Eng. E Civil | zg 

4 

} 

Filipe Marsanc: 

Assist Toomeo 
Int 124 & Hu 

í 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 

DELIBERAÇÃO 

29 
Requerimento (s) nº (s): 28840 de 15-05-2023: 45941 de 24-05-2023; 38831 de 

18-06-2024 e 39437 de 20-06-2024 

Processo nº: 150U/2023 

Requerente: Gascan, S.A. 

Local da Obra: Rua Fernão Lopes - Urbanização Praia Casa Branca, freguesia de 

Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de combustíveis - reservatório enterrado (GPL) 

7,78 m3 (Classe Al) existente e rede de distribuição existente 

Foi, por unanimidade Dos Passe res , deliberado mandar 

transmitir ao requerente a informação técnica de 07/10/2024, concedendo o 

prazo de 40 dias para resposta. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

AGEL Cottmo 



AR= 
un. | 

Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU \ 
j 

| ALBCAD T03DD | 

Identificação do Processo: 
| Requerente: Gascan, S.A. o Processo n.º 
Local: Rua Fernão Lopes - Urbanização Praia Casa Branca 1500/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustiveis - reservatório enterrado (GPL) 7,78 m3 Requerimento n.º 
(Classe A1) existente e rede de distribuição existente 28840 / 15/05/2023 

459411 / 24/05/2023 
45941 / 24/05/2023 
38831 / 18/06/2024 
39437A / 20/06/2024 
39437 / 20/06/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
Em regime de substituição ~ Despacho de 28/12/2018 ) 

(okt ED, 4 ; a A dá od 

* PL: 
A CAIS IES, FO 7204 Ly LL 

ET 

25 Mo/toiy 

Parecer do Chefe de Divisäo de Gestäo Urbanistica 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

En) date da fn 2771 atio penita, a(avossvel, nar Sa IN- 

Am son ds 06 inemlomridades assinaladas fe 
Tendo-sa para dusÆ Su pk ion. na Ses UR Oho do, deli 

bee cao (amokânia de 07/05/2024 i 

Sintese da Informação técnica AE 2 
O presente requerimento vem na sequência da deliberação de câmara datada de 07/05/2024, onde <Fol deliberado 

notificar o requerente que, nos termos e com os fundamentos expressos no parecer técnico de 23/04/2024, que se da 

por reproduzido, e com o qual esta câmara concorda, se prevê o indeferimento do pedido.". 

O requerente vem através do presente requerimento, apresentar os elementos solicitados na informação técnica 

datada de 08/04/2024, prestada no seguimento dos requerimentos n.º 28840 de 15/05/2023 e n.º 45941 de 
24/05/2023, realizando uma junção de elementos referentes a uma instalação já existente destinada a armazenagem 
de gases de petróleo liquefeitos (GPL), do tipo fixo, enterrado, com a capacidade de 7,48 m° (Classe A1), e respetiva 
rede de distribuição de combustíveis gasosos, para abastecimento da Urbanização Praia Casa Branca, na Rua Femão 

Lopes, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

Tendo em conta o exposto na informação anexa, considera-se que a pretensão não reúne condições para ser 

aceite. 

À consideração superior. | 

. a Albufeira, 07/10/2024 A técnica 4M ro. 

| Tânia Silva, Eng.º civil 

Página 1 de 8 07/10/2024
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Albufeira" 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

[ ALBCAD Il 03DD | 

Identificação do Processo: E 7 
Requerente: Gascan, S.A. Processo n.º 
Local: Rua Fernão Lopes - Urbanização Praia Casa Branca 1500/2023 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório enterrado (GPL) 7,78 m3 Requerimento n.º 

(Classe A1) existente e rede de distribuição existente 28840 / 15/05/2023 

459411 / 24/05/2023 
45941 / 24/05/2023 
38831 / 18/06/2024 
39437A / 20/06/2024 

| 39437 / 20/06/2024 

Informação técnica 

Cumpre a estes serviços informar: 

PRETENSÃO 
1. O requerente vem através do presente requerimento, apresentar os elementos solicitados na informação técnica 

datada de 08/04/2024, prestada no seguimento dos requerimentos n.º 28840 de 15/05/2023 e n.º 45941 de 
24/05/2023, realizando uma junção de elementos referentes a uma instalação já existente destinada a 
armazenagem de gases de petróleo liquefeitos (GPL), do tipa fixo, enterrado, com a capacidade de 7,48 m° 

(Classe A1), e respetiva rede de distribuição de combustíveis gasosos, para abastecimento da Urbanização 
Praia Casa Branca, na Rua Fernão Lopes, freguesia de Albufeira e Olhos de Água, concelho de Albufeira. 

ANTECEDENTES 

2. Não foram identificados antecedentes do processo nos registos desta câmara. 

3. 4Informa-se que o referido depósito é existente, e que o requerente juntou ao processo cópia do alvará de licença 
de exploração n.º 291, emitido pela DRE (anterior entidade licenciadora) em 02/08/2002, cuja validade terminou 
em 02/08/2022. 

ENQUADRAMENTO URBANISTICO 

4. O prédio objeto da proposta encontra-se classificado segundo a Planta de Zonamento 1A do PUCA (Deliberação 
n.º 12045/2017, publicada em Diário da República, 2º série 4 N.º 194 - 9 de Outubro de 2017), em solo urbano 
em Espaços Centrais - SUEC do tipo 2 (SUEC-T2). 

4.1. As ações possíveis para a referida zona regem-se pelo disposto no artigo 26º do PUCA, para além dos 
demais aplicáveis e todas as normas legais e regulamentares em vigor. 

5. Na carta de condicionantes, para a área exclusiva da pretensão, não foram identificadas condicionantes. 

ANÁLISE TÉCNICA 
6. Tratando-se de um pedido de licenciamento para uma instalação de classe A, o processo encontra-se instruído 

com os elementos previstos no artigo 18.º da Portaria n.º 1188/2003, de 10 de Outubro, aditada pela Portaria n.º 
1515/2007, de 30 de novembro, bem como com os comprovativos do seguro de responsabilidade civil do 
projetista, do empreiteiro e do titular da licença de exploração, em montante minimo igual ou superior ao definido 

pela deliberação de Câmara de 02/01/2007, conforme previsto no n.º 7 do artigo 13.º do Decreto-Lei n.º 
267/2002, de 26/11, republicado pelo Decreto-Lei n.º 217/2012, de 9 de outubro. 

7. Segundo os elementos apresentados pelo requerente, a instalação em causa encontra-se localizada em terreno 
privado, no local assinalado na imagem abaixo apresentada: 

Página 2 de 8 07/10/2024 



Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 DPGU 

| ALBCAD 103DD | 

Identificação do Processo: | | Vv 
Requerente: Gascan, S.A. Processo n.º 

Local: Rua Fernão Lopes - Urbanização Praia Casa Branca 1500/2023 

Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório enterrado (GPL) 7,78m3 | Requerimento n.º 
(Classe A1) existente e rede de distribuição existente | 28840 / 15/05/2023 

4594111 / 24/05/2023 
45941 / 24/05/2023 
38831 / 18/06/2024 
39437A / 20/06/2024 
39437 / 20/06/2024 

8. Relativamente à legitimidade do requerente para proceder à pretensão em causa, foi solicitado parecer jurídico à 

| DPUAI, tendo sido emitido parecer em 17/09/2024, de teor desfavorável, que junto se anexa na integra. 

9. Mais se informa que, a referida instalação é já existente, e que o requerente juntou ao processo cópia do alvará 
de licença de exploração n.º 291 (processo de licenciamento n.º 0811/8/1/165), emitido pela D.G.E.G. (antiga 
DRE) em 02/08/2002, cuja validade terminou em 02/08/2022, e cópia da aprovação da instalação e autorização 

de funcionamento da mesma, certificado n.º 215/2013 emitido pela Direção Regional da Economia, com validade 
até 11/06/2033. 

10. O requerente também apresentou cópia do certificado de inspeção n.º 50857/2021 (P/C/EIC/21/0400), emitido 
pelo ITG 4 Instituto Tecnológico do Gás, em 03/11/2021, a certificar que *... a instalação de Armazenagem de 
GPL, localizada em R35 4 URBANIZAÇÃO CASA BLANCA 4 SANTA EULÁLIA, ALBUFEIRA, FARO, se 
encontra em conformidade com as normas técnicas e regulamentares aplicáveis, reunindo as condições para 

aprovação.=. 

11. Foi apresentado documento comprovativo da inscrição da empresa requerente no IMPIC 4 Instituto dos Mercados 

Públicos do Imobiliário e da Construção. 

12. O requerente também apresenta cópia do parecer da ANEPC, emitido em 19/07/2023, de teor favorável (que 

junto se anexa na integra). 

113. Solicitam-se esclarecimentos relativamente à planta de implantação apresentada, uma vez que a mesma refere 

| um depósito de GPL com a capacidade de 4,48 m?, enquanto as peças escritas referem um depósito de 7,48 m°. 

'14. Relativamente à rede de distribuição, o requerente refere que se trata de uma rede existente e licenciada pela 
D.G.E.G. (antiga DRE), e apresenta cópia da autorização de exploração (processo de licenciamento n.º 13/2011, 
CRG n.º 901), bem como, cópia do certificado de inspeção n.º WEB/RR/84, emitido por SETINSP - inspeções 
Técnicas, Lda, em 10/02/2021, a certificar que <... a rede e ramal de distribuição de gás cumpre as normas 

técnicas e regulamentos aplicáveis e que foi sujeita aos ensaios e verificações regulamentares, não, 

Página 3 de 8 07/10/2024 
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Albufeira à 

Departamento de Planeamento e Ge: tão Urbanistica - DPGU 

<ALBCAD | 403DD 
Identificação do Processo. 
Requerente: Gascan, S.A, Processo n.º 
Local: Rua Fernão Lopes - Urbanização Praia Casa Branca 1500/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água 

Assunto: Licença - Armazenagem de Combustíveis - reservatório enterrado (GPL) 7,78 m3 Requerimento n.º 
(Classe A1) existente e rede de distribuição existente 28840 / 15/05/2023 

4594111 / 24/05/2023 
45941 / 24/05/2023 
38831 / 18/06/2024 
39437A / 20/06/2024 
39437 / 20/06/2024 

apresentando qualquer inconformidade.=. 

15. Mais se informa que, segundo o disposto no artigo 2º do ROUMA 4 Regulamento das Operações Urbanisticas do 
Município de Albufeira (Regulamento n.º 389/2013, publicado em Diário da República, 2º série 4 N.º 197 4 11 de 
Outubro de 2013), na sua redação em vigor, a substituição de elementos por parte do autor deverá consistir 
na entrega de um novo ficheiro constituído pela totalidade das peças que compõem o presente pedido de 
licenciamento, devidamente atualizadas. Mais se informa que as peças desenhadas deverão constar todas num 

CONCLUSÃO 

16. Dado o exposto no ponto 8 da presente informação técnica, informa-se que a pretensão não reúne condições 
para ser aceite. 

À consideração superior. 

Albufeira, 07/10/2024 A técnica G D. 
Téni Silva, Eng. Civil 

Pé gina 4 de 8 07/10/2024



Albufetra 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

. + 

Né 

Albufeira= \ 
MUNICÍPIO 

Pasceva-ss EM Cor BU GDE : 
Deverão ser golicitados \ pre referidos na informação 
técnica. SP | ; ~~ | 

Au 03/31 D 
Departamento de Planeamento 6 Gestão Urbanística 4 Divisão de Gestão Urbanistica 

O Chefe da Divisão de Gestão Urbanistica 
{ Em regime de A Despacho de 28/12/2018 ) 

ALECAD | 103D0 

Identificação do Processo: nes. 
Requerente: Gascan, S.A. E iad Processo nº. 
Local: Rua Fernão Lopes - Urbanização Praia Casa Branca 1500/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Agua 

|Assunto: Licença - Armazenagam de Combustíveis -| . Requerimento n.º 
| reservatório enterrado (GPL) 28840 / 15/05/2023 

| | 4594111 / 24/05/2023 
45941 / 24/05/2023 
38831 / 18/06/2024 
39437 / 20/06/2024 

CONSULTA INTERNA 

Considera-se que o presente processo carece do seguinte parecer: 

*  DPUAI - Divisão de Procedimentos Urbanisticos e de Apoio ao Investidor - Solicita-se | 

parecer juridico relativamente à pretensäo do requerente, e pretende-se saber se 

o requerente possui legitimidade para à mesma. 

f 

Ténia Silva, Eng." Civil 

l 
Albufeira, 28/06/2024 Atécnics, Cd 

i 

Recebido na Divisão de Gestão Urbanistica no dia 24/06/2024 | 

Página 1 de 1 28/06/2024 
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Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU 

~ 4 

Albufeira \ 
MUNICIPIO 

Depart de Pi to e Gestão Urbanistica - Divisão de Procedimento Urbanistico « de Apolo ao Investidor 

10300 | ALBCAO 

Identificação do Processo: 
Processo nº 

Requerente: "Gascan, SA= 

| Local: Rua Fernão Magalhães 4 Urbanização Praia Casa Branca 4500/2023 | 

Freguesia: Albufeira 6 Olhos de Água | 
Assunto: Licença - Armazenamento de combustiveis - Reservatório Enterrado. Requerimento n° 

28840 de 15.05.2023 
45941 de 24.05.2023 
38831 de 18.06.2024 

| 39437 de 20.06.2024 
| 

Parecer do Diretor de Departamento 

Do . ram | 
| === o er a 4 : 

| À GOL. LA, é 
= 48/04/2014 | 

Parecer da Chefe de Divisão de Procedimento Urbanístico e de Apoio ao investidor 
(Em regime de substituição, conforme Despacho proferido pelo Exmo. Sr. Presidente em 28.12.2018) 

Corp dea 4b- 49 ema ndo qnt i- fs 4 Cum 9 A que do | 

| Con», ¬ pare é dus hn [ dm praca dm L é boat tp 
x 

DM t bi te ds +. «e Cu - Dey 2. pans Cate ga Net om dm 4 i- teed, 
7 

| Sen Se i ton ls 9 La to dom L. s'en JT A 

| M Ent Ue eS pre vs 2 

Ped 

Informação / Parecer 

Tendo presente o pedido de parecer formulado mediante despacho proferido em 03.07.2024 pelo 

Exmo. Sr. Diretor do DPGU, em face do teor do pedido de consulta interna emitido pela DEU em 

28.06.2024, cumpre informar que o prédio - de natureza rustica - cujo certidão permanente a 

requerente apresenta com o Código de Acesso : PP-2933-57552-080101-018250, referente à descrição 

predial nº 18250/20140217 - encontra-se registado a favor de António João da Piedade Grade e 

esposa, Maria de Fátima Guerreiro da Piedade Grade, por força da AP 2521 de 2014/02/28. 

Neste contexto, tratando-se de um prédio rústico, e como tal não podendo o mesmo estar | 

submetido ao regime da propriedade horizontal, cumpre informar que a declaração subscrita pelo 

| <Condomínio Casablanca=, datada de 07 de março de 2023 não é documento bastante para demonstrar 

|a legitimidade da sociedade requerente para a utilização daquele prédio, pelo facto desta signatéria 

| não ser titular de qualquer direito real sobre aquele prédio 

Pagina 1 de 2 1700 2004 
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Albufeira 
unicíPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

MUNICIPIO hall 

= 
/ 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 Divisão de Procedi o Urbanistico e de Apoio ao Investidor E 

[ALECAD; 103DD 

Identificação do Processo: 
Processo n.º 

Reguerente: <Gascan, SA= 
| 

Local: Rua Fernão Magalhães 4 Urbanização Praia Casa Branca 1500/2023 
Freguesia: Albufeira e Olhos de Água | 
Assunto: Licença - Armazenamento de combustiveis - Reservatório Enterrado. | Requerimento nº 

28840 de 15.05.2023 
45941 de 24.05.2023 
38831 de 18.06.2024 
39437 de 20.06.2024 

Termos em que, e pelo exposto, mantém-se o inconveniente que havíamos suscitado no âmbito do | 
4 va: | 

nosso anterior parecer, emitido em 25.03.2024 

Sendo este o nosso parecer e tudo quanto nos cumpre informor sobre a matéria em análise, 

remete-se à Consideração Superior a decisão final a proferir. 
at a 

TÁ 
( 4 

Albufeira, 17 /09 /2024 O Consultor Jurídico 8 ke Lu {ue 

\ _ Fernando Silva 
\ 

Página 2 de 2 17/09/2024 
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PRE, 

Albufeira 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanistica - DPGU 

Exmo. (a) Senhor(a) Faulo Jorge Vieira Dos Santos, 

Página 8 de & 

Dados do processo 

Nº processo: 

Entidade competente; 

Data da realização: 

Morada: 

1591253 

Dmisão de verilicação e fiscalização ANFC 

08-05-2023 22 27 

Dados do(s) pedido(s) 

N.º pedido Nome do serviço Tipo de comunicação Data subniissão 

615362023 Parecer a Projeto de instalagdes de combustíveis Autorização 08-05-2023 22:28 

Dados do requerente 

Name: 

Coneio eletrénico: 

Telemóvel: 

Telefone: 

Dados do titular 

NIPCINIF: 

Nome: 

Dados da decisao 

Data de decisão: 

Decisão: 

Fundamento: 

Pauto Jorge Viera Dos Santos 

paulo santos & gascan pt 

934203947 

507407083 

GASCTAN SA 

19-07-2023 

Deterido 

Ls £ FIA 

i De acordo com e estabelecião no artigo 114º do Codigo do Proced mento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei nºa: 2015, de 7 de janeiro (CPA), notice vexa 
que c pedido identificado na presente notificação obteve parecer FAVORÁVEL: 

1 A decisão constante da presente notificação fo protenda por despacho do Senhor 
2 Comandante Sub Regional de Emergência ¬ Froteção Civil das Bewas e Serra da 
Estreia, no parecer nº PARUSI75/BSE'2022 de 10/07/2023. no âmbito das competências 
da ANEPC previstas no Decreto-Les n° 220/2008 de L2 de novembro, revisto ¬ 
repubtcado paia Lei nº 123/2019 de 18 de outubro: 

1 Toda 0 exgediente encoriva-se as dispor OÙ interes save ou do seu representante 
na sua área reservada no Pora dos serviços publicos 

À Técnica supenor 
Ana Paula Santo: 
Eng 

07/10/2024
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Albufeira * | 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

4 
\ 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 \ 

DELIBERAÇÃO 

30 

Requerimento (s) nº (s): 38538 de 14-07-2022; 44397 de 17-07-2023; 70767 de 

14-11-2023; 36992 de 06-06-2024 e 55803 de 20-09-2024 

Processo nº: 587/1990 

Requerente: Hotel Praia dos Salgados, Investimentos e Explorações Turísticas, 

S.A. 

Local da Obra: Estrada dos Salgados - Vale Rabelho, freguesia da Guia 

Assunto: Licença - Alteração (no decorrer da obra) de hotel de 4 estrelas com 

piscina e muros de vedação - Legalização 

Apreciação do projeto de arquitetura 

Foi, por unanimidade Dos PASENAES , deliberado mandar 

transmitir ao requerente a informação técnica de 08/10/2024, concedendo o 

prazo de jo. dias para resposta. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

ABEL QEULSO 
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Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 4 DPGU 
[ ~~ ALBCAD 097BE | 

Identificação do Processo: o 
Requerente: Hotel Praia dos Salgados, Investimentos e Explorações Processo n.º 

Turísticas, S.A. 587/1990 
Local: Estrada dos Salgados - Vale Rabelho 

Freguesia: Gula E 
| Assunto: Licença - Alteração (no decorrer da obra) de hotel de 4 estrelas Requerimento n.º 
com piscina e mur de vedação 38538/14/07/2022 | 44397/17/07/2023 

cA Legali 15 ge = 70767/14/11/2023 | 36992/06/06/2024 

55803 / 20/09/2024 

Parecer do Diretor de Departamento 
( Em regime de substituição - Despacho de 28/12/2018 ) 

N 

Pe
el
) 7 

4 { OAÂ DEZ 8 = jé 

4 77 À 
| A CONS DE RALADO SUPEV2IVE. = 2= Che l | = 

24 /10 [2024 

Parecer do Chefe de Divisäo de Gestäo Urbanistica 
(Emr falas de substituição 4 Despacho de 28/12/2018 ) 

amy ada RIR RE po loging rte series 
AF: BP 'n ls C. TNL 3 

o! Manenissay ac au Bein Sele La 
esprit. À cons idea gaa Subeeivg. AS ae 

Informação técnica 99 10 
44 44 4 Er 

Foi apresentado pedido de licenciamento de obras = levados a efeito no decorre do obra, relativo à obra de um Hotel de 4 estrelas, 

"Hotel Praia dos Salgados, piscina e muros de vedação=, que o requerente pretende levar a efeito em 2 prédios sito em Vale 

Rabelho da freguesia da Guia. 

e Em reunião de câmara de 18/04/2023, foi deliberado notificar o requerente que, nos termos e com os fundamentos 
expressos no parecer técnico de 12.04.2023, que se dá por reproduzido, e com o qual esta Câmara concorda, se prevê o 

indeferimento do pedido. 
e Nos termos do Artº. 100º do CPA, o requerente dá entrada das junções nº 44397/2023, e nº 70767/2023 (memória 

descritiva e justificativa e peças desenhadas) com vista a ultrapassar os inconvenientes apontados por deliberação de 

câmara de 18/04/2023. 
a A junção Nº 36992/2024 e Nº 55803/2024, foram apresentadas por iniciativa do requerente, verificando-se a 

realização do projeto pelo mesmo Gabinete de Arquitetura mas com alteração do técnico Arqt£ Carlos Alves (falecido) 

por Argt®. André Alves. 

CUMPRE INFORMAR: 
1. Verifica-se com a junção Nº 55803/2024, reformulação da proposta; legalização e alterações para correção de 

incompatibilidades assinaladas anteriormente, mas verifica-se que o pressuposto das áreas identificadas não é correto, que 

teve por base a Planta de Implantação apresentada sob a junção Nº 774/03, de 03/02 e não junção Nº 6374/03, de 15/09, 

que corresponde à ultima junção de elementos do projeto licenciado. Em anexo junta-se extratos das Plantas de 

implantação de 2003, 4 qual deve ter por base o projeto de alterações. 

1.1 Nesses termos deve corrigir, acrescido de elementos, nomeadamente o apresentado sob o regº. Nº.44397/2023 que 

continha manchas dos pisos da cave e semi-cave com ampliações e diminuição de áreas 4 planta esquemática das 

alterações de áreas -; 
1.2 No que respeita à cave deve identificar as áreas excluindo a zona técnica. A cave deve representar O licenciado, 

contendo nota da área técnica excluida; 
1.3 No que respeita á impermeabilização a Planta de Implantação licenciada (Nº 6374/03, de 15/09) contém áreas afeta a 

equipamentos (piscina solário, campo de ténis, estacionamento e vias), pelo que deve ser corrigida em conformidade, 

peças escritas e desenhadas. 
1.4 No que respeita á situação do acesso ao empreendimento, trata-se de matéria jurídica atendendo ao licenciado e 

Página 1 de 2 ( | 08/10/2024 
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Albufeira * 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística - DPGU | 
[_ ALBCAD | O97BE | 

Identificação do Processo: 
Requerente: Hotel Praia dos Salgados, Investimentos e Explorações Processo n.º 
Turísticas, S.A. 587/1920 
Local: Estrada dos Salgados - Vale Rabelho 
Freguesia: Guia 
Assunto: Licença - Alteração (no decorrer da obra) de hotel de 4 estrelas Requerimento n° | 

com piscina e muros de vedaçäo 38538/14/07/2022 | 44397/17/07/2023 
. 70767/14/1 1/2023 | 36992/06/06/2024 

155803 / 20/09/2024 

proposto. 

Pelo exposto deverá ser dado conhecimento do presente teor, para correção. 
À consideração superior 

Albufeira, 08 / 10 / 2024 O técnico: 

Nº 6374/03, 15/09/03 4 Última PI. implant. Licenciado 

ES 4 PRES 
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Albufeira : 
MUNICÍPIO 

Departamento de Planeamento e Gestão Urbanística 

Reunião de Câmara de 05 de novembro de 2024 \ 

DELIBERAÇÃO 

Requerimento (s) nº (s): SGDCMA/2024/27228 de 11-04-2024 

Processo nº: Lot.59/1974 

Requerente: Adão Duarte da Silva Correia 

Local da Obra: Vale Navio, freguesia de Albufeira e Olhos de Água 

| Assunto: Vistoria às infraestruturas - Verificação do estado da caução 
| 

| Foi, por unanimidade Dos PARENT , deliberado homologar 

o auto de vistoria nº17/2024 e em conformidade e face ao requerido mandar 

certificar de acordo com o constante no mesmo. 

Não estavam presentes os senhores vereadores 

Aa CE UNO 



MUNICÍPIO 

Noé boca fea «Net 5 

O Chefe da Divisão de Fiscalização e O Director do Departamento de Despacho 

Vistorias Planeamento e Gestão Urbanística 

Pat Le à mu Times dd, Eden | Comteeoo 

( À 
vu th evs Og eu dE Com rsd.= me 0 AT a 

LT. rasa, hin Je. MA Bee ANA 

fy aups em a 1 ara s fen, (ras | Va 
29/40/2524 

- Eng.º Paulo Pereira - - Arq.º Eduardo Viegas - 

sa PE ar "R SA. que ar Te, 

DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANISTICA (DPGU) - DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS (DFV) 

Pa ho Ja Loto fe eme 
L AUTO DE VISTORIA N.º 17/2024 

ti, * 

À pO } d$de. 24. Vistoria às Infraestruturas 

Ao vigésimo segundo dia do mês de outubro de dois mil e vinte e quatro, no local das obras de urbanização 

definidas no contrato de urbanização do Loteamento nº 59/1974 4 Vale Navio 4 Albufeira, titulado pelo Alvará 

de Loteamento nº 20/1989, emitido em 4 de setembro de 1984, pertença de Quinta do Escarpão 4 Golfe e 

animação actividades turísticas, S.A. compareceram na qualidade de representantes da Câmara Municipal 

Albufeira, Hugo Aires, Arq. e Tânia Guerreiro, Eng? e o representante do requerente o Engº João Leite, para 

procederem à vistoria do estado das Obras de Urbanização com vista a verificar se a caução existente a favor 

do Municipio é suficiente, na sequência da Dist. 27228/24 que requer a emissão de certidão. 

1. Da vistoria efetuada constatou-se: 

Foi verificado que as obras que estão executadas aparentam um razoável estado de conservação e 

manutenção, pelo que: 

1.1 CONCLUSÃO: 

A Garantia prestada a favor do município é no valor de 3.379.631,08 ¬, mediante a hipoteca dos lotes 137, 

159 e 161, já registados a favor do município conforme registos anexos. 

Conclui-se que a garantia prestada é suficiente para a conclusão das obras de urbanização. 

Página 1 de 2
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e 36 Albufeira, 
O Chefe da Divisão de Fiscalização e OQ Director do Departamento de 

Vistorias Planeamento e Gestão Urbanística 

- Eno.° Paulo Pereira - - Arq.º Eduardo Viegas - 

DEPARTAMENTO DE PLANEAMENTO E GESTÃO URBANISTICA (DPGU) - DIVISÃO DE FISCALIZAÇÃO E VISTORIAS (DFV) 

À Consideração Superior, 

Os Técnicos: 

TOU qed 

Tânia Guerreiro 

(Eng? DPGU/DFV) 

A 
Hugo Aires 

(Arg.º DPGU/DFV) 

Pagina 2 de 2



Conservatória do Registo Predial de 

Albufeira 

registo predial 
online 

Certidão Permanente 

Cédigo de acesso: GP-2129-55292-080101-007054 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

URBANO rite 
DENOMINACAO:/LOTE 137 / 

SITUADO EM: | VALE AVI 

ma, at 

AREA TOTAL: 3540,58 M2 

MATRIZ nº: 23955 NATUREZA: Urbana 

FREGUESIA: Albufeira e Olhos de Água. 

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES : 

Terreno para construção 

Norte - Estrada Municipal 526 

Sul - lote 138 

Nascente - lote 101 

Poente - lote 136 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luis Pereira Figueiredo 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

AP. 14 de 1985/05/31 - Autorização de Loteamento 

AUTORIZAÇÃO DE LOTEAMENTO- Reprodução da inscrição F-1 

O(A) Ajudante 

Maria Ivone Ferreira dos Santos Guerra 

Na 
# 

102 
re sia Albufei 

7054/19910510 

AP. 33 de 1991/05/10 - Autorização de Loteamento 

e a q e eee 

AUTORIZAÇÃO DE LOTEAMENTO (Alvará Nº20/89)- Autorizada a constituição de 51 lotes de terreno. 

Condições: execução da rede viária, infraestruturas de electricidade, rede de abastecimento 

de água e redes de drenagem de esgotos domésticos e pluviais. Foi cedida à Câmara Municipal 

de Albufeira a área de 1 500m2, destinada a construção de uma escola. para conclusão dos 

trabalhos de Urbanização é fixado o prazo de 2 anos. Reprodução da inscrição F-3 

O(A) Ajudante 

Maria Ivone Ferreira dos Santos Guerra 

AP. 41 de 2007/03/23 - Aquisição 

C.R.P. Albufeira Informação em Vigor Pagina - 1 - 
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Conservatória do Registo Predial de Freguesia Albufeira 

Albufeira 
7054/19910510 

INSCRIÇÕES - AVERRAMENTOS - ANOTAÇÕES 

CAUSA : Compra 

SUJEITO(S) ATIVO(S): 

** QUINTA DO ESCARPÃO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURÍSTICAS, SA 

Morada: Rua do Indico, Edificio Altis, rés-do-chão, letra "Cc" 

Localidade: Albufeira 

SUJEITO (S) PASSIVO(S): 

** H.R.T. 4 HOTELARIA RESTAURAÇÃO E TURISMO, SA 

(REPRODUÇÃO DA INSCRIÇÃO G-4)., 

O(A) Ajudante 

Maria Ivone Ferreira dos Santos Guerra 

dp e e e o e e e e a es O e 0e ee Om Or a as a mn a = ee te qu ee ee 2e me ou 

2º Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia 

AVERB. - AP, 1219 de 2020/10/08 13:15:22 UTC - Alteração da Operação de 

Transformação Fundiária - Loteamento 

Registado no Sistema em: 2020/10/08 13:15:22 UTC 

DA APRESENT. 33 de 1991/05/10 - Autorização de Loteamento 

ABRANGE 83 FRÉDIOS 

DOCUMENTO: Aditamento ao Alvará de Loteamento 

NÚMERO: 1 
DATA: 2019/11/07 

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL 

1 - Alterações: 

- Ampliação da área de intervenção numa zona localizada a sul, num total de 32.084, 7m2, sendo 

que parte desta área advem dos prédios descritos sob os nºs 12500/010918, 12505/010918 e parte 

do nº 7003/19910510 da freguesia de Albufeira; 

- Eliminados os lotes 2, 3, 4, 5, 6, 30, 30A, 32, 33, 37, 38, 48, 49, 56, 58, 59, 66, 67, 68, 

Ji, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 90, 91, 92, 93, D4, 98, 

99, 100, 102, 103, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 210, 111, 112, 113, 114, 115, 116, 117, 118, 

119, 120, 121, 122, 123, 124, 125, 126, 127, 128, 129, 130, 131, 132, 133; 

- Os lotes eliminados e os novos prédios anexados (12500/010918, 12505/010918 e parte do nº 

7003/19910510) deram origem à constituição de 28 lotes numerados, seguidamente de 134 a 161; 

- Alteradas as áreas dos lotes 27, 27A, 50 e 51; 

2 - Caracteristicas do loteamento: 

Area total do terreno - 327.100m2 

Área total de construção - 80,294, 5m2 

Area total de implantação - 46.734,5m2 

Area total dos lotes - 251.735, 30m2 

Número total de lotes ~ 85 

Número total de unidades de alojamento - 608 

Estacionamento público - 199 lugares 

Estacionamento privado (minimo) - 589 lugares. 

3 - Especificações dos lotes: 

Lote nº 1 com a área de 3.270m2, destinado à construção de um edificio com área de implantação 

de 220m2, área de construção de 280m2, com máximo de 2 pisos acima da cota de soleira, 

destinando-se a habitação; 

Lote nº 7 com a área ce 2,404, 50m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 220m2, área de construção de 280m2, com máximo de 2 pisos acima da cota de 

soleira, Gestinando-se a habitação; 

C.R.P. Albufeira Informação em Vigor Página - 2 - 
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Conservatória do Registo Predial de Ffeguesia Albufeira 
Albufeira 

7054/199105 

INSCRIÇÕES - AVERHAMENTOS - ANOTAÇÕES 
N 

Lote nº 146 com a área de 715,59m2, destinado à construção de um edificio com ár 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3}, com máximo, de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habit 

Lote nº 147 com a área de 725,17m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3}, cem máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 148 com a área de 816,19m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 149 com a área de 861,53m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 150 com a área de 808,25m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 151 com a área de 727,22m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 152 com a área de 857,45m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3}, com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 153 com a área de 576m2, destinado à construção de um edificio com área de implantação 

de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia 4 1 T3), com máximo de 2 pisos acima da cota 

de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote n° 154 com a área de 554,51m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia + 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 155 com a área de 591,26m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3),. com maximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 156 com a área de 626,32m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 157 com a área de 626,77m2, destinado à construção de um edificio com area de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 158 com a área de 668,66m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 159 com a área de 60.126,76m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 11.325m2, área de construção de 19.800m2, com máximo de 3 pisos acima da cota 

de soleira e 2 pisos abaixo da cota de soleira, destinando-se a aparthotel turístico 

(tipologia 58 Tl, 66 T2 e 26 T3); 

Lote nº 160 com a área de 20.123,01m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 3.200m2, área de construção de 4.000m2, com máximo de 2 pisos acima da cota de 

soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a aldeamento turístico (tipologia 20 

T3); 

Lote nº 161 com a área de 4.959,31m2, destinado à construção de um edificio para equipamento 

desportivo, comércio, restauração e bebidas, com área de implantação de 1.000m2; 

4 - Qutras áreas: 

Área total de espaços verdes de utilização coletiva 4 19.749, 10m2; 

C.R.P. Albufeira Informação em Vigor Página - 7 -. 
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Conservatória do Registo Predial de Freguesia Albufeira 
Albufeira | ; 

7054/19910510 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTACOES 

Área verde pública - 2.956,50m2; 

Área verde privada - 16,792, 60m2; 
Área total de equipamentos de utilização coletiva - 6.459, 30m2; 

Equipamento escolar - 1.500m2; 

Equipamento desportivo - 4,959, 30m2; 

Arruamentos, passeios e estacionamento - 42.654, 60m2; 

Reservatório de águas para rega (no espaço público) - 175m2; 

5 - Condições do deferimento do pedide de licenciamento: 

- Para garantia da execução das obras de urbanização (infraestruturas) deve a empresa titular 
do aditamento constituir primeira hipoteca a favor do Município de Albufeira sobre os lotes, 
137, 159 e 161 do loteamento titulado pelo presente titulo nos 10 dias seguintes à emissão do 
mesmo e requerer o registo no prazo de 15 dias a contar da respetiva escritura pública; 
4 Prestar garantia da correta e atempada execução das respetivas obras de urbanização, até ao 
montante de euros 3.379.631,08; 

~ Para a execução das obras de urbanização foi fixado © prazo de 4 anos. 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luís Pereira Figueiredo 
Doce emma ee e e e q eo e me où e a mm us em 

Conservatória do Registo Predial de Albufeira 

AP. 2831 de 2021/07/02 16:11:40 UTC - Hipoteca Voluntária 

Registado no Sistema em: 2021/07/02 16:11:40 UTC 

CAPITAL: 3.379.631,08 Euros 

MONTANTE MÁXIMO ASSEGURADO: 3.379.631,08 Euros 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

** MUNICIPIO DE ALBUFEIRA 

C.R.P. Albufeira Informação em Vigor Página - 8 - 
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a 

Conservatória do Registo Predial de asia Albufeir 
Albufeira 

7054/19910570 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES | 

NIPC 503539473 
A | 

Sede: Edificio dos Paços do Municipio 4 |] 
Localidade: Albufeira b 
SUJEITO(S) PASSIVO(S): 

** QUINTA DO ESCARPAO - GOLFE E ANIMACAO, ACTIVIDADES TURISTICAS, S.A. 

NIF 504639684 

Garantia da integral e correcta execução das obras de urbanização (infra-estruturas) a 
realizar no ambito do aditamento n°1 de 7/11/2019, ao alvará de loteamento nº20/89, de 4 de 

Setembro de 1989 

O(A) Conservador (a) de Registos 

Jorge Manuel Moura Chaves : 

oe de eee ee de a ce ee ee Ed aS =. CR pe eu a EE o 

REGISTOS PENDENTES 

Não existem registos pendentes. 

Certidão permanente disponibilizada em 26-10-2020 e válida até 31-12-2021 
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Conservatória do Registo Predial de 
Albufeira 

se 

registo predial 
online 

Certidão Permanente 

Código de acesso: GP-2129-55209-080101-007024 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

URBANO : 

DENOMINAÇAO: /LOTE 159 

SITUADO FAO Navig/ 

a
t
e
 

Lee Fr 
ÁREA TOTAL: "60126, 76 M2 

MATRIZ nº: 24208-P NATUREZA: Urbana 

FREGUESIA: Albufeira e Olhos de Agua. 

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES : 
Terreno para construção 

Norte - Lotes 27, 27A, 144 e arruamento 

Sul - áreas remanescentes 

Nascente - lotes 145, 34, 160 e arruamento 

Poente 4 arrumento 

Resulta da anexação dos nºs 7004 a  7024/1990510 (lotes 77 a 94, 99 , 

660/19850531 (lote 32) e uma parcela com a área de 17.343, 76m2 

7003/19910510 

O(A) Conservador (a) de Registos 

Antônio Luís Pereira Figueiredo 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS ~ ANCTAÇÕES 

AP. 14 de 1985/05/31 - Autorização de Loteamento 

AUTORIZAÇÃO DE LOTEAMENTO- Reprodução da inscrição F-1 

O(A) Ajudante 

Maria Ivone Ferreira dos Santos Guerra 

S 8, m/ 

guesia Albufeira 

7024/1991051 ; 

100 e 102), nº 

desanexada do nº 

AP. 33 de 1991/05/10 - Autorização de Loteamento 

AUTORIZAÇÃO DE LOTEAMENTO (Alvará Nº20/89)- Autorizada a constituição de 51 lotes de terreno, 

Condições: execução da rede viária, infraestruturas de electricidade, rede de abastecimento 

de água e redes de drenagem de esgotos domésticos e pluviais. Foi cedida à Câmara Municipal 

de Albufeira a área de 1 500m2, destinada a construção de uma escola. para conclusão dos 

trabalhos de Urbanização é fixado o prazo de 2 anos. Reprodução da inscrição F-3 

C.R.P. Albufeira Informação em Vigor Página - 1 - 

ww .predialonline.mj.pt 2021/07/09 11:13:27 UTC www. casapronta.mj.pt



Conservatória do Ragisto Predial da Freguesia Albufeira 
Albufeira 

7024/19910510 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

O(A) Ajudante 

Marie Ivone Ferreira dos Santos Guerra 

AP. 41 de 2007/03/23 - Aquisição 

CAUSA : Compra 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

ae QUINTA DO ESCARPAO - GOLFE E ANIMACAO, ACTIVIDADES TURISTICAS, SA 

Morada: Rua do Indico, Edificio Altis, rés-do-chão, letra <Cc= 

Localidade: Albufeira 

SUJEITO(S) PASSIVO(S): 

** IMOEDIL - SOCIEDADE IMOBILIÁRIA SA 

(REPRODUÇÃO DA INSCRIÇÃO G-4), 

O(A) Ajudante 

Maria Ivone Ferreira dos Santos Guerra 

AP. 11 de 2007/08/10 - Aquisição 

PROVISÓRIO POR NATUREZA 4 Artigo 92º, nº2, al b) 

ABRANGE 23 PRÉDIOS E 112 FRAÇÕES 

CAUSA : Compra 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

LE QUINTA DO ESCARPAO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURÍSTICAS, SA 

Morada: Rua do Indico, Edifício Altis, rés-do-chão, letra "Cc" 

Localidade: Albufeira 

SUJEITO(S) PASSIVO(S): 

LE] SOCIEDADE IMOBILIÁRIA VALE NAVIO, LDA (MASSA FALIDA) 

Transcrita do nº 660/19850531 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luís Pereira Figueirede 

2* Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia 

AP. 2331 de 2009/01/21 15:24:03 UTC - Aquisição 

Registado no Sistema em: 2020/10/16 15:24:03 UTC 

CAUSA : Compra 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

*4 QUINTA DO ESCARPÃO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURISTICAS, SA 
NIF 504639684 

SUJEITO (S) PASSIVO(S): 

** ANTÓNIO MANUEL BATOREU MONTEIRO 

NIF 111727804 

Transcrita do 7013/19910510 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luís Pereira Figueiredo 

C.R.P. Albufeira Informação em Vigor Página - 2 - 
www .predialonline.mj.pt 2021/07/09 11:13:27 urc www. casapronta.mj.pt



Conservatória do Registo Predial de Freguesia Albufei 
Albufeira 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

acima da cota de soleira e ] piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habi} 

Lote nº 151 com a área de 727,22m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; | 

Lote n° 152 com a área de 857,45m2, destinado à construção de um edificio com área de ] 

implantação de 150m2, área de construção de 200m2 (tipologia - 1 T3}, com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 153 com a área de 576m2, destinado à construção de um edificio com área de implantação 

de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos acima da cota 

de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 154 com a área de 554, 5lm2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3}, com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 155 com a área de 591,26m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 156 com a área de 626, 32m2, destinado A construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 157 com a área de 626, 77m2, destinado à construção de um edificio com area de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 158 com a área de 6648, 66m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 128m2, área de construção de 170m2 (tipologia - 1 T3), com máximo de 2 pisos 

acima da cota de soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a habitação; 

Lote nº 159 com a área de 60.126,76m2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 11.325m2, área de construção de 19.800m2, com máximo de 3 pisos acima da cota 

de soleira e 2 pisos abaixo da cota de soleira, destinando-se a aparthotel turístico 

(tipologia 58 Tl, 66 T2 e 26 T3}: 

Lote nº 160 com a área de 20.123,0lm2, destinado à construção de um edificio com área de 

implantação de 3.200m2, área de construção de 4.000m2, com máximo de 2 pisos acima da cota de 

soleira e 1 piso abaixo da cota de soleira, destinando-se a aldeamento turistico (Lipologia 20 

T3}; 
Lote n° 161 com a área de 4.959,31m2, destinado à construção de um edificio para equipamento 

desportivo, comércio, restauração e bebidas, com área de implantação de 1.000m2; 

4 - Qutras áreas: 

Area total de espaços verdes de utilização coletiva - 19.749,10m2; 

Área verde pública - 2.956, 50m2; 

Área verde privada - 16.792, 60m2; 

Area total de equipamentos de utilização coletiva - 5.459,30m2; 

Equipamento escolar - 1.500m2; 

Equipamento desportivo - 4.959, 30m2; 

Arruamentos, passeios e estacionamento - 42.654, 60m2; 

Reservatório de águas para rega (no espaço público) - 175m2; 

5 - Condições do deferimento do pedido de licenciamento: 

- Para garantia da execução das obras de urbanização (infraestruturas) deve a empresa titular 

do aditamento constituir primeira hipoteca a favor do Municipio de Albufeira sobre os lotes, 

137, 159 e 161 do loteamento titulado pelo presente titulo nos 10 dias seguintes à emissão do 

mesmo e requerer o registo no prazo de 15 dias a contar da respetiva escritura pública; 

- Prestar garantia da correta e atempada execução das respetivas obras de urbanização, até ao 

montante ce euros 3.379.631,08; 
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Conservatéris do Registo Predisl de Freguesia Albufeira 
Albufeira 

7024/19810510 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

- Para a execução das obras de urbanização foi fixado o prazo de 4 anos. 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luis Pereira Figueiredo 

Conservatória do Registo Predial de Albufeira 

AP. 2397 de 2021/07/05 16:04:13 UTC - Hipcteca Voluntária 

Registado no Sistema em: 2021/07/05 16:04:13 UTC 

CAPITAL: 3.379.631,08 Euros 

MONTANTE MÁXIMO ASSEGURADO: 3.379.631,08 Euros 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

ne MUNICIPIO DE ALBUFEIRA 

NIPC 503539473 : 

Sede: Edifício dos Paços do Municipio 

Localidade: Albufeira 

SUJEITO(S) PASSIVO(S): 

** QUINTA DO ESCARPÃO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURÍSTICAS, S.A. 
RIF 504639684 

Garantia da integral e correcta execução das obras de urbanização (infra-estruturas) a 
realizar no ambito de aditamento n°1 de 7/11/2019, ao alverá de loteamento nº20/88, de 4 de 
Setembro de 1989 

O(A) Conservador (a) de Registes 

Jorge Manuel Moura Chaves 
me md a o im q qq a ee e e a e en ee e e e © e Va e am de 
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Conservatória do Registo Predial de | Freguegia Albufeira 
Albufeira 

\ 

\ 12505/20010918 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES À = 

Localidade: Albufeira \ [ss 
SUJEITO (S) PASSIVO (S): DÁ 
** SOCIEDADE IMOBILIÁRIA VALE NAVIO, LIMITADA (MASSA FALIDA) 1 
(Reprodução da inscrição G-1) 

O(A) Ajudante 

Maria de Lurdes da Silva Santos 

2º Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia 
AP. 1082 de 2009/04/24 15:53:19 UTC - Aquisição 
Registado no Sistema em: 2020/10/16 15:53:19 UTC 
ABRANGE 49 PRÉDIOS 

CAUSA : Compra por Negociação Particular em Processo de Falência 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

** QUINTA DO ESCARPÃO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURÍSTICAS, SA 
NIF 504639684 

Morada: Rua do Indico, Edifício Altis, rés-do-chão, letra "Cc" 
Localidade: Albufeira 

SUJEITO (S) PASSIVO(S): 

** REBELO & MESQUITA - IMOBILIÁRIA, LDA 
NIF 501343741 

Transcrita do nº 7003/19910510 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luis Pereira Figueiredo 
a a ceca oe ee ee papa oes DO RE ms ees Es ee ee =] 

Conservatéria do Registo Predial de Albufeira. 
OFICIOSO 

AVERB. - AP. 2065 de 2009/10/09 09:56:40 UTC - Conversão em Definitiva 
Registado no Sistema em: 2009/10/20 09:56:40 UTC 
DA APRESENT. 11 de 2007/08/10 - Aquisição 

ABRANGE 23 PRÉDIOS E 66 FRAÇÕES 

CONVERTIDA 

O(A) Conservador (a) 

Jorge Manuel Moura Chaves 

mm ew ewe e e e o e eut our e © «en e O mu e q e en 

2° Conservatória do Registo Predial de Vila Nova de Gaia 
AVERB. - AP. 1219 de 2020/10/08 13:15:22 UTC - Alteração da Operação de 
Transformação Fundiária - Loteamento 
Registado no Sistema em: 2020/10/08 13:15:22 UTC 
DA APRESENT. 33 de 1991/05/10 - Autorização de Loteamento 
ABRANGE 83 PRÉDIOS 
DOCUMENTO: Aditamento ao Alvará de Loteamento 
NÚMERO: 1 
DATA: 2019/11/07 

EMITIDO POR: CÂMARA MUNICIPAL 
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Conservatória do Registo Predial de 

appa 7 (4 Wy f 

Pe 

registo predial 
online 

Certidão Permanente 

Código de acesso: GP-2129-55055-080101-012505 

DESCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÕES 

URBANO 

DENOMINAÇÃO: LOTE 161 

SITUADO EM: Vale Navio 

ÁREA TOTAL: 4959,31 M2 

MATRIZ nº: 24210 NATUREZA: Urbana 

FREGUESIA: Albufeira e Olhos de Água. 

COMPOSIÇÃO E CONFRONTAÇÕES: 

Terreno para construção 

Norte - lotes, 70, 73 e 158 

Sul e Nascente - arruamento 

Poente - lote 160 e áreas remanescentes 

F 24 EUA 
La 

AME me, 

= 12505/20010918 

* if 

ZE FCT IZ) 

4_ 

Resulta da anexação dos nºs 12505/20010918 e de uma parcela com a área de 4.810,41m2 

desanexada do nº 7003/19910510 

O(A) Conservador (a) de Registos 

Jorge Manuel Moura Chaves 

INSCRIÇÕES - AVERBAMENTOS - ANOTAÇÔES 

AP. 33 de 1991/05/10 - Autorização de Loteamentc 

(Alvarä Nº20/89)- Autorizada a constituição de 5i lotes de terreno. Condições: execução da 

rede viária, infraestruturas de electricidade, rede de abastecimento de água e redes de 

drenagem de esgotos domésticos e pluviais. Foi cedida à Camara Municipal de Albufeira a área 

de 1 500m2, destinada a construção de uma escola. Para conclusão dos trabalhos de Urbanização 

é fixado o prazo de 2 anos. <Reprodução da inscrição F-3 do prédio Nº.07003/910510=. 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luis Pereira Figueiredo 

AP. 11 de 2007/08/10 - Aquisição 

PROVISÓRIO POR NATUREZA - Artigo 92º, nº2, al b) 

ABRANGE 23 PRÉDIOS E 112 FRAÇÕES 

CAUSA : Compra 

SUJEITO(S) ATIVO(S): 

** QUINTA DO ESCARPÃO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURÍSTICAS, SA 

Sede: Rua do Indico, Edificio Altis, rés-do-chão, letra "C* 
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Conservatéria do Registo Predial de quê 
Albufeira 

INSCRIÇÕES - AVERRAMENTOS - ANOTAÇÕES 

O(A) Conservador (a) de Registos 

António Luís Pereira Figueiredo 

Conservatória do Registo Predial de Albufeira 

AP. 2831 de 2021/07/02 16:11:40 UTC - Hipoteca Voluntária 

Registado no Sistema em: 2021/07/02 16:11:40 UTC 

CAPITAL: 3.379.631,08 Euros 

MONTANTE MÁXIMO ASSEGURADO: 3.379.631,08 Euros 

SUJEITO (S) ATIVO(S): 

** MUNICIPIO DE ALBUFEIRA 

NIPC 503539473 

Sede: Edifício dos Paços do Municipio 

Localidade: Albufeira 

SUJEITO (S) PASSIVO(S): 

** QUINTA DO ESCARPÃO - GOLFE E ANIMAÇÃO, ACTIVIDADES TURÍSTICAS, S.A. 

NIF 504639684 

Garantia da integral e correcta execução das obras de urbanização (infra-estruturas) a 

realizar no ambito do aditamento n°1 de 7/11/2019, ao alvará de loteamento nº20/89, de 4 de 

Setembro de 1989 

O(A) Conservador (a) de Registos 

Jorge Manuel Moura Chaves 

REGISTOS PENDENTES 

Ep | Lp E STS Lea 

Certidão permanente disponibilizada em 26-10-2020 e válida até 31-12-2021 
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